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Cuantas veces pensamos en desistir, dejar de lado, nuestros ideales y nuestros sueños; 

Cuantas veces nos vamos en retirada, con el corazón triste por la injusticia; 

Cuantas veces sentimos el peso de la responsabilidad, sin tener con quien compartirla; 

Cuantas veces sentimos soledad, aunque estemos rodeados de personas; 

Cuantas veces hablamos, sin que nadie nos note; 

Cuantas veces luchamos por una causa perdida; 

Cuantas veces volvemos a casa con la sensación de derrota; 

Cuantas veces aquella lágrima, cae, justamente en la hora en que necesitamos parecer fuertes; 

Cuantas veces pedimos a Dios un poco de fuerza, un poco de luz; 

Y la respuesta llega, sea ella como una flor, una sonrisa, una mirada cómplice, un mensaje, un billete, 

un gesto de amor; 

Y la gente insiste; Insiste en proseguir, en creer, en transformar, en compartir, en estar, en ser; 

Y Dios insiste en bendecirnos, en mostrarnos el camino: 

Aquel mas difícil, mas complicado, mas bonito.  

Y la gente insiste en seguir, por que tiene una misión......... 

SER FELIZ! 
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RESUMO 

OLIVEIRA, Adriana Beatriz de. Grupo Colaborativo como estratégia formativa de 

articulação da Educação Infantil com o Ensino Fundamental I. 165 f. Dissertação de 

Mestrado (Profissional). Programa de Estudos Pós-Graduados em Educação: Formação de 

Formadores. Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). São Paulo, 2017.  

O objetivo desta pesquisa foi analisar as possibilidades e os limites de um trabalho colaborativo 

que se desenvolveu no processo de implementação do Currículo Integrador da Infância 

Paulistana da Rede Municipal de São Paulo, por meio das narrativas de um grupo de professoras 

da Educação Infantil em parceria com uma professora do Ensino Fundamental e em que se 

buscou a articulação da EMEI com a EMEF para dar visibilidade à proposta Curricular. Os 

movimentos do grupo durante o processo de reflexão da própria prática e das demandas locais 

emergiram como problemáticas para o trabalho docente. A pesquisa teve como questão 

formulada: Como os movimentos reflexivos, decorrentes dos encontros formativos com um 

grupo de professoras da Educação Infantil, contribuem com a prática destas professoras no 

processo de implementação do Currículo Integrador da Infância Paulistana da Rede Municipal 

de Educação de São Paulo? O embasamento teórico utilizado baseou-se nas Diretrizes 

Curriculares Nacionais da Educação Básica (MEC, 2013), o Currículo Integrador da Infância 

Paulistana (SÃO PAULO, 2015) e a formação do professor na perspectiva do trabalho 

colaborativo. Para essa temática, autores como Gatti e Barreto (2009), Imbernón (2009), Freire 

(1996 apud SAUL, 2015), Passos (2016) e outros, permitiram refletir sobre possíveis caminhos 

que viabilizaram a compreensão da problemática colocada nesta pesquisa. A proposta de 

pesquisa incidiu sobre o Projeto Especial de Ação (PEA) que ocorre nos horários coletivos da 

EMEI, contexto desta pesquisa. Os dados foram coletados nos anos de 2015 e 2016, utilizando 

a análise de prosa (ANDRÉ, 1983) e aportes de autores como Triviños (1987) e Creswell (2010) 

que permitiram ampliar o escopo de interpretação dos dados. A análise está organizada em três 

categorias: Diálogo da EMEI com a EMEF e o ensino da Matemática; Articulação do Currículo 

Integrador, e A constituição do grupo colaborativo e as novas aprendizagens da docência e do 

formador. Os resultados revelaram que o trabalho colaborativo se constitui em uma estratégia 

eficaz de reflexão e aprimoramento da prática docente ao contribuir com os sujeitos 

participantes na construção de um caminho que considere as principais demandas locais, dando 

maior visibilidade e compreensão entre o Currículo prescrito e o praticado, por meio das 

negociações entre as participantes do processo que passaram a investigar as próprias ações se 

constituindo em uma comunidade de prática. Esta pesquisa traz contribuições para uma nova 

cultura em formação continuada no contexto escolar, de modo a ressignificar a docência e o 

trabalho do formador por se comprometer com a superação de uma formação docente 

centralizada, mas que faz das dúvidas e incertezas a base para a investigação e valorização do 

conhecimento docente como fundamento para o processo de reflexão e transformação. Um 

processo que só poderá ser alterado se os sujeitos envolvidos alterarem sua disposição para 

aprender e movimentar-se na direção de sair do discurso para uma prática pensada e de uma 

cultura de isolamento para um trabalho colaborativo.  

Palavras-chave: Trabalho Colaborativo. Formação centrada na escola. Currículo Integrador da 

Infância Paulistana. A transição da Educação Infantil para o Ensino Fundamental. 
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ABSTRACT 

OLIVEIRA, Adriana Beatriz de. Collaborative group as an articulation formative approach 

between the Early Childhood Education and the Fundamental Education I. 165 f. Master’s 

Thesis (Professional Master). Postgraduate Study Program in Education: Teachers Formation 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). São Paulo, 2017.  

The aim of this research was to analyze the possibilities and limits of a collaborative work 

developed in the implementation process of the Integrative Curriculum of the Childhood from 

the Municipal System of São Paulo, through narratives of an Early Childhood Education 

teachers group in partnership with one teacher of the Fundamental Education, from which we 

sought the articulation between the EMEI and the EMEF in order to give visibility to the 

Curricular proposal. The group movements during the reflection about their own practices and 

the local requests emerged as issues for the teaching work. The research had as formulated 

question: How the reflective movements derived from formative meetings with an Early 

Childhood Education teachers group contribute with their practices in the implementation 

process of the Integrative Curriculum of the Childhood from the Municipal System of São 

Paulo? The theoretical background was based on the National Curricular Guidelines for the 

Basic Education (MEC, 2013), the Integrative Curriculum of the Childhood of São Paulo (SÃO 

PAULO, 2015) and the teacher formation in the collaborative work perspective. To deal with 

this theme authors as Gatti and Barreto (2009), Imbernón (2009), Freire (1996 apud SAUL, 

2015), Passos (2016), amog others, were used and allowed the reflection about possible ways 

which facilitated the understanding of the research problem. The research proposal focused on 

the Action Special Project (PEA) which takes place in the collective hours of the EMEI where 

the research was developed. The data were collected during the period of the year 2015 to 2016 

using the prose analysis (ANDRÉ, 1983) and the inputs of authors such as Triviños (1987) and 

Creswell (2010) which helped to expand the scope of data interpretation. The analysis is 

organized in categories: Dialog between the EMEI and the EMEF and the Mathematics 

teaching; Articulation of the Integrative Curriculum, and The Collaborative Group composition 

and the new teaching and trainer apprenticeships. The results revealed the collaborative work 

as an efficient strategy for the reflection and improvement of the teacher practice since it 

contributes to the construction of a path that includes the main local requests, giving visibility 

to the prescribed and the performed Curriculum, through negotiations between the process 

participants who started to investigate their own actions, thus becoming a community of 

practice. This research contributes to a new culture of continuous training in the school context, 

bringing a new meaning for the teaching and the trainer work avoiding the centralization of the 

formation process and stimulates the valorization of the teacher knowledge, based on its doubts 

and incertainties, as the fundament of a transformation and reflection process. This process can 

only be changed if the subjects involved change their disposition in order to learn and to leave 

the discourse and adopt a thought practice, and also to change from an isolation culture to a 

collaborative work.  

Key-words: Collaborative Work. Formation focussed in the School. Integrative Curriculum of 

the Childhood of São Paulo. The Transition from the Early Childhood Education to the 

Fundamental Education. 
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INTRODUÇÃO 

As principais inquietações movimentadas por momentos da minha trajetória profissional 

têm relação direta com o objeto de estudo e as questões problematizadas nesta pesquisa, e se 

justificam como uma relevância pessoal que se apoia em Freire (1995, p. 79) ao escrever “Umas 

dúvidas, umas inquietações, uma certeza de que as coisas estão sempre se fazendo e refazendo 

e, em lugar inseguro, me sentia firme na compreensão que, em mim, crescia de que a gente não 

é, de que a gente está sendo”. 

A motivação para fazer o mestrado1 está compreendida nesse movimento e ressalta as 

inquietações que crescem em nosso interior, advinda especialmente das mudanças sociais. As 

dúvidas e as inquietações são necessárias para sair da zona de conforto e avançar como pessoa 

e profissional, pois necessitam ser compreendidas para que possamos desenvolver um trabalho 

que acompanhe as mudanças de seu tempo. 

A fluidez das mudanças nos permite recorrer à outra ideia de Freire (1995) que afirma ser 

a rebeldia um saber necessário e indispensável à formação docente para que um professor ensine 

certo. No entanto, ser apenas um professor rebelde é ineficaz quando se pensa na emancipação 

de sujeitos históricos que carregam consigo culturas, valores, crenças e trajetórias marcadas por 

constantes mudanças políticas e sociais.  

Nesse sentido, o autor ressalta que é preciso ir além e, não apenas, denunciar a situação, 

mas desvelar um suporte para nortear a construção que anunciará a superação. É esse suporte – 

de tomar consciência do problema indagado – que procuro investigar, tentando sair da 

ingenuidade para a criticidade, pois o sentido do caminho que busco trilhar decorre da minha 

história que se situa em territórios de experiências em constantes mutações, com olhares de 

dentro e olhares de fora, e que, nesta pesquisa, me permito contar.  

Sou professora das Redes Municipal e Estadual de Ensino de São Paulo, atuando nos 

Anos Iniciais do Ensino Fundamental, e o interesse em desenvolver esta pesquisa é decorrente 

desses dois contextos – Município e Estado – e das vivências e incômodos em relação aos 

                                                           

1 Trata-se de um Mestrado Profissional que, de acordo com a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior (CAPES), é uma modalidade “voltada para a capacitação de profissionais, nas diversas áreas do 

conhecimento, mediante o estudo de técnicas, processos ou temáticas que atendam a alguma demanda do mercado 

de trabalho” (CAPES, 2014 apud SAUL, 2015, p. 23). A pesquisa desenvolvida pelos alunos destes Cursos deve 

ter um vínculo forte com problemas reais, enfrentados por eles em sua área de atuação profissional. O título de 

Mestre, conferido ao final do curso, habilita o aluno a ingressar no Doutorado (SAUL, 2015). 
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problemas que surgiram das inúmeras mudanças legais e que atingem os diferentes sujeitos que 

atuam na Instituição Escolar. 

Assim, certa dose de indignação relacionada a essas mudanças suscitaram diversas 

questões que me fazem refletir sobre o movimento de Formação Continuada nas Escolas em 

que atuo e, consequentemente, das Redes de Ensino como um todo. Em razão desse sentimento, 

e me aproximando do anunciado na epígrafe deste capítulo, as inquietações nos provocam a 

buscar novos conhecimentos que nos levam a compreensão das mudanças que se fazem e 

refazem não apenas no contexto individual, como também no global. 

As mudanças sempre estiveram presentes em minha trajetória, mas confesso que nos 

últimos anos elas têm causado esse efeito de indignação e uma necessidade de sair do senso 

comum, dessa ingenuidade empírica. O ano de 2013, na Rede Municipal, se constituiu um 

período de inúmeras mudanças que acentuaram ainda mais as minhas incertezas, em especial, 

com a chegada do Programa Mais Educação, que propôs uma reorganização não apenas do 

Currículo, e sim da Unidade Educacional em sua totalidade.  

O Ensino Fundamental de nove anos foi reorganizado em três ciclos, sendo o primeiro 

ciclo o que corresponde ao ciclo de Alfabetização – 1º ao 3º ano; o segundo ciclo denominado 

o ciclo Interdisciplinar, que corresponde do 4º ao 6º ano; e o ciclo denominado Autoral, que 

contempla do 7º ao 9º ano. A integração entre as etapas e as modalidades da Educação Básica 

demonstrou ser, conforme prevê o documento do Programa, a preocupação central dessa 

reorganização. Além dessa integração, o documento propõe a meta de que a Alfabetização de 

todas as crianças se consolide aos oito anos de idade, ou seja, ao final do 3º ano do primeiro 

ciclo – ciclo da Alfabetização (SÃO PAULO, 2014a). 

Para alcançar tais metas, o documento destaca a necessidade de um planejamento ser 

orientado pelos princípios dos Direitos de Aprendizagem, encontrados no documento intitulado 

de Elementos Conceituais e Metodológicos para a Definição dos Direitos de Aprendizagem do 

Ciclo de Alfabetização (1º, 2º, 3º anos) do Ensino Fundamental da Rede Municipal de Educação 

de São Paulo (BRASÍLIA, 2012)2. 

A garantia de tais Direitos exige a criação de condições e uma das ações realizadas foi a 

adesão do município de São Paulo ao Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa 

                                                           
2 Disponível em http://portal.sme.prefeitura.sp.gov.br/Portals/1/Files/8935.pdf. Acessado em novembro de 2016. 

http://portal.sme.prefeitura.sp.gov.br/Portals/1/Files/8935.pdf
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(PNAIC), que proporciona a Formação Continuada, na modalidade presencial, para todos os 

professores alfabetizadores. 

Nessa época, de implantação do Programa Mais Educação São Paulo na Rede Municipal, 

eu trabalhava com uma turma de 1º ano do ciclo de Alfabetização e participei, como cursista, 

dessa formação do PNAIC, que estava no auge das propostas em razão da implementação do 

Programa Mais Educação, além de estar posta como uma das ações para proporcionar condições 

de concretização dos Direitos de Aprendizagem. Por parte dos professores havia, também, uma 

expectativa em conhecer as propostas pedagógicas e os materiais disponibilizados em tal 

proposta formativa. 

Os encontros foram realizados em uma das Unidades Educacionais da Rede Municipal 

de São Paulo, num total de 10 sábados, com oito horas de duração, além de seminários e outras 

atividades, totalizando 120 horas de formação. Como incentivo aos professores cursistas e, 

também, aos formadores – chamados de orientadores de estudo, foram oferecidas bolsas de 

estudos. No entanto, para quem já havia participado de outros Programas como o PROFA e o 

Letra e vida3, pouco acrescentou em relação aos conteúdos que tratavam do Ensino da Língua 

Portuguesa. O que contribuiu, de fato, foram os momentos de reflexão em grupo, com a 

socialização das práticas dos professores de diferentes Escolas da Rede. 

No ano seguinte, a Diretoria Regional de Educação a qual pertenço, abriu inscrição para 

formadores do PNAIC e eu participei do processo seletivo e retomei o contato com a formação 

de professores e, naquele momento, como formadora dos professores alfabetizadores e com 

foco no ensino da Matemática.  

A minha trajetória profissional como professora no Ensino Fundamental I se tornou um 

processo constante de formação continuada e possibilitou estar em contato com a formação de 

professores, não apenas compartilhando saberes experienciais com os meus pares, como 

também sendo parceira das minhas coordenadoras durante os encontros formativos na escola.  

A experiência com a formação e o contexto da escola na cidade de São Paulo fez com que 

o meu olhar se voltasse às relações do cotidiano entre os sujeitos inseridos nesse processo e no 

embate de seus discursos – entre o ser e o estar –, gestando um novo despertar para refletir sobre 

um dos atores que considero essencial a todas essas mudanças: o Coordenador Pedagógico 

                                                           
3 Programa de formação continuada para professores alfabetizadores, sendo o PROFA oferecido na rede municipal 

e o “LETRA e VIDA” na rede estadual, ambos compartilhavam de uma formação centrada na resolução de 

problemas e com o objetivo de oferecer a todos os professores brasileiros o conhecimento didático de alfabetização 

(MEC, SEF, 2001, pp 3-4). 
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(CP). Este profissional deverá se apropriar de todas essas mudanças, ressignificar a sua prática 

para propiciar momentos de formação que auxiliem o professor, apresentando-lhes ferramentas 

inovadoras, desequilibrando seus equilíbrios estabelecidos e vencendo o “círculo vicioso” 

(THURLLER, 2001) que freia esses processos de inovações no interior das escolas. 

Ao participar de uma das formações que compõem a política pública implementada pelo 

atual programa da Rede Municipal – o Programa Mais Educação São Paulo – e em contato 

direto com os departamentos de orientações técnico-pedagógicas das Diretorias de Ensino e, 

em alguns momentos com a Secretaria Municipal de Educação, percebi, de fato, que as 

formações nos ampliam o olhar em relação às políticas públicas e os seus programas na 

formação continuada de professores.       

Quanto mais esse olhar se amplia, mais incômodo nos causa, mas, no meu caso, de certa 

forma, funcionou como uma mola propulsora para que eu me tornasse protagonista de minha 

formação, já movida pela curiosidade de pesquisadora iniciante. Nesse desconforto, busquei o 

curso de mestrado com a intenção de compreender as diversas questões que envolvem o fazer 

pedagógico do CP. Portanto, a presente pesquisa se faz necessária a partir da constatação não 

apenas dessas mudanças às quais compõem a realidade do atual contexto escolar, mas por todo 

o histórico das reformas educacionais e as alterações sofridas, que alcançaram todos os atores 

do sistema educativo, trazendo impactos na atuação do professor e na dimensão do seu 

desenvolvimento profissional. Realidade essa mergulhada em tensões e constantes mudanças 

histórico-sociais. 

Ser formadora de professores alfabetizadores, em um período de dois anos, me trouxe 

muitos questionamentos em relação à prática do CP, de maneira a favorecer o trabalho do 

professor em sala de aula. Durante os encontros formativos, as professoras traziam em seus 

relatos questões de isolamento e incompreensão do trabalho pedagógico relacionado à 

Alfabetização e eu sentia que elas tinham grandes expectativas em relação à formação, e claro, 

como formadora, eu teria grandes desafios. 

Durante a formação de professores no PNAIC, minha dedicação muito voltada ao estudo 

dos cadernos que orientavam essa formação, complementados com vídeos e outras leituras que, 

mais tarde, proporcionaram justificar o objeto de estudo desta pesquisa. Dessa etapa de pesquisa 

e leituras, destaco o documento da UNESCO, organizado por Gatti e Barreto (2009) e intitulado 

de “Professores do Brasil: impasses e desafios”, que traz os resultados de um amplo estudo 

sobre a Profissionalização Docente na Educação Básica. O estudo evidencia a docência como 
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uma problemática de formação inicial, que passa por tensões há mais de um século, 

principalmente em relação às suas estruturas curriculares.  

O documento busca esclarecer que são poucas as disciplinas que se preocupam com a 

Alfabetização nos cursos de Pedagogia e, por isso, faz-se necessário a integração do estágio 

desde o início da formação. Em relação aos outros cursos de licenciaturas, a análise das 

pesquisadoras destaca, por exemplo, que os Projetos Pedagógicos das Instituições de Ensino 

Superior (IES) são pouco voltados para formar um professor de Biologia, e sim um biólogo, 

um especialista. 

Gatti e Barreto (2009) indicam que no curso de Pedagogia essa situação é ainda mais 

preocupante, uma vez que o Conselho Nacional de Educação (CNE), ao reorganizar as 

Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs), coloca o foco na licenciatura para o trabalho com os 

anos iniciais do Ensino Fundamental e aponta as IES como despreparadas, pois não possuem 

profissionais para lidar com a formação de professores que serão alfabetizadores.  

Constatou-se, ainda, que há um grave problema na formação de professores 

alfabetizadores, pois os dados mostraram que mesmo alguns projetos pedagógicos prevendo a 

disciplina para formar professores alfabetizadores, ao observar as ementas o que se 

contemplava era a discussão da teoria e não de uma prática fundamentada. O mesmo ocorre 

com a Educação Infantil, sendo que em 5% das licenciaturas, as disciplinas discutiam a Infância 

e não o trabalho a ser realizado com ela. Gatti e Barreto (2009) explicitam outra importante 

preocupação: 

O sistema público é o grande empregador dos professores, e isso 

implica um custo muito alto numa política específica de formação e 

reestruturação da carreira docente, o que pode significar um preço 

muito alto a ser pago pelas novas gerações se a formação em 

licenciaturas não for repensada (pp. 255-256). 

Todos esses fatores me levaram a refletir sobre as questões que afetam o trabalho do CP 

que, embora tenha frequentado um curso de Pedagogia ou de Gestão Escolar, também não lhe 

foi dada uma formação específica para a função. Essa mesma formação não é exigida do 

professor ao acessar um cargo de Coordenador Pedagógico na Prefeitura Municipal de São 

Paulo.  

A tarefa deste Coordenador está em articular as ações dos professores, dando-lhes suporte 

para o trabalho em sala de aula e no acompanhamento dos alunos por meio de formação 
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continuada em serviço. Em meio a todas as mudanças, há que se considerar que o Coordenador 

deve ter sensibilidade de compreender que, nesse processo de formação, os professores são 

sujeitos que aprendem. 

É aí que entra a formação continuada. Os coordenadores precisam 

entender como os professores aprendem. Além disso, têm de 

compreender a necessidade docente de elaborar conteúdos novos. Por 

isso, a formação deve ser realizada considerando os professores como 

profissionais que têm problemas para resolver e também sujeitos que 

aprendem (RIBEIRO, 2011, p. 167). 

Diante da abordagem de Ribeiro (2011), podemos considerar que os CPs da Rede 

Municipal, por sua vez, recebem formação continuada para que possam dar suporte aos 

professores em sala de aula, minimizando as fragilidades da formação inicial, como expõe a 

pesquisa de Gatti e Barreto (2009).  

Outra questão é o uso de estratégias formativas que consideram os reais problemas que 

afligem o cotidiano escolar. Por sua vez, isso requer uma formação a ser construída em 

colaboração, que escute os professores e demais membros da comunidade educacional. No 

entanto, o que observo no contato com as professoras alfabetizadoras é que essa formação não 

tem acompanhado as mudanças dos programas implantados pelas políticas públicas em cada 

governo, e as formações não têm chegado às salas de aulas. 

Em conteúdo publicado pela Revista Gestão Escolar, em novembro de 2016, é anunciada 

a participação de cerca de 2,5 milhões de estudantes do 3º ano do Ensino Fundamental para 

participar da prova da Avaliação Nacional de Alfabetização (ANA)4, que é um dos indicativos 

desta problemática. 

Em 2015, os dados do exame mostraram que 22,21% das crianças dessa 

etapa só desenvolveram a capacidade de ler palavras isoladas. Em 

escrita, 26,67% desses alunos não tinham aprendizagem considerada 

adequada, enquanto em Matemática o número sobe para 57,5%. [...] De 

acordo com o Relatório de Monitoramento das Metas do Plano 

Nacional de Educação (PNE), mais de metade dos alunos do 3º ano do 

                                                           
4 Avaliação Nacional de Alfabetização com o objetivo de diagnosticar os níveis de alfabetização e letramento em 

Língua Portuguesa e alfabetização Matemática, apontando fatores contextuais sobre as condições do trabalho em 

cada escola, tendo a sua primeira edição realizada em 2013, a segunda em 2014 e a terceira em 2016. 

(Inep/mec.gov.br). 

http://novaescola.org.br/conteudo/3369/relatorio-monitoramento-metas-do-plano-nacional-de-educacao-pne
http://novaescola.org.br/conteudo/3369/relatorio-monitoramento-metas-do-plano-nacional-de-educacao-pne
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Fundamental estão nos dois níveis mais baixos de alfabetização 

(SEMIS, 20165). 

Desafios como esses nos faz pensar, afinal, qual seria a melhor estratégia formativa para 

que as mudanças das políticas públicas chegassem às salas de aula? Implementar os Currículos 

propostos a cada governo contribuiria com os desafios que professores e coordenadores 

enfrentam em suas unidades educacionais? 

Em consequência do exposto, esta pesquisa parte de pressupostos ligados à minha 

experiência com a formação continuada de professores e às dificuldades causadas no decorrer 

da minha profissionalização docente. Ser formadora e professora ao mesmo tempo propiciou 

estabelecer parceria com as coordenadoras na escola em que atuo, a compartilhar dos desafios 

próximos aos das professoras cursistas, motivos que me fizeram buscar, cada vez mais, 

conhecimentos que pudessem subsidiar o trabalho em sala de aula, e foi em razão dessa busca 

que o meu trabalho passou a ser divulgado e conhecido. 

Assim, em março de 2015, fui convidada por uma CP de Educação Infantil de uma 

Unidade Escolar da mesma Rede em que atuo como professora, para participar da reunião 

pedagógica com o objetivo de conversar e compartilhar práticas relacionadas ao ensino da 

Matemática. Naquele momento, a coordenadora relatou a sua preocupação com a forma como 

as professoras desenvolviam o ensino da Matemática que, segundo ela, era um ensino centrado 

na reprodução das escritas numéricas e de suas quantidades. A CP contou que soube do meu 

trabalho com as crianças nos anos iniciais do ciclo de Alfabetização por outros profissionais da 

Rede e que por isso havia me procurado para que eu conversasse com as suas professoras, 

contando um pouco do meu trabalho. 

A primeira participação em parceria com esta Coordenadora foi a reunião pedagógica 

“Primeiros Diálogos Matemáticos com a Educação Infantil e o Ciclo de Alfabetização”. 

Procurei iniciar a conversa mobilizando o grupo para discutir o modo de ver a Infância em 

diferentes épocas na sociedade, considerando que ela se faz presente nas duas modalidades de 

Ensino. Em seguida, compartilhei com o grupo alguns textos que fundamentavam o meu 

trabalho com a Matemática e propus, às professoras, algumas vivências que as fizessem refletir 

sobre o ensino e as suas experiências escolares. Na sequência, relatei algumas experiências que 

                                                           
5 Disponível em https://gestaoescolar.org.br/conteudo/1671/avaliacao-nacional-de-alfabetizacao-ana-2016-

acontece-entre-14-e-25-de-novembro. Acessado em março de 2017. 

https://gestaoescolar.org.br/conteudo/1671/avaliacao-nacional-de-alfabetizacao-ana-2016-acontece-entre-14-e-25-de-novembro
https://gestaoescolar.org.br/conteudo/1671/avaliacao-nacional-de-alfabetizacao-ana-2016-acontece-entre-14-e-25-de-novembro
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vivenciei com os meus alunos propondo a elas que também vivenciassem algumas dessas 

experiências, e assim as nossas conversas ficaram mais dinâmicas e interativas. 

Após alguns meses dessa conversa, retomei o contato com a CP da Educação Infantil que 

me relatou o quanto essa experiência tinha motivado as suas professoras para olhar o ensino da 

Matemática de outra forma, trazendo novos desdobramentos em suas práticas. Dessa forma, 

retomei o contato com a Coordenadora e passei a fazer parte do grupo de formação continuada 

como parceira desta CP da Educação infantil. A cada quinze dias nos reuníamos no grupo de 

Projeto Especial de Ação (PEA), que compõe a Jornada Especial Integral de Formação (JEIF), 

para discutir o ensino da Matemática.  

Esse trabalho de formação continuada de professores tem se constituído em um processo 

de desenvolvimento profissional em minha carreira, pois contribuir com os Coordenadores em 

sua função tão complexa foi o início da construção de uma identidade – a minha identidade de 

formador de formadores. Dubar (2005, p. 136) explica que a identidade profissional “[...] nada 

mais é que o resultado a um só tempo estável e provisório, individual e coletivo, subjetivo e 

objetivo, biográfico e estrutural, dos diversos processos de socialização que, conjuntamente, 

constroem os indivíduos e definem as instituições”.  

Identidade essa que, ao cursar o Mestrado Profissional em Educação: Formação de 

Formadores, permitiu desmistificar os conceitos e as dimensões presentes na minha trajetória 

profissional e que estão em constantes mudanças, afinal, esta é composta das subjetividades e 

das experiências transformadas por fatores histórico-sociais. É nesse movimento que começo a 

me perceber na prática com o grupo de professores, e me constituindo em um novo ator a 

compor a rede de formação colaborativa, o que vai ao encontro de Freire (1996 apud SAUL, 

2015) quando o autor destaca como a saída do ato de rebeldia e o anúncio da consciência crítica 

para a superação dos principais problemas que afligem a profissionalização.  

Dessa forma, o objeto privilegiado da pesquisa é o movimento mediado pelo processo de 

reflexão em relação ao Currículo Integrador da Rede Municipal de Ensino de São Paulo e junto 

ao grupo de professores da Educação Infantil, e a sua articulação com o Ensino Fundamental.  

Escrever sobre esse processo no curso de Mestrado me fez refletir e reconhecer, na 

atribuição como formadora, o quanto aprendi a valorizar um olhar de dentro, e nesse processo 

de reconhecimento do olhar de dentro foi possível observar que os professores trazem em suas 

narrativas uma valorização dos espaços formativos, e que privilegiam a troca de experiências e 

a reflexão, portanto, a questão norteadora da pesquisa assim se apresenta: Como os 
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movimentos reflexivos, decorrentes dos encontros formativos com um grupo de 

professoras da Educação Infantil, contribuem com a prática destas professoras no 

processo de implementação do Currículo Integrador da Infância Paulistana da Rede 

Municipal de São Paulo? 

Para tanto, define-se como objetivo geral desta pesquisa: analisar, por meio das narrativas 

do grupo, as possibilidades e os limites de um trabalho formativo que se desenvolveu no 

processo de implementação do Currículo Integrador da Infância Paulistana da Rede Municipal 

de São Paulo. 

Em consonância ao objetivo geral, são delineados três objetivos específicos: 

• Analisar as dimensões formativas construídas nos encontros do grupo em relação às 

dificuldades das professoras com o ensino de Matemática na Educação Infantil. 

• Conhecer as dificuldades das professoras em relação à proposta do Currículo Integrador 

em suas ações cotidianas. 

• Identificar quais estratégias formativas, construídas e vivenciadas no grupo, 

possibilitaram reflexões sobre o Currículo Integrador e auxiliaram em novas 

aprendizagens da docência. 

Para tanto, o pressuposto desse estudo está amparado em Imbernón (2009) ao discutir 

sobre a necessidade de uma mudança na formação de professores para o século XXI. Logo, essa 

formação não será fortalecida sem considerar o contexto local e global, que segundo o autor 

interfere na maneira como as práticas formativas são desenvolvidas com os professores. “[...] 

assim, o que se explica não serve para todos nem em todo lugar [...]” (p.10). 

Nesse sentido, a pesquisa está organizada em introdução, quatro capítulos e considerações 

finais. O primeiro capítulo apresenta as pesquisas correlatas sobre o conhecimento produzido 

em relação à transição da criança da Educação Infantil para o Ensino Fundamental e sua relação 

com a inclusão da criança de seis anos no Ensino Fundamental, procurando caminhos que 

viabilizem a continuidade do processo educativo de maneira articulada. 

O segundo capítulo traz como suporte para o desenvolvimento do escopo teórico, as 

Diretrizes Curriculares Nacionais e o Currículo Integrador proposto pela Rede Municipal de 

Educação de São Paulo e a formação do professor na perspectiva do trabalho colaborativo. Para 

essa temática alguns autores – Gatti e Barreto (2009), Imbernón (2009), Freire (1996 apud 
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SAUL, 2015) e Passos (2016) – nos permitem refletir sobre possíveis caminhos que 

viabilizaram compreender a problemática colocada nesta pesquisa. 

No terceiro capítulo são apresentadas as questões referentes à metodologia de pesquisa, 

à descrição do contexto local e dos sujeitos da pesquisa; os procedimentos de produção de dados 

e a análise da pesquisa. Para fundamentar a abordagem metodológica, a pesquisa se apoiou em 

Triviños (1987), André (1983) e Creswell (2010). 

No último capítulo são discutidos e analisados os dados da pesquisa, a partir das narrativas 

que marcaram a trajetória do grupo constituído na Educação Infantil e em parceria com a 

pesquisadora, que é professora do Ensino Fundamental, evidenciando os conhecimentos 

construídos e aproximados entre as duas etapas da Educação Básica numa perspectiva de 

trabalho colaborativo. Para a análise, destacam-se alguns autores como: Fullan; Hargreaves 

(2000), Damiani (2008), Cochran-Smith; Lytle (1999), Vigotski (1984 apud COLE et al., 2007) 

e Passos (2016). 
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CAPÍTULO I – PESQUISAS CORRELATAS 

Vislumbrando a possibilidade de construir caminhos para o problema indagado – Como 

os movimentos reflexivos, decorrentes dos encontros formativos com um grupo de professoras 

da Educação Infantil, contribuem com a prática destas professoras no processo de 

implementação do Currículo Integrador da Infância Paulistana da Rede Municipal de São 

Paulo? – buscou-se no banco de teses da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (CAPES), em nível de mestrado e doutorado, estudos e produções sobre a 

implementação e a implantação do Ensino Fundamental de nove anos e a transição e/ou 

integração entre as suas duas etapas.  

Para tanto, utilizou-se como descritor a transição da Educação Infantil para o Ensino 

Fundamental de nove anos, no recorte de 2012 a 2016. A escolha desse recorte temporal se deu 

em razão de dois momentos: o primeiro decorrente da leitura do trabalho de Ribeiro (2014), 

com a temática “Proposta curricular da Rede Municipal de Juiz de Fora: um olhar para a 

transição da Educação Infantil ao Ensino Fundamental”, em que a autora faz um recorte desde 

1996, ano em que a Educação Infantil passa a ser reconhecida como etapa da Educação Básica 

pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) nº 9394/96, até 2012, ano da 

implementação do Ensino Fundamental de nove anos, com a Lei nº 11.274/06, ampliando-o de 

oito para nove anos. 

A forma como a pesquisadora apresentou os dados de suas pesquisas correlatas e a 

abordagem das temáticas encontradas, em categorias por ela criada, foram inspiradoras para o 

meu trabalho. 

O segundo momento se justifica porque sou professora da Rede Municipal de São Paulo 

e a atual gestão instituiu o Programa Mais Educação São Paulo, pelo Decreto nº 54.452, de 10 

de outubro de 2013, um ano após Ribeiro (2014) ter encerrado o recorte do seu estudo. Para 

mim, o ano de 2013 configurou-se importante por trazer inúmeros questionamentos 

relacionados às mudanças legais que incidiram sobre o trabalho dos CPs e professores, e que 

muito contribui para avançar ao momento atual com objetivo de investigar e analisar as 

produções acadêmicas que versam sobre a temática que o atual currículo da Rede Municipal de 

Educação de São Paulo propõe: que o trabalho promova a continuidade de uma etapa para outra, 

respeitando a criança em sua integralidade, de forma a acolher e educar (BRASIL, 2013). 
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A partir do recorte e dos descritores “a transição da Educação Infantil para o Ensino 

Fundamental de nove anos no recorte de 2012 a 2016”, fiz a leitura de inúmeros títulos e 

selecionei 31 trabalhos que mais se aproximavam do meu tema. 

Quadro 1 – Quantitativo de dissertações e teses encontradas no banco de Teses da CAPES, 

correspondente ao período de 2012 a 2016 

Ano Dissertações Teses Total 

2016 01 00 01 

2015 03 01 04 

2014 06 02 08 

2013 05 01 06 

2012 03 03 06 

Total 19 07 25 

Fonte: elaboração da própria autora. 

O quadro 1 revela que a temática sobre a transição da Educação Infantil para o Ensino 

Fundamental apresenta uma produção acadêmica ainda restrita, uma vez que o interesse pelo 

tema se intensifica nos anos de 2013 e 2014. Essa mudança reforça as minhas inquietações 

iniciais de pesquisa, em que tais mudanças requerem debate por todos os que, nesse contexto, 

se inserem de maneira a repensar o trabalho pedagógico em suas Unidades Escolares e com 

foco na promoção de um Currículo Integrador. 

Outra fonte de pesquisas correlatas foi o banco de trabalhos das Reuniões da Associação 

Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPED)6, inspirada no levantamento 

que Ribeiro (2014) havia iniciado. Nessa etapa da pesquisa, a busca contemplou trabalhos das 

Reuniões 35ª a 37ª edições, coma seleção de trabalhos nos seguintes grupos: GT 07: A criança 

de 0 a 6 anos; GT 12: Currículo e GT 13: Ensino Fundamental, conforme sintetizado no quadro 

a seguir: 

Quadro 2 – Quantitativo de trabalhos publicados nas 35ª a 37ª Reuniões anuais da ANPED 

Ano GT07 GT12 GT13 Total 

37ª (2015) 01 01 01 03 

36ª (2013) 00 00 00 00 

35ª (2012) 01 00 02 03 

Total 02 01 03 06 

Fonte: elaboração da própria autora. 

                                                           
6 Tem como finalidade a busca do desenvolvimento e da consolidação do ensino de Pós-graduação e da pesquisa, 

na área da Educação no Brasil. www.anped.org.br/. 
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No levantamento realizado por Ribeiro (2014), foram contemplados os trabalhos das 

Reuniões 23ª a 34ª edições, apenas nos GT 07: A Criança de 0 a 6 anos e GT 12: Currículo. A 

pesquisadora destacou uma escassa de produção nos anos de 1996 a 2005 para o tema sobre o 

Currículo na Educação Infantil e a intensificação das pesquisas a partir de 2006, ano em que a 

Legislação amplia o Ensino Fundamental de oito para nove anos. Nesse sentido, é possível 

observar, novamente, uma redução de estudos principalmente na temática do Currículo, haja 

vista que muitos dos trabalhos apresentados na ANPED encontram-se, também, no Banco de 

Teses da CAPES.  

Ao buscar por estudos no GT 13, que trata do Ensino Fundamental, foi possível observar 

um maior número de trabalhos nas três últimas edições da ANPED, portanto, considero essa 

preocupação decorrente da entrada da criança de seis anos no Ensino Fundamental e da 

necessidade de se repensar os espaços e os tempos de maneira a acolher e educar as crianças, 

favorecendo a transição de uma etapa para a outra. 

Para realizar a análise dos trabalhos produzidos em relação à temática da articulação e/ou 

transição da Educação Infantil e do Ensino Fundamental, organizei os trabalhos criando essas 

categorias a partir dos objetivos pelos quais as pesquisas se aproximam. Também me inspirei 

em Ribeiro para essa organização. 

1.1 – As propostas curriculares oficiais 

Os trabalhos apresentados nesse grupo versam sobre a temática do Currículo e foram 

estudados a partir de documentos oficiais, federais e municipais, propostos para implementação 

e implantação do Ensino Fundamental de nove anos, cada qual com sua singularidade. Foram 

selecionadas duas dissertações, três teses e duas publicações nos anais da 35ª edição da ANPED, 

ambas do GT 13. 

Ao analisar estes estudos, incluindo o trabalho de Ribeiro (2014) que também é do GT 

07 da 37ª edição da ANPED, e as pesquisas de Lyrio (2014), Hashimoto (2013), Souza (2013), 

Mascioli (2012), Rocha e Martinati (2012) e Santos e Mota (2012), pode-se inferir que 

convergem para um descompasso entre as práticas pedagógicas vivenciadas nas Instituições 

Escolares e as prescrições dos documentos legais. Os documentos, por sua vez, fazem 

referências aos sujeitos como criativos e autônomos, no entanto, a maneira de organização 

escolar pressupõe um sujeito passivo e submisso, em que predomina uma grande dificuldade 
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de articular práticas que favoreçam a transição da Educação Infantil para o Ensino Fundamental, 

sem que haja uma dicotomização entre o brincar e o aprender. 

Assim, os resultados revelaram que a implantação e a implementação ocorreram de 

maneira aligeirada, não dando prioridade à participação de gestores e professores, gerando 

desconhecimento da proposta de ampliação do Ensino Fundamental de nove anos, e apontando 

a urgência de reflexão e debate acerca do que queremos como projeto de Educação para a 

Infância, de maneira a superar a dicotomia da transição e a compreender as crianças em suas 

particularidades, não separando corpo e mente, e brincar e aprender. 

1.2 – As práticas pedagógicas 

O segundo conjunto de trabalhos – duas teses, cinco dissertações e uma apresentação no 

GT 07 da 35ª edição da ANPED – dialoga sobre as práticas pedagógicas utilizadas na Educação 

Infantil e no Ensino Fundamental. As pesquisas de Dutra (2014), Monteiro (2013), Martins 

(2013), Fonseca (2013), Marcondes (2012), Mascioli (2012), Correa e Bucci (2012), e Martinati 

(2012) procuraram observar e acompanhar as crianças que estavam na Educação Infantil e a 

sua transição para o Ensino Fundamental, cada qual com suas particularidades. Além desse 

acompanhamento, foram escutados familiares e profissionais, utilizando questionários ou 

entrevistas para a produção de dados e, posteriormente, a realização das análises.  

Os resultados encontraram aproximações e revelam tensões e desconfortos na transição, 

como a diminuição da ludicidade e o aumento centrado nas práticas de leitura, escrita e cálculo. 

Em alguns momentos, os estudos apresentam contrapontos de que algumas Instituições 

Escolares tendem a empreender práticas pedagógicas com objetivo preparatório para o Ensino 

Fundamental. Portanto, destacam que há urgência em promover debates nos coletivos que 

discutem os Currículos, não apenas do ponto de vista dos documentos oficiais, mas em toda a 

sua organização de tempos e espaços, formação docente (inicial e continuada) entre os dois 

segmentos. Indicam, também, a relevância da escuta das crianças, demonstrando respeito ao 

seu processo. 

Nessa perspectiva, destaca-se a pesquisa de Fonseca (2013), que teve como objeto de 

estudo analisar e compreender as práticas pedagógicas da Educação Infantil relacionadas ao 

desenvolvimento de conceitos Matemáticos com crianças de cinco anos e aproximações dessas 

práticas no primeiro ano do Ensino Fundamental. Os resultados desse estudo apontaram que o 

trabalho nas séries iniciais considera muito pouco do trabalho desenvolvido na Educação 
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Infantil, e que há uma necessidade de investir na formação de professores em ambas as etapas, 

com vistas ao melhor preparo para o trabalho com a Matemática. 

1.3 – O Coordenador Pedagógico como articulador de Políticas Públicas 

Em relação a essa temática, destacam-se as pesquisas de Drummond (2014) e Barboza 

(2015) que investigam a implementação e a implantação do Ensino Fundamental de nove anos 

pelo viés das políticas de governo, as quais reorganizam os espaços e tempos da Escola, e 

impõem um Currículo prescrito ao processo de transição da Educação Infantil para o Ensino 

Fundamental.  

O objetivo foi observar, analisar e compreender articulações, mediações e negociações na 

perspectiva da Coordenação Pedagógica, olhando para seus contextos de atuação e entrelaçados 

com as vozes dos professores.  

O trabalho de Drummond (2014) aponta que as questões levantadas sobre Infância, 

Escolarização e Ludicidade fomentaram reflexões, no entanto, não concluem ou fixam 

considerações. Em contraposição, a pesquisa de Barboza (2015), que utilizou entrevistas 

coletivas para viabilizar o diálogo, apresenta possibilidades de diálogo num espaço 

compartilhado entre a Educação Infantil e o Ensino Fundamental. 

Estas duas pesquisas reforçam a necessidade de espaços que possibilitem o diálogo sobre 

a transição da criança da Educação Infantil para o Ensino Fundamental. 

1.4 – As expectativas vivenciadas por seus sujeitos 

Nessa categoria de trabalhos foram selecionados três teses, cinco dissertações e um 

trabalho apresentado na 35ª edição da ANPED. As pesquisas de Rabinovich (2012), Felício 

(2012), Correa e Bucci (2012), Jarussi (2013), Dias (2014), Fernandes (2014), Ramos (2015), 

Fernandes (2015) e Santos (2016) investigam a transição da Educação Infantil para o Ensino 

Fundamental a partir das expectativas, das percepções, dos sentimentos e das emoções dos 

sujeitos inseridos no contexto. 

Os procedimentos metodológicos utilizados pelos autores foram: entrevistas, observações 

de rotinas, observação participante, registros fotográficos, conversas e atividades com crianças, 
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e exploraram diferentes aportes teóricos, no entanto, Henri Wallon fundamentou a maior parte 

das pesquisas. 

Os resultados revelaram sentimentos de que o ingresso das crianças de seis anos no 

Ensino Fundamental vem sendo realizado sem grandes modificações e muitas críticas são 

encontradas nas pesquisas por parte dos educadores em relação às Escolas não estarem 

preparadas fisicamente para recebê-las, sem propostas concretas à inclusão das crianças mais 

novas no Ensino Fundamental.  

Outro fator a ser destacado é que nas Escolas de Educação Infantil são priorizados os 

aspectos lúdicos, e no Ensino Fundamental a aquisição da leitura e da escrita. Na visão das 

crianças é o “lugar de ser grande”; na visão dos pais é a valorização do Ensino Fundamental 

como “lugar do conhecimento” e necessário para o sucesso na vida. 

Portanto, as pesquisas consideram que apenas didatizar jogos e brincadeiras no Ensino 

Fundamental, adaptando os espaços, não favorece a articulação com os dois segmentos. Os 

apontamentos dos autores indicam – como necessário e urgente – espaços em que os segmentos 

e os profissionais envolvidos possam dialogar e discutir as Políticas Públicas e que, acima de 

tudo, se leve em consideração não somente os aspectos cognitivos e motores, mas também os 

aspectos afetivos e sociais das crianças como produtoras de cultura e cidadãs de direitos. 

1.5 – O lúdico 

Nesse agrupamento foram selecionadas duas dissertações que investigam o lúdico nas 

etapas da Educação Infantil e do Ensino Fundamental, com destaque para a sua importância em 

ambas às fases.  

De abordagem etnográfica, a pesquisa de Espiridião (2015) procurou acompanhar um 

grupo de crianças da Educação Infantil para o Ensino Fundamental, observando momentos da 

rotina escolar destas crianças. A base teórica da pesquisa foi a Sociologia da Infância. 

Os procedimentos metodológicos utilizados na produção dos dados para análise incluíram 

registros em caderno de campo, gravações em vídeo com o grupo de 15 crianças, bem como 

áudio de entrevistas semiestruturadas com profissionais da Escola, além de Grupo Focal. A 

escolha destes procedimentos teve a finalidade de apreender contextos que informavam práticas 

lúdicas em ambas as etapas.  
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Os resultados apontaram a diminuição do tempo do brincar e o aumento nas atividades 

de Alfabetização e Letramento, tanto no Ensino Fundamental como no último período da 

Educação Infantil. Assim, para a pesquisadora, faz-se necessário pensar em articulações entre 

o brincar e o aprender nas duas etapas da Educação Básica.  

Na segunda dissertação, Zambeli (2014) realizou uma pesquisa qualitativa que 

compreendeu um trabalho bibliográfico com base em autores sobre a temática, análise de 

documentos oficiais e entrevistas com professores. O objetivo de sua investigação foi refletir 

sobre as atividades lúdicas como ferramenta pedagógica e sua colaboração para o aprendizado 

escolar, considerando a transição da criança da Educação Infantil para o Ensino Fundamental. 

Os resultados apontam que as reformas educacionais vêm reconhecendo a Infância, a 

readequação da estrutura física, a organização e o planejamento das práticas pedagógicas e a 

importância da formação dos educadores; e reforçam a Alfabetização nos anos iniciais do 

Ensino Fundamental. Em contraposição, a prática revelou que há ruptura da ludicidade no 1º 

ano do Ensino Fundamental em detrimento do processo da Alfabetização em que, mesmo 

havendo a presença das atividades lúdicas, estas não passavam de atividades maçantes e pouco 

significativas. Nesse sentido, a pesquisadora considerou de suma importância a discussão da 

ludicidade por todos os profissionais inseridos nesse processo. 

1.6 – A construção do gênero 

A única pesquisa nessa categoria é a dissertação de mestrado em que Evedove (2012) 

buscou compreender como o gênero está contemplado nas políticas curriculares do último ano 

da Educação Infantil e no primeiro ano do Ensino Fundamental, no município de Marília (SP). 

O primeiro procedimento metodológico foi a pesquisa documental e bibliográfica, 

procurando verificar o que já havia de material elaborado sobre a temática. Na busca por 

identificar como a questão do gênero está contemplada nos documentos oficiais, foram 

analisados alguns documentos, tais como: Parâmetros Curriculares Nacionais; Referenciais 

Curriculares Nacionais para Educação Infantil; Resoluções e Diretrizes Curriculares Nacionais; 

e, Propostas Curriculares da Educação Infantil e do Ensino Fundamental. 

A pesquisa de Evedove (2012) amparou-se na teoria de Foucault, buscando compreender 

micropoderes que sustentam e atualizam saberes, considerado adequado a meninos e meninas 

e desde a mais tenra idade. Nas Propostas Curriculares Nacionais, o gênero foi contemplado 
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em três diferentes períodos: no primeiro o gênero é velado; no segundo é demasiadamente 

limitado; e, no terceiro é contemplado por reivindicação social. Nas Propostas Curriculares 

Municipais esta questão ficou perdida e não foi contemplada pelas propostas municipais do 

Ensino Fundamental e da Educação Infantil. 

Em suma, os resultados apontam como relevante que os documentos oficiais deixem 

explícitos o gênero como categoria de diferenciação social, mediada por relações de poder, pois 

ficou evidente que esta questão não é problematizada e conceitualizada, permanecendo 

demasiadamente limitada, o que confirma a invisibilidade e a dificuldade em tratar a temática 

tanto no âmbito das Unidades Escolares como nas Secretarias de Educação. 

1.7 – A produção acadêmica 

O único trabalho encontrado nessa categoria é uma dissertação que investigou como se 

deu o processo de implantação e implementação do Ensino Fundamental de nove anos após a 

promulgação da Lei nº11. 274/06. O objetivo da pesquisadora Ferraresi (2014) foi analisar os 

resultados das pesquisas e traçar um panorama geral dessa política a qual analisou as possíveis 

contribuições e os problemas gerados. A pesquisa intitulada “Ensino Fundamental de nove 

anos: uma ampliação de direitos?” também foi apresentada no GT 13 da 37ª edição da ANPED.  

A busca de dados, realizada pela autora, contemplou os bancos de trabalhos da CAPES, 

SCIELO, EDUBASE, PEPSIC, ANPED e Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 

(BDTD), resultando em 84 pesquisas. Esse estudo permitiu observar que a maior parte das 

pesquisas tinha como foco o primeiro ano do Ensino Fundamental, o que em suas análises 

evidenciou a necessidade de investigações nos demais anos do Ensino Fundamental. Ferraresi 

(2014) observou, ainda, a carência de pesquisas que buscassem ouvir as crianças sobre a 

implantação dessa política. 

Experiências positivas, principalmente sobre a construção de um novo Currículo, também 

foram apontadas, assim como os pontos negativos – a falta de participação dos professores nos 

processos de decisão, a ausência ou a insuficiência dos cursos de formação continuada e a falta 

de adequação do espaço escolar para acolher as crianças de seis anos. Ênfase na Alfabetização 

e pouca valorização do brincar. Diante desses apontamentos, fica evidente que essa pesquisa 

pode contribuir para o avanço das discussões do Ensino Fundamental de nove anos. 
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A análise das pesquisas correlatas evidencia pontos que se aproximam, apesar das 

peculiaridades de cada pesquisa como, por exemplo, a necessidade de promover debates e 

reflexões acerca da transição da criança da Educação Infantil para o Ensino Fundamental, 

especialmente após a promulgação da Lei nº 11. 274/06 que ampliou o Ensino Fundamental 

para nove anos.  

As temáticas que ficaram mais evidentes foram as que envolveram o Currículo, o brincar 

e o aprender, as organizações dos tempos e espaços e as práticas pedagógicas voltadas à 

autonomia e à autoria dos alunos, em consonância com os documentos oficiais. Nesse sentido, 

o meu tema de pesquisa se torna relevante ao trazer para o debate uma experiência interventiva 

de formação, com a intenção de possibilitar entre os educadores – da Educação Infantil e do 

Ensino Fundamental – o diálogo sobre o Currículo Integrador como ferramenta de articulação 

das duas etapas, visto que, todas as pesquisas aqui apresentadas buscaram observar, analisar e 

constatar caminhos possíveis para minimizar os problemas que acompanham essa transição, 

especialmente a partir da inclusão da criança de seis anos no Ensino Fundamental. 

Assim, para enveredar-me por esse caminho de investigação da transição da Educação 

Infantil para o Ensino Fundamental, dois documentos são considerados essenciais: as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Básica e o Currículo Integrador da Infância Paulistana, 

este elaborado pela Rede Municipal de São Paulo. 
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CAPÍTULO II - REFERENCIAL TEÓRICO 

[...] Façam completo silêncio, paralisem os negócios, 

garanto que uma flor nasceu. 

Sua cor não se percebe. 

Suas pétalas não se abrem. 

Seu nome não está nos livros. 

É feia. Mas é realmente uma flor. 

Sento-me no chão da capital do país às cinco horas da tarde 

e lentamente passo a mão nessa forma insegura. 

Do lado das montanhas, nuvens maciças avolumam-se. 

Pequenos pontos brancos movem-se no mar, galinhas em pânico. 

É feia. Mas é uma flor. Furou o asfalto, o tédio, o nojo e o ódio. 

DRUMMOND, 1945 

2.1 – As Diretrizes Curriculares Nacionais e a Educação Básica 

As palavras grafadas na epígrafe que inicia este capítulo são partes de uma das obras mais 

importantes da literatura brasileira, A Rosa do Povo, que representa um momento bastante 

conturbado no cenário histórico mundial. A decadência dos governos autoritários na Europa, a 

renúncia de Getúlio Vargas no Brasil e os últimos momentos do Estado Novo, a bomba lançada 

em Hiroshima e Nagasaki, e o que se via era a morte de centenas de pessoas e o clamor por 

liberdade e democracia.  

Assim como os clamores do cenário mundial, os versos do poeta refletem a questão 

existencial tragada pelos negócios, o homem como objeto de alienação, a dor, a revolta, o 

descaso com a vida, mas há uma movimentação, uma esperança que se forma lentamente e, aos 

poucos, se abre desabrochando para uma nova realidade que apesar de todo o desencanto está 

a pulsar para uma vida que se quer mais humana.  

É inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana que se 

fundamenta o projeto educacional e, por conseguinte, o projeto nacional, articulação essa 

prevista na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), no disposto do Art. 22. Portanto, ao 

conferir autonomia aos diferentes Sistemas de Ensino, em seu inciso IV do Art. 9º, atribui à 

União:  

[...] estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e 

os municípios, competências e diretrizes para a Educação Infantil, o 

Ensino Fundamental e o Ensino Médio, que nortearão os currículos e 
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seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum 

(BRASIL, 1996, p. 7). 

A LDB/96 determina que a União, em colaboração com os demais Sistemas de Ensino 

que estabelecem as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) e as tornam mandatórias em toda 

a organização da Educação Básica, expresso em seu Art. 9º: 

Entre as atribuições de sua Câmara de Educação Básica (CEB), 

deliberar sobre as Diretrizes Curriculares propostas pelo Ministério da 

Educação. Esta competência para definir as Diretrizes Curriculares 

Nacionais torna-as mandatórias para todos os sistemas de ensino. 

Ademais, atribui-lhe, entre outras, a responsabilidade de assegurar a 

participação da sociedade no aperfeiçoamento da educação nacional 

(artigo 7º da Lei nº 4.024/61, com a redação dada pela Lei 8.131/95), 

razão pela qual as diretrizes constitutivas deste parecer consideram o 

exame das avaliações por elas apresentadas, durante o processo de 

implementação da LDB (BRASIL, 2013, p. 7). 

Nesse sentido, o parecer para as Diretrizes formuladas na Resolução CNE/CEB nº 2/98, 

abaliza o conjunto de regras, princípios e fundamentos para os procedimentos de organização, 

articulação e avaliação das propostas pedagógicas, orientando todos os Sistemas de Ensino. 

O fundamento das DCNs (BRASIL, 2013) tem sua essencialidade assentada na 

responsabilidade do Estado brasileiro, da família e da sociedade, de maneira a garantir a 

democratização do acesso, da inclusão, da permanência e do sucesso de crianças, jovens e 

adultos na Instituição educacional e, principalmente, em idade própria para cada uma das etapas 

ou modalidades. A aprendizagem como continuidade, ampliação da obrigatoriedade e 

gratuidade da Educação Básica. 

Em razão da definição das DCNs colocada pela urgência de revisar as políticas 

educacionais de maneira a consolidar o direito posto pela essencialidade em que se fundamenta 

o projeto nacional de educação fica estabelecido “o direito de todo brasileiro à formação 

humana e cidadã e à formação profissional, na vivência e convivência em ambiente educativo” 

(BRASIL, 2013, pp. 7-8). Como objetivos das Diretrizes, ficam estabelecidos: 

I – sistematizar os princípios e diretrizes gerais da Educação Básica 

contidos na Constituição, na LDB e demais dispositivos legais, 

traduzindo-os em orientações que contribuam para assegurar a 

formação básica comum nacional, tendo como foco os sujeitos que dão 

vida ao currículo e à escola; 
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II – estimular a reflexão crítica e propositiva que deve subsidiar a 

formulação, execução e avaliação do projeto político pedagógico da 

escola de Educação Básica; 

III- orientar os cursos de formação inicial e continuada de profissionais 

– docentes, técnicos, funcionários – da Educação Básica, os sistemas 

educativos dos diferentes entes federados e as escolas que os integram, 

indistintamente da rede a que pertençam (BRASIL, 2013, pp. 7-8). 

Dessa maneira, as DCNS objetivam estabelecer Bases Comuns Nacionais para a 

Educação Básica em seus diferentes níveis e modalidades que, dada a autonomia e as 

competências, formularão suas orientações, assegurando a integração curricular entre as três 

etapas subsequentes.  

Com o intuito de constituir uma unidade para a Educação Básica foi expedida a Indicação 

do Parecer CNE/CEB nº 3/2005, a qual propunha a revisão das DCNs alegando que estas 

estavam defasadas segundo a matéria, fato que foi, aos poucos, amenizado com a matrícula da 

criança de seis anos no Ensino Fundamental e, consequentemente, a ampliação do Ensino 

Fundamental de nove anos. 

Com isso, acrescentou-se a emenda Constitucional nº 59/2009 para assegura a 

obrigatoriedade e gratuidade da Educação Básica dos quatro aos 17 anos de idade, e ademais 

aos que a ela não tiveram acesso na idade própria. Essa proposta de organização, segundo o 

documento, tem como desafio a superação da fragmentação das políticas públicas e a 

desarticulação dos Sistemas de Ensino entre si, de forma a promover um regime de colaboração, 

que integre as propostas curriculares com respeito aos sujeitos em sua formação humana, 

contribuindo para a sua inserção no mundo do trabalho e com a garantia da qualidade social. 

Segundo as DCNs e o documento subsídios (BRASIL, 2013) para a implementação do 

Programa Mais Educação São Paulo, instituído pelo Decreto nº 7.083/2010, a qualidade social 

deve ser entendida como uma construção histórica a ser negociada pelos sujeitos inseridos nesse 

processo, a sua cultura, as quais se mantêm e se transformam conhecimentos e valores numa 

relação direta com a vida, e a garantia dos direitos públicos subjetiva de acesso, permanência e 

ampliação do tempo mediante a oferta de Educação Básica de tempo integral7. 

Assim, a inscrição declara que o entendimento de qualidade social não está, a priori, 

tratado como um único valor, mas como um conceito a ser construído em processos 

                                                           
7 É considerada Educação Básica de tempo integral a jornada escolar com duração igual ou superior a sete horas 

diárias, durante todo o período letivo, compreendendo o total em que o estudante permanece na Escola ou em 

atividades escolares em outros espaços educacionais. 
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democráticos e participativos, ligados às características territoriais, regionais e culturais, 

respeitando e consolidando os percursos e as especificidades de cada Instituição Escolar. 

Nesse aspecto, a qualidade se refere tanto às questões ligadas ao conhecimento como à 

vida em sociedade e sua forma de organização, à política e ao ambiente, e é vista por seu caráter 

dinâmico. Os indicadores de qualidade citados nas DCNs (BRASIL, 2013, pp. 22-23) colocam 

que “as escolas possuem autonomia para refletir, propor e agir na busca da qualidade de seu 

trabalho colocando seus critérios e prioridades locais, traduzidos em seu projeto político-

pedagógico”.  

As ideias expostas corroboram com uma concepção de Escola que ocorre na interação 

entre os sujeitos, construída em colaboração, proporcionando o desenvolvimento de uma 

sociedade mais igualitária e pautada nos princípios de liberdade, responsabilidade e autonomia. 

Isso pressupõe um Currículo que supere o rito escolar, orientando a organização do trabalho 

escolar em sua multidimensionalidade, privilegiando as trocas, o acolhimento e o aconchego 

dos saberes subjetivos e coletivos (BRASIL, 2013). 

2.1.1 – O reconhecimento da Educação Infantil como etapa da Educação Básica 

A Educação Infantil – primeira etapa da Educação Básica – é vista como um direito da 

criança e reflete uma identidade que vem se constituindo e desenvolvendo ao longo da história 

da sociedade, das suas relações com o mundo do trabalho e por seus movimentos sociais. 

Segundo Rizzo (2002), os efeitos de uma sociedade construída nos moldes patriarcais, em que 

a Igreja e o Estado controlavam o poder e o desenvolvimento econômico, as mulheres e as 

crianças eram invisíveis e seus valores e direitos negligenciados. 

Nesse sentido, essa organização social e familiar influenciou a concepção de Infância e 

Educação. A princípio, o contexto revelou concepções marcadas por diferenciações entre 

classes, em que o cuidar estava ligado às classes mais abastadas e o educar às classes 

privilegiadas. Aspectos como esses, constatados também no texto das pesquisas correlatas e 

categorizados no grupo “A transição da Educação Infantil para o Ensino Fundamental e as 

expectativas vivenciadas por seus sujeitos”, revelam o valor dado por muitos pais, professores 

e crianças em relação à Escola de Educação Infantil como o lugar de brincar e ser assistido, em 

contrapartida, o valor dado à Escola de Ensino Fundamental é o de lugar do conhecimento e da 

aprendizagem.  



38 
 

Rizzo (2002) explica que as reformas e os conflitos ocasionados pelas mudanças do poder 

econômico mudaram o rumo dessa relação. Com a absorção da mão de obra feminina e o 

abandono das crianças inicia-se um ciclo de violência e mortalidade infantil, o que despertou 

preocupação nas autoridades. 

O processo de industrialização tencionou novas necessidades sociais, pressionadas pelas 

mães trabalhadoras que chamavam a atenção de alguns setores para amparar e acolher os seus 

filhos, assim como as crianças marginalizadas eram vistas como um perigo futuro ao 

desenvolvimento da nação. 

Ao longo dessa história o Brasil esteve ligado a uma visão marcada por caridade e apoio 

preventivo e com a finalidade de controle social da população marginalizada. Em relação a essa 

parcela da população, Rizzini (1997 apud SILVA; FRANCISCHINI, 2012) destaca que a 

justiça no Brasil tinha como interesse a intervenção judiciária, posto que as famílias dessa época 

não fossem capazes de educar seus filhos conforme os padrões e os valores de uma sociedade 

marcada pelos ideais patriarcais. As autoras ressaltam que por não haver uma legislação 

educacional que estruturasse a finalidade da Educação Infantil, houve um crescimento 

desordenado de Instituições informais, e estas, por sua vez, não dispunham de recursos físicos 

e humanos para um trabalho de qualidade e voltado aos aspectos educacionais. 

Diante disso, iniciam-se processos de regulamentação legislativa a favor do atendimento 

às crianças, sem pensar em seu nível econômico. Foi preciso quase um século para que estas 

tivessem garantido o seu direito à Educação, somente reconhecido na Carta Constitucional de 

1988, em seu Art. 208, inciso IV: “[...] o dever do Estado para com a educação será efetivado 

mediante a garantia de oferta de creches e pré-escolas às crianças de zero a seis anos de idade 

[...]” (BRASIL, 1988, p. 28). 

Com o reconhecimento legal, as Instituições de Educação Infantil passaram a ter não 

apenas o caráter assistencialista, como também a responsabilidade de desenvolver um trabalho 

educacional e, desde então, a Educação Infantil tem passado por intensas transformações. A 

LDB sofre uma alteração, por meio da Lei nº 11.114, de maio de 2005, “com o objetivo de 

tornar obrigatório o início do Ensino Fundamental aos seis anos de idade”, modificando os Arts. 

6º, 30, 32 e 87. Tais mudanças influenciaram a concepção de Educação e Infância nos espaços 

coletivos, sendo prioritários os debates sobre a orientação para o trabalho com crianças de zero 

                                                           
8 http://pactoensinomedio.mec.gov.br/images/pdf/constituicao_educacao.pdf. Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 53, de 2006. 

http://pactoensinomedio.mec.gov.br/images/pdf/constituicao_educacao.pdf
http://pactoensinomedio.mec.gov.br/images/pdf/constituicao_educacao.pdf
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aos três anos, juntamente com as crianças de quatro e cinco anos, de maneira a articularem com 

o Ensino Fundamental sem antecipar o processo de aprendizagem, garantindo as 

especificidades de cada uma das etapas.  

As proposições apresentadas acima deixam evidente o caráter institucional e educacional 

da Educação Infantil, em contrapartida aos contextos domésticos e assistenciais, de maneira a 

superar a visão histórica que distancia e antagoniza essas duas etapas da Educação Básica, 

sendo necessário refletir sobre a sua função sociopolítica.  

As propostas curriculares e pedagógicas das Instituições denotam a base de apoio dessa 

função sociopolítica quando os objetivos são efetivados e assumem a responsabilidade 

educativa complementando a ação das famílias. 

A função sociopolítica, mediante as DCNs, será efetivada quando suas práticas 

promoverem a equidade entre crianças de diferentes classes sociais, para que estas possam se 

manifestar e ter suas manifestações acolhidas, e assim, rompendo com as relações de dominação 

presentes na história de nossa sociedade. Para que tal função seja viabilizada, se faz necessário 

repensar as propostas de trabalho. Diante da história de reconhecimento da Educação Infantil 

como etapa da Educação básica, a discussão sobre o Currículo sempre foi motivo de contradição 

na Educação Infantil, principalmente por estar associado à escolarização vivenciada nas etapas 

do Ensino Fundamental e Médio.  

No entanto, ao reconhecer a Educação Infantil como a primeira etapa da Educação Básica, 

o Sistema educacional gera uma necessidade de trabalho que abarque esses conceitos de 

maneira a diferenciá-los e articulá-los ao Ensino Fundamental, e nesse processo, o Currículo na 

Educação Infantil deve propiciar às crianças vivenciar experiências variadas com as diversas 

linguagens, reconhecendo e valorizando as culturas infantis, entre elas, as brincadeiras e a 

ludicidade, de maneira a reelaborar e apreender outras, ampliando o seu universo de 

significações, favorecendo a criatividade e o protagonismo infantil (BRASIL, 2013). 

Na busca de garantir a continuidade sobre os processos vivenciados na Educação Infantil, 

o processo de Avaliação, como instrumento de observação sistemática do desenvolvimento 

afetivo, motor e intelectual das crianças e suas interações, se consolida como uma das maneiras 

de garantir o diálogo entre essas duas etapas da Educação Básica, devido à documentação 

pedagógica a ser entregue na matrícula destas para o Ensino Fundamental.  
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2.2 – As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental 

A notícia veio de supetão: iam meter-me na escola. Já me haviam 

falado nisso, em horas de zanga, mas nunca me convencera de que 

realizassem a ameaça. A escola, segundo informações dignas de 

crédito, era um lugar para onde se enviam as crianças rebeldes. Eu me 

comportava direito: encolhido e morno deslizava como sombra. As 

minhas brincadeiras eram silenciosas. E nem me afoitava a incomodar 

as pessoas grandes com perguntas. 

GRACILIANO RAMOS, 1945 

O trecho da obra de Graciliano Ramos nos revela um cenário de lembranças dolorosas, 

assombradas pelo medo e pavor dos primeiros anos de escolaridade que, muitos de nós, em 

algum momento, vivenciamos. O autor deixa evidente o modelo de Educação, seja no âmbito 

familiar ou escolar, pois a passagem do Séc. XIX para o Séc. XX foi carregada de autoritarismo, 

castigos, passividade, o desprezo pela criança como um ser social e de direitos. 

O Ensino Fundamental, de acordo com as DCNs, é o foco da Educação Básica e luta por 

direitos à sua garantia subjetiva e busca pela melhoria da sua qualidade social, denota um 

Currículo capaz de superar os grandes desafios contemporâneos que se apresentam à Educação. 

Entre as mudanças mais recenes, encontramos a ampliação do Ensino Fundamental para nove 

anos de duração com matrícula obrigatória de crianças de seis anos de idade, objeto da Lei nº 

11.274/2006. Nesse sentido, o fundamento maior proposto nas Diretrizes para o Ensino 

Fundamental é o direito à Educação, fortemente associado ao exercício da cidadania como 

processo de desenvolvimento humano e social, e assegurando a sua liberdade de expressão e a 

participação democrática. 

Além disso, a Educação tem como compromisso a igualdade de acesso ao conhecimento 

para todos, em especial, às classes mais abastadas da sociedade e aos que a ela não tiveram 

acesso em idade própria com garantia de permanência e sucesso. Esse fator é determinante para 

minimizar a pobreza da nação, historicamente produzida em nossa sociedade sem preconceitos 

ou quaisquer formas de discriminação. É visível na trajetória histórica da Educação os avanços 

legais já trilhados e os esforços dos poderes públicos e outros setores da sociedade em melhorar 

a qualidade social da Educação Infantil e, consequentemente, a continuidade dessa etapa para 

o Ensino Fundamental, que por sua vez não ameniza os desafios que ainda temos em relação à 

Infância.  
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A perspectiva é de continuar avançando e em consonância com a necessidade e a urgência 

de construir um Currículo que converse e provoque reflexões com as mudanças legais e que 

interfira de maneira local e global nos contextos educacionais. Esse é um dos desafios que a 

Educação Infantil e o Ensino Fundamental deverão superar, ou seja, as fragmentações históricas 

que se contrapõem às ações pedagógicas no âmbito das Unidades Escolares, independentes de 

estarem em uma Instituição ou outra, é necessário que sejam proporcionados, às crianças, 

momentos acolhedores em que a ludicidade esteja presente nas propostas de trabalho com as 

linguagens das diferentes áreas do saber e de maneira integrada, aproximando esses saberes 

escolares aos seus saberes prévios. 

Nesse sentido, acolher se expressa na garantia das propostas presentes nos Currículos 

escolares, que estes possam propiciar às infâncias conhecerem os conhecimentos culturalmente 

construídos e acumulados em nossa sociedade e se sintam valorizados nessa cultura. 

É corroborando com os dados acima que podemos afirmar a responsabilidade do Ensino 

Fundamental que, segundo as DCNs, indica a função de assegurar, a todos, as aprendizagens 

de conteúdos curriculares capazes de fornecer instrumentos básicos à plena inserção na vida 

social, econômica e política do País (BRASIL, 2013). 

Podemos, então, a partir Young (2007), teorizar que os Currículos devem ser um meio 

para que as crianças – das classes mais abastadas da sociedade – possam adquirir o 

“conhecimento poderoso” através de sua participação ativa. Isso significa que a Escola deve 

não apenas garantir o acesso a essa classe, mas, também, não permitir que se afaste de sua 

principal função que é dar condições às crianças de se apropriarem do conhecimento 

especializado, aos quais não teriam acesso em suas vidas cotidianas, sendo este construído e 

validado em torno de tais experiências.  

2.3 – O Ensino Fundamental e os ciclos de Aprendizagem na Rede Municipal de Ensino 

de São Paulo (RMESP) 

Conforme disposto na LDB/96, é facultada aos Sistemas de Ensino a organização do 

Ensino Fundamental em ciclos e, dessa maneira, na nota técnica nº 3 do Programa Mais 

Educação São Paulo, o Ensino Fundamental fica organizado com duração de nove anos, em três 

ciclos de três anos cada, denominados de: Ciclo de Alfabetização, Ciclo Interdisciplinar e Ciclo 

Autoral. O conceito de ciclo fica entendido no documento como o conjunto de aprendizagens a 

que se propõe alcançar, relacionado aos conteúdos de ensino e aos níveis de competências de 
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base, estas propostas pelo conjunto do curso e ligadas, diretamente, aos objetivos definidos por 

um Currículo assentado no Projeto Político Pedagógico. 

Nessa perspectiva o ciclo pressupõe o respeito ao ritmo de aprendizagem de cada 

estudante, considerando as suas condições social, cognitiva e afetiva. Essa organização 

fundamenta a necessidade de se pensar em uma nova concepção de Currículo que viabilize a 

articulação e a integração entre os anos do Ensino Fundamental. 

Numa concepção de Currículo que considere o processo social e histórico, frisando que 

o social contém o cultural, deve desenvolver práticas avaliativas formativas que possibilitem a 

reflexão dos percursos dos estudantes e a tomada de decisão que empreendam esforços na busca 

de ações didáticas que efetivem os conhecimentos e as competências previstas para o alcance 

dos direitos e dos objetivos de aprendizagem. Esse processo prevê que a equipe escolar 

desenvolva um trabalho colaborativo que se volte à compreensão de um Currículo Integrador, 

assentado nos princípios da interdisciplinaridade, proporcionando a influência mútua entre os 

componentes das diversas áreas do saber, superando a fragmentação e caminhando para a 

construção da autoria, tendo por base a Pedagogia de Projetos. 

2.4 – O Currículo: conceito e relevância 

Em todo o exposto, perfila-se a ideia de que o Currículo, como conceito, sempre foi palco 

de ambiguidades e tensões, sejam relacionadas às questões marcadas por diferentes modos de 

organização social e política, pela diversidade cultural, assim como, por representações as quais 

a sociedade projeta a Infância. Essas ideias influenciaram as tendências teóricas do Currículo e 

as concepções de ensino-aprendizagem, as quais incidiram, e ainda incidem, sobre o processo 

histórico da Educação. 

Para que possamos compreender as diversas maneiras pelas quais o Currículo vem sendo 

institucionalizado se faz necessário, segundo Sacristán (2013, p. 9), a clareza de que este “não 

é apenas um conceito teórico, mas uma ferramenta de regulação das práticas pedagógicas”, ou 

seja, um instrumento normalizador e organizador do ensino, da metodologia e do que cada 

estudante deve aprender em cada classe e grau, desenvolvido e sequenciado numa sucessão 

progressiva. Nesse sentido, podemos compreender que essa forma de olhar para o conceito de 

Currículo tende a reforçar cada vez mais a fragmentação entre as áreas do conhecimento que o 

compõe. 
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Além disso, Sacristán (2013, p. 10) afirma que “o currículo está expresso e concretizado 

segundo a cultura escolar, compõe o projeto de cada instituição, de seus sujeitos e da 

sociedade”. Para ele, “a cultura é a ponte entre a instituição e a sociedade e desta com os 

sujeitos”. Assim, há de se considerar que o Currículo não está isento das relações externas aos 

conteúdos que o englobam e que tais acontecimentos influenciam as áreas do saber e a dinâmica 

escolar que, por sua vez, não se encontra isolada do mundo. O autor aponta que só haverá 

mudanças concretas se a prática for transformada, e para isso devemos revelar qual a “natureza 

reguladora do currículo, ou seja, o valor do que se quer ensinar, para quem e para quê se quer 

ensinar”.  

Roldão (2013) define o conceito de relevância curricular certificada à questão cognitiva, 

na medida em que se torna apreciável a apropriação de um novo conhecimento por parte do 

estudante. Dando curso às ideias da autora, consideremos algumas variáveis que favorecerão 

ou não a aprendizagem em efeito, entre elas estão o significado entre o conhecimento novo e o 

anterior, as suas proximidades e afinidades, bem como o reconhecimento de sua utilidade social.  

No aspecto da utilidade, segundo Roldão (2013), há que considerar a importância do 

mediador da situação de aprendizagem em face ao seu aprendiz, que por imaturidade pode não 

ver utilidade no que lhe é proposto como conhecimento útil, pois haverá necessidade do 

mediador ajudar tornando-o perceptível e tal significado compreensível.  

Em suma, o conceito de relevância será construído na mediação do processo de 

aprendizagem do conhecimento por parte do aprendiz e das relações apropriadas de maneira 

significativa que este estabelece com as demais áreas do saber. Considerando a análise feita, o 

professor será determinante na ação da construção da relevância curricular por seus aprendizes, 

e para que essa ação ocorra de maneira significativa e eficaz, se faz necessário partilhar e refletir 

suas mediações junto aos seus pares, de maneira a redimensionar o seu fazer. 

2.5 – O Currículo Integrador da Infância paulistana e a possibilidade de uma Rede 

Colaborativa  

O Currículo Integrador projetado na Rede Municipal de São Paulo como um instrumento 

de discussão para o momento de estudo coletivo das Unidades educacionais configura-se num 

movimento de reorganização dos tempos, espaços e propostas pedagógicas, de maneira 

articulada entre as diferentes etapas da Educação Básica. Assim, os sujeitos inseridos nesse 

processo são considerados em sua inteireza, dando oportunidades de construírem um caminho 
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em direção à autonomia e protagonismo de maneira a valorizar as subjetividades e o 

compromisso de equidade. 

Pelo exposto, o documento ressalta como fundamental que educadores e educadoras se 

questionem em relação à concepção de infância presentes na RMESP, para tanto é fundamental 

apurar e ampliar, através da escuta atenta, as diferentes formas de comunicação presentes entre 

os sujeitos ativos desse processo. Essa maneira de escutar suas diversas formas de expressão se 

constitui em uma fonte inesgotável de conhecimentos que nortearão os estudos e o 

aprimoramento da prática educativa. 

Estudos e pesquisas desenvolvidas com bebês em espaços coletivos, segundo o 

documento, revelam que, desde pequenos, estes se apropriam e constroem conhecimentos, 

estabelecendo sentidos em relação ao mundo, e na medida em que crescem, estas experiências 

se ampliam da Educação Infantil ao Ensino Fundamental. Com isso, cabe aos professores 

organizar experiências que superem o caráter hierarquizado e fragmentado, culturalmente 

colonizado em nossas escolas, que evidenciam a escrita e o cálculo e silenciam as demais 

linguagens e conteúdos, como já indicado nos estudos correlatos desta pesquisa. 

A ideia vem ao encontro do que afirma Gramsci (s/d apud Arroyo, 2011, p. 210) sobre as 

áreas do saber humano: “[...] a escola completa tenderá a incorporar todas as áreas do saber 

humano [...] de todo o saber elaborado pela humanidade”. Também em relação à ideia de escola 

completa, o autor expõe que o ofício de professor é tensionado pelas grades curriculares e que 

se continuar a trabalhar por disciplinas estanques, em que algumas são mais priorizadas que as 

outras, este Currículo não conseguirá dar conta do que a LDB propõe no sentido de desenvolver 

o educando de maneira plena. Ao afirmar esse movimento, insere o debate da equalização das 

grades, “pensemos em tempos iguais para todas as áreas”. 

Assim, fica claro que o que nos une é a presença da Infância que reside na Educação 

Infantil e no Ensino Fundamental, e a proposta de integração curricular se consolidará ao passo 

que se derrubem as “paredes” que fragmentam e hierarquizam o Currículo nas Unidades 

Educacionais. Portanto, a efetivação de um Currículo Integrador sugere um movimento de 

mudanças nas práticas educativas e, também, nas proposições de políticas públicas para a 

formação docente, tanto na Educação Infantil como no Ensino Fundamental. 

Ao considerar a formação docente é preciso delimitar de qual formação estamos falando. 

Garcia (2009) explicita o conceito de formação como:  
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[...] a área de conhecimentos, investigação e de propostas teóricas e 

práticas que, no âmbito da Didática e Organização Escolar, estuda os 

processos através dos quais os professores – em formação ou exercício 

– se implicam individualmente ou em equipe, em experiências de 

aprendizagem através das quais adquirem ou melhoram os seus 

conhecimentos, competências e disposições, e que lhes permite intervir 

profissionalmente no desenvolvimento do seu ensino, do currículo e da 

escola, como objectivo de melhorar a qualidade da educação que os 

alunos recebem (p. 26). 

Diante dessa afirmação, compreende-se a formação como o processo aos quais os 

professores perpassam durante toda a sua trajetória profissional, constituindo sua identidade 

por meio de suas experiências pessoais e profissionais, individuais e coletivas, ou seja, esse 

termo está diretamente relacionado ao desenvolvimento profissional que, segundo o autor, é 

“[...] o processo por meio dos quais os professores evoluem durante toda a sua carreira, o que 

pressupõe uma formação permanente, essa não surge automaticamente, mas será construída e 

modelada, durante todo o período, sendo sua natureza complexa e dinâmica” (GARCIA, 2009, 

p. 35). 

Corroborando com o exposto acima, Imbernón (2009) complementa que a formação 

permanente dos professores deverá acontecer sem a separação do contexto de trabalho e este, 

por sua vez, condicionará as práticas formativas, as inovações e as mudanças. Por isso, a 

formação permanente deve também considerar questões do contexto social, político e de 

situação trabalhista na carreira docente. Nesse sentido, é preciso que a formação de professores, 

alicerçada no contexto escolar, propicie momentos de reflexão sobre as práticas pedagógicas 

em diálogo com seus pares, na busca de saberes diferentes e complementares, que caminhem 

para a construção de um trabalho colaborativo.  

2.6 – A Formação de Professores e o Trabalho Colaborativo 

A formação de professores é um dos cinco eixos do Programa Mais Educação São Paulo9, 

denominado Sistema de Formação dos Educadores da Rede Municipal de Ensino de São Paulo 

(CEU-FOR). Entre os eixos se encontram o de Infraestrutura, Gestão, Avaliação, Currículo e a 

Formação. Essa denominação está diretamente relacionada aos objetivos políticos e 

educacionais dos Centros Educacionais Unificados (CEUs), deixando claro que não é um 

espaço físico e também não se utilizará dos espaços dos CEUs. “[...] Assim, constitui-se numa 

                                                           
9 Contemplado no Art. 4º, Parágrafo 7º, do Decreto nº 54.452, de 10 de outubro de 2013. 
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instância de articulação das ações formativas voltadas aos educadores da Rede Municipal de 

Educação ou Diretorias Regionais de Educação, ou ainda, do estabelecimento de parcerias” 

(SÃO PAULO, 2014, p. 12). 

Dessa maneira, o documento propõe o compromisso de uma política educacional 

inclusiva com foco na melhoria da qualidade da aprendizagem de todos os estudantes, em que 

se constata ser a formação de professores o elemento chave para alcançar a meta, com esforço 

de desenvolver e fortalecer a identidade docente da RMESP.  

Esse compromisso deve levar em consideração as fragilidades da formação inicial dos 

professores no Brasil, como apontam as pesquisadoras Gatti e Barreto (2009) após investigarem 

a formação de professores em relação à qualidade do Ensino Superior. Assim como as diversas 

mudanças legais pelas quais os Sistemas de formação passaram e outras advindas das 

transformações sociais e políticas, principalmente mudanças de acesso, universalização e 

expansão da Educação pública como projeto educacional de nação, demandou um crescimento 

acelerado de profissionais para atuarem no exercício do Magistério. 

A regulamentação para atuação dos professores após LDB/96, especialmente no Art. 62, 

trouxe um fluxo intenso de profissionais em busca dos cursos de licenciaturas em todo o Brasil, 

o que hoje demanda por parte dos pesquisadores soluções para a questão da qualidade social 

dessa modalidade de Ensino. Esse processo trouxe, à Rede, um significativo aumento de 

professores e o cenário, em 2013, ficou assim representado: 

Quadro 3: Quantitativo de docentes na Rede Municipal de Ensino de São Paulo (Rede Direta), por 

formação, no ano de 2013 

Normal/ 

Magistério 

Licenciatura 

Curta 

Licenciatura 

Plena 

Bacharelado 

com 

Magistério 

Mestrado Doutorado 
Total 

Geral 

2.345 201 57.485 842 714 56 61.643 

3,8% 0,3% 93,3% 1,4% 1,2% 0,1% 100,0% 

Fonte: Centro de Informática SME/SP10.  

O quadro acima evidencia que mesmo após duas décadas da mudança da LDB/96 em 

relação à exigência da formação de professores em nível superior, cerca de 2.300 professores 

                                                           
10 Sistema EOL10 (Data Base 30/06/2013/ subsídios: 3-2014, p. 23). 
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encontravam-se, ainda, com uma formação mínima, adquirida em nível médio, para atuar nas 

primeiras séries do Ensino Fundamental (nos cinco anos iniciais). 

Na busca de atender a essa demanda da Rede, a Secretaria Municipal de Educação de SP 

(SME/SP) realizou ações que ofertaram essa formação e, em 2004 a 2006, foi realizado o 

Programa Especial de Formação Pedagógica em Nível Superior, o PEC Formação Universitária 

que, mesmo com atendimento para uma parte dessa demanda, a Rede tem suas 

heterogeneidades que acabam por incidir diretamente nos processos de ensino e de 

aprendizagem de cada Instituição e de seus estudantes. 

Por isso, é primordial a compreensão das desigualdades que se revelam no fazer 

pedagógico das Instituições que compõe a SME/SP e, nesse sentido, o CEU-FOR se configura 

como um espaço de construção formativa que busca atenuar os principais problemas de suas 

Unidades educacionais em busca da qualidade social. Somando-se a esses objetivos do CEU-

FOR, um dos princípios que orienta a sua elaboração Curricular está voltado à formação 

centrada na escola, por meio da valorização da formação em serviço. E assim, fortalecendo a 

Escola como um espaço privilegiado e de consolidação do Projeto Especial de Ação (PEA)11 

como um momento de aprendizagens – contínua e permanente, por meio de estudos e reflexão 

crítica das práticas educativas. 

Segundo Domingues (2014), o PEA deve estar inserido no PPP da Escola, o que o torna 

um plano de ação formativa, relacionado aos problemas da Escola, e firmando o compromisso 

com os estudantes, a comunidade e a melhoria da qualidade social, atribuindo-lhe sentido e 

significado de construção coletiva. Dessa forma, o PPP estará intimamente atrelado ao 

Currículo escolar e à identidade cultural da Instituição em lócus, ou seja, considerando-o como 

um projeto “Educativo Local”. A sua autonomia deve estar implícita nas oportunidades 

expressas das Legislações por meio dos processos democráticos construídos no coletivo, 

podendo ser modificado pelas mudanças legais e locais. 

Reforçando as ideias de Domingues (2014), destaco que o PPP se revela de maneira mais 

abrangente – como o grande plano de intenções, que vai se concretizando nas ações 

desenvolvidas por professores, gestores e alunos, sendo flexível a cada avaliação em razão de 

                                                           
11 Criada em 1992 a Jornada de Tempo Integral, hoje denominada Jornada Especial integral de Formação (JEIF), 

e em 1993 o Projeto Especial de ação, essencial para dar significado às ações da JEIF, na época denominado 

Projeto Estratégico de ação com a intenção de superar os principais problemas das instituições, hoje é a ferramenta 

que define as prioridades da formação em serviço de cada unidade estabelecendo as ações para viabilizá-las 

(BELTRAN, 2012). 
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novas demandas ou, ainda, de mudanças legais que levam a um novo Projeto, planejado de 

maneira democrática e colaborativa. Nesse processo, o Coordenador Pedagógico se apropriará 

de informações que subsidiarão as suas estratégias formativas, como valida Imbernón (2009): 

A formação baseada em situações problemáticas centradas nos 

problemas práticos responde às necessidades definidas da escola. A 

instituição educativa se transforma em lugar de formação prioritário 

mediante projetos ou pesquisa, ações frente a outras modalidades 

formativas de treinamento. A escola passa a ser o foco do processo 

‘ação-reflexão-ação’ como unidade básica de mudança, 

desenvolvimento e melhoria (p. 54). 

Como se constata, “a consciência do problema indagado” será conquistada, de fato, 

quando a formação continuada centrar-se nos problemas do cotidiano escolar e não, 

simplesmente, ministrada em cursos aos quais acreditam haver uma demanda geral a todos os 

professores, pois não é a técnica que o ajudará a compreender e investigar soluções para as 

problemáticas enfrentadas, e sim uma construção que se desenvolverá no coletivo e no 

individual do chão da Escola. O contexto central do desenvolvimento profissional serão as 

possibilidades às quais os professores, iniciantes e experientes, serão colocados em investigação 

sobre a sua própria prática de maneira sistemática em relação ao “ensino, aos estudantes, ao 

aprendizado, a matéria, ao currículo, a escola”, denominado por Cochran-Smith e Lytle (1999, 

p. 15) de comunidade de investigação.  

Dessa maneira, a sociedade de hoje, denominada Sociedade da Informação, requer dos 

professores um Ensino pautado na busca de informações em diferentes fontes, utilizando-as em 

diversas situações e transformando-as em conhecimento. Além disso, a importância de 

conhecer as necessidades locais e de buscar, em colaboração com o grupo, alternativas que 

ajudem a minimizar ou solucionar as principais dificuldades enfrentadas em sua comunidade e, 

aos poucos, expandir esse conhecimento para as problemáticas enfrentadas por sua cidade e seu 

país.  

Visto a complexidade e o dinamismo que incidem sobre a aprendizagem da docência, 

cada vez mais os professores precisam ampliar os seus conhecimentos e as estratégias de 

Ensino, o que indica que o desenvolvimento profissional ocorre por toda a vida e para isso é 

necessário que o professor aprenda a refletir de maneira crítica, como afirma Tancredi (2009): 

A reflexão é uma atividade essencialmente humana que ocorre 

cotidianamente na vida das pessoas e também, naturalmente, dos 

professores. Não é dessa reflexão que se trata; a reflexão que ajuda os 
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professores a desconstruírem e reconstruírem concepções, 

conhecimentos e práticas são de outra natureza. É intencional e permite 

colocar em xeque o trabalho, a aprendizagem dos alunos, as propostas 

da escola, as políticas públicas educacionais, os currículos, os materiais 

didáticos [...]. Tudo com o fim de realizar melhor o seu trabalho, 

relacionado à aprendizagem de todos os alunos (p. 18). 

Por isso, ao nos debruçarmos sobre a formação docente nos dias atuais, torna-se essencial 

a aprendizagem da reflexão sobre a docência que, segundo a autora, será efetivada de maneira 

compartilhada não apenas na troca de atividades, mas sobre todos os fazeres teóricos e práticos 

que envolvem o cotidiano da profissão (TANCREDI, 2009). Em relação a essas ideias, Fullan 

e Hargreaves (2000) ressaltam que ao enaltecer o trabalho colaborativo não se nega a relevância 

da atividade individual, pelo contrário, já que admitem que a aproximação de ambas as práticas 

– grupal e individual – fortalecem o trabalho dos professores. 

Nesse sentido, ser um professor reflexivo é condição essencial para que ocorram 

mudanças, saindo do lugar aparentemente estável, se desequilibrando e questionando as 

problemáticas, na busca de compreender e solucionar as principais dificuldades. Isso será 

possível ao passo que o profissional confrontar os seus saberes práticos e teóricos num processo 

de ação-reflexão-ação, observando e coletando informações de maneira sistemática e ao 

analisar os dados para redimensionar novas conclusões, o que no entendimento de Tancredi 

(2009, p. 19) está “intimamente relacionado à pesquisa, não a acadêmica, mas a pesquisa sobre 

a própria prática indicando como provável que este professor tornar-se-á pesquisador”. 

A postura investigativa também contextualizada por D’Ambrósio (1993 apud MOYSÉS, 

1997) revela que, para além de transformar o professor em pesquisador, é preciso ajudá-lo a ter 

uma atitude de pesquisa, e isso requer que a formação aconteça num processo de diálogo e de 

reflexão da prática profissional. Cochram-Smith e Lytle (1999) ressaltam que as perguntas que 

vêm dos professores, e não as que se colocam para eles, são potencializadoras de uma postura 

investigativa e, portanto, mais que planejar uma formação é necessário que o formador seja 

sensível às necessidades advindas das perguntas dos professores, às questões carregadas de 

sentidos e significados que, ao serem percebidas e problematizadas, atuam na conscientização 

dos saberes e das limitações que envolvem o seu fazer pedagógico. Assim, atua-se no 

desenvolvimento de uma postura investigativa transformadora da própria prática. 

A cultura individualizada que deixou marcas, sob as quais o professor vem 

desenvolvendo suas práticas, hoje com as novas exigências educacionais pressionam uma nova 

cultura – àquela que se dá em meio ao processo de colaboração. Mas é preciso deixar claro que 



50 
 

eliminar o individualismo é diferente de eliminar a individualidade que, segundo Fullan e 

Hargreaves (2000), é necessária para renovar a experiência pessoal e constitui-se na base da 

renovação coletiva. 

Diante do exposto, fica evidente que esta pesquisa pretende fomentar a prática formativa 

em defesa dos grupos colaborativos e reflexivos que se constituem “[...] como espaços 

formativos que qualificam a trajetória profissional dos professores e que permitem colocá-los 

em constante aprendizagem docente decorrente do desenvolvimento da reflexão crítica sobre si 

mesmos e sobre suas práticas” (PASSOS, 2016, p. 165). Em outras palavras, os grupos 

colaborativos nascem em razão da necessidade de ampliar conhecimentos teóricos e práticos 

que surgem das principais dificuldades enfrentadas no contexto escolar e, sobretudo, na busca 

de dar um novo significado à prática profissional, e por isso não estamos nos referindo a prática 

como um fim em si mesmo, mas ao conhecimento que emana desta prática investigada de 

maneira sistemática e intencional, ou seja, da experiência de dentro e fora das Escolas.  

Esse movimento ocorre num processo de engajamento mútuo e nos diferentes saberes 

que, a todo o momento, são partilhados e comentados, permitindo a constante reflexão sobre as 

experiências profissionais, coletivas e individuais, em que decisões sobre o que é essencial 

aprofundar são coletivas e não há um saber maior ou menor. E, como não há um líder, há 

decisões e lideranças partilhadas na busca de ações que contribuam para o enfrentamento das 

necessidades locais e, consequentemente, na melhoria da qualidade dos processos de ensino e 

aprendizagem, e se tornam espaços formativos. Espaço que expressa as subjetividades dos 

membros que o compõe, dando a este lugar um sentido e um significado próprio, pois se torna 

parte de sua identidade de maneira a auxiliar no seu processo de desenvolvimento profissional, 

isto é, considera o professor como alguém que aprende sempre. 

Na concepção de como aprendem os professores, Cochran-Smith e Lytle (1999) 

chamaram de “conhecimento da prática” por considerarem que o local de trabalho é a base para 

a investigação tratada de maneira intencional, em que o conhecimento teórico produzido por 

especialistas é o conteúdo gerador de análise para as questões e suas interpretações. Logo, o 

conhecimento local teorizado e construído de maneira articulado com as questões sociais, 

políticas e culturais viabilizará o processo de mudanças e das inovações desencadeadas por 

meio do contexto de “comunidades de investigação”. Afinal, são as possibilidades de desafiar 

as certezas e as incertezas desencadeadas na atividade docente que permitirão ampliar e 

transformar o verdadeiro sentido e significado da palavra prática, permitindo aos investigadores 

“desenvolver um conhecimento sobre o fazer do conhecimento” (p. 15). 
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Por toda a análise documental apresentada neste capítulo, pude compreender melhor os 

fios condutores que se articulam entre as Legislações estabelecidas e as Políticas Públicas 

propostas pela RMESP, na tentativa de garantir o direito a todos os estudantes de uma Educação 

de qualidade, na medida em que instituem momentos de estudos coletivos entre professores e 

gestores, em uma perspectiva que evidencia as características de um trabalho colaborativo. No 

entanto, essa compreensão, por parte de todos os atores escolares, só será possível se os gestores 

possibilitarem, de maneira sistemática, as discussões em relação aos materiais produzidos e ao 

seu PPP, e assim, olhar para as principais problemáticas de seu contexto de trabalho, 

caminhando para o fortalecimento do grupo de professores no interior das Unidades 

educacionais e para a construção de uma base sólida de um trabalho articulado entre as diversas 

áreas e somado às experiências profissionais individuais e coletivas, além de se constituir, 

assim, em uma nova cultura escolar. 
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CAPÍTULO III – METODOLOGIA 

[...] é necessário descobrir a essência de uma determinada área de 

fenômenos, as leis que regulam as suas mudanças, suas características 

qualitativas e quantitativas, além de suas causas. É necessário, ainda, 

formular as categorias e os conceitos que lhes são especificamente 

relevantes – ou seja, em outras palavras, criar o seu próprio Capital. 
VYGOTSKY, 2007  

3.1 – O caminho metodológico 

Na direção de encontrar a “natureza do problema indagado” chego à especificação do 

método, por meio do estudo aprofundado das leituras e releituras dos movimentos reflexivos de 

professoras que buscaram, incansavelmente, compreender o fenômeno estudado, e assim, 

produzir o próprio “Capital” na tentativa de modificar a realidade. 

Com o objetivo de identificar e compreender, por meio das narrativas de um grupo de 

professoras da Educação Infantil, as possibilidades e os limites do trabalho colaborativo como 

uma estratégia formativa de articular a Educação Infantil com o Ensino Fundamental, buscou-

se nas principais demandas do contexto pesquisado a base para sua investigação, dando 

visibilidade ao Currículo Integrador, proposto pela RMESP. Assim, esta pesquisa é de 

abordagem qualitativa, pois, segundo André (1983), permite desmistificar os diferentes 

significados das experiências vivenciadas nas suas complexidades e no contexto investigado 

em sua “manifestação natural”.  

De maneira positiva, Triviños (1987) destaca a contribuição da pesquisa qualitativa que 

surge nos países da América Latina, por volta da década de 70, período esse em que os 

pesquisadores começaram a se empenhar em relacionar tais dados com a realidade 

quantificadora, as quais influenciavam, com mais força, as pesquisas em Educação. Com o 

passar do tempo, as investigações qualitativas na área da Educação têm deixado propostas 

factíveis no caminho de encontrar soluções às problemáticas educacionais, e apontam a 

necessidade de avançar com estudos relacionados às dificuldades que emergem de diferentes 

naturezas nos caminhos teóricos e metodológicos. André (1983) explica que,   

[...] o problema mais sério no uso de dados qualitativos parece ser a 

completa inexistência de métodos apropriados de análise [...] nem 

mesmo uma diretriz que possa dar confiança ao pesquisador se suas 
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interpretações, ou afirmações de fato representam uma aproximação da 

realidade e não fruto de suas pré-concepções (pp. 66-67). 

Essa maneira de abordar o problema circunscrito na realidade dinâmica e complexa, que 

se encontra em permanente transformação, assume uma concepção dialética de perspectiva 

crítica, carregada de manifestações subjetivas e objetivas expressas por seus sujeitos e suas 

relações estabelecidas nesse contexto. Outro fator a ser considerado é que para o pesquisador, 

por estar muito próximo dos fatos, se torna essencial a confiança e a clareza do caminho da 

investigação para não emitir juízo de valor em suas análises, e correr o risco de distanciar-se da 

realidade ou mesmo ficar na sua superficialidade. 

Com o propósito de dar destaque à abordagem qualitativa e aos pressupostos que mais 

conversam com esta pesquisa, faz-se necessário destacar o conceito de pesquisa qualitativa 

apresentado por Creswell (2010): 

A pesquisa qualitativa é um meio para explorar e para entender o 

significado que os indivíduos ou grupos atribuem a um problema social 

ou humano. O processo de pesquisa envolve as questões e os 

procedimentos que emergem os dados tipicamente coletados no 

ambiente do participante, a análise dos dados indutivamente construída 

a partir das particularidades para os temas gerais e as interpretações 

feitas pelo pesquisador acerca do significado dos dados. O relatório 

final escrito tem uma estrutura escrita em uma estrutura flexível. 

Aqueles que se envolvem nessa forma de investigação apoiam uma 

maneira de encarar a pesquisa que honra um estilo indutivo, um foco 

no significado individual e na importância da interpretação da 

complexidade de uma situação (p. 26).  

A perspectiva de Vygotsky (1988 apud COLE et al, 2007), para quem a compreensão da 

experiência humana – nesse caso a experiência dos professores em diferentes momentos de seu 

desenvolvimento profissional não se dá de maneira apartada e descontextualizada, fortalece a 

escolha dessa abordagem. Apoiado no teórico compreende-se que há um conjunto de 

significados e sentidos em construção e que envolve um contexto específico, com dimensões 

sociais e culturais próprias, que ocorrem em um tempo e espaço determinados e que precisam 

ser considerados pelo pesquisador em uma investigação qualitativa.  

Creswell (2010) acrescenta que a abordagem qualitativa se dá pela trama que se conecta 

ao cruzar os diferentes elementos abordados na pesquisa como os princípios teóricos e 

filosóficos, também aliados a estratégias e métodos, nos quais são explorados os dados 
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coletados em contextos específicos de investigação, procurando a modificação da abordagem 

em prática.   

Na condição de favorecer a mudança da prática assume-se, nesta pesquisa, a concepção 

reivindicatória, ou ainda, participatória que, segundo o autor, contribui para que os sujeitos do 

processo investiguem as suas principais dificuldades diante das discussões que emergem em 

seus contextos relacionados a questões políticas, sociais e culturais, de forma a propiciar, aos 

participantes, a investigação colaborativa. Para Creswell (2010), nesse tipo de pesquisa, os 

sujeitos ao mesmo tempo em que participam se envolvem no processo de maneira ativa na 

problematização, planejamento, coleta e análise de dados, isso de modo a se beneficiar das 

propostas que emergem do processo de evolução da pesquisa. Ao se apoiar neste autor, a 

pesquisa pode ser identificada com características colaborativas, pois os participantes não 

tiveram um envolvimento pleno em todas as suas fases. 

3.2 – Os sujeitos do contexto da pesquisa 

O primeiro contato no contexto de pesquisa ocorreu durante uma das reuniões 

pedagógicas, na qual foi aplicado um questionário com a intenção de coletar informações que 

complementassem a demanda apresentada, inicialmente pela Coordenadora Pedagógica, sobre 

as dificuldades das professoras com o ensino da Matemática. Estiveram presentes as 11 

professoras da Unidade Escolar e a CP. A maioria das professoras trabalha somente na 

Educação Infantil, sendo: duas professoras com idade entre 28 e 33 anos; quatro com idade 

entre 34 e 40 anos; quatro com idade entre 41 e 55 anos; e apenas uma professora com mais de 

55 anos. Duas professoras acumulam dois cargos nesta Escola e uma professora também atua 

em outra Unidade de Ensino Fundamental I. 

Em relação à formação docente: duas professoras cursaram o Magistério e o curso de 

Pedagogia; seis professoras cursaram Pedagogia, sendo uma delas também formada em 

Psicologia; uma professora fez a graduação em Letras e o curso de Magistério; duas professoras 

não forneceram essa informação. Em relação ao curso de especialização, quatro professoras 

informam ter curso de especialização em RH; uma professora em Psicopedagogia; uma 

professora em Psicopedagogia e Gestão Escolar; e uma professora com especialização em 

Educação para a cidadania e a diversidade.  

A partir dessas informações, identificamos que a formação docente destas professoras 

está centrada em uma formação na área de Humanas, podendo ser essa uma hipótese sobre as 
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problemáticas que envolvem o ensino da Matemática, além disso, a grande maioria trabalha e 

acumula experiência apenas na Educação Infantil. No entanto, participaram do grupo de 

discussões deste projeto de pesquisa, no ano de 2015, três professoras e a CP. Em 2016, uma 

professora e a CP. Em ambos os grupos, eu – pesquisadora – também participei ativamente dos 

encontros para discussões. Algumas professoras, durante o projeto, entraram e saíram dos 

grupos em razão da sua situação funcional, sendo que, a partir do momento em que estão em 

regência de sala de aula, estas podem participar da formação conforme a orientação disposta 

pela Portaria 901, de 24/01/2014, publicada no DOC de 25/01/2014, e isso ocorreu algumas 

vezes em razão de afastamentos dos professores regentes.  

3.2.1 – A contextualização das professoras participantes do grupo colaborativo 

Para contextualizar a formação das professoras que participaram das discussões em 

grupo, foi realizada – individualmente e com todas as participantes – uma entrevista gravada 

por mim, em áudio, sendo que a cada uma das professoras foi atribuído um nome fictício para 

identificar as narrativas no decorrer da análise. 

Coordenadora Bia12: Desde quando iniciei a pesquisa, ainda sem imaginar os rumos que 

esta percorreria, sem mesmo ter a intenção de desenvolver uma pesquisa, adentrei os muros da 

Educação Infantil como colaboradora e atendendo a um pedido especial da Coordenadora para 

compartilhar as minhas práticas na área da Matemática. O primeiro contato foi com a CP, 

sempre muito aberta a parcerias, mas também muito preocupada com o ensino da Matemática. 

Esta CP possui mais de 20 anos de profissão e, na maior parte no trabalho, com formação 

não apenas na Coordenação, como em outros cargos nas Diretorias de Ensino do Departamento 

de Orientação Pedagógica, e esteve também acompanhando a implantação do primeiro CEU, 

em que relata como um sonho de Projeto. Em sala de aula, contou ter uma experiência de no 

máximo cinco anos, como eventual, na Educação Infantil e no Ensino Fundamental, antes 

mesmo de acessar ao cargo de Coordenadora, cuja experiência sempre foi na Educação Infantil. 

Concluiu o magistério em 1987 sob a vigência da LDB 5692 /71, e que hoje tem 

consciência do quanto isso foi impactante em sua formação, pois seus professores eram muito 

tecnicistas, a exemplo, cita uma disciplina de recursos audiovisuais que ensinava a fazer 

flanelógrafo e outras coisas, mas que na sua visão eram só técnicas e não havia reflexão. Ao 

                                                           
12 Identificada no capítulo da Análise como “Bia – Coordenadora”. 
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concluir o magistério foi cursar Pedagogia, década de 90. Destaca a disciplina de Sociologia 

como importante em sua formação e, da mesma maneira, a sua chegada à Rede Municipal como 

eventual, em 1989, na gestão da Luiza Erundina e de Paulo Freire na Secretaria Municipal de 

Educação de SP, época de grande movimento em relação à formação de professores na Escola. 

A Sociologia e as leituras de Freire ajudaram a ter uma visão mais reflexiva da Educação, 

explicou a professora. 

Os cursos que vieram após a graduação foram para uma realização pessoal, incluindo uma 

especialização que fez na PUC-SP. Também destacou ter trabalhado em uma escola particular, 

assessorada pela Escola da Ponte. A professora frisou que esses dois fatores contribuíram para 

a construção do seu desenvolvimento profissional. Ressaltou, ainda, que antes de atuar como 

Coordenadora na RMESP, cargo acessado em 1997, trabalhou como professora do Ensino 

Fundamental I, na EMEF. No entanto, explicou que ao ingressar na função de CP não foi a 

melhor das experiências, porque ao chegar na Escola não havia gestor e Agente Técnico 

Educacional (ATE), e a supervisora já solicitou que as fichas das crianças fossem cadastradas 

em um Sistema, que na época recebia o nome de SIGA e que hoje é o ONLINE.  

Nesse período, CP Bia ficou de janeiro a julho resolvendo problemas burocráticos, 

quando chegou uma diretora e foi, nesse tempo, que se sentiu mais CP, pois consegui se dedicar 

às questões formativas. No ano seguinte, por remoção, foi trabalhar na EMEI e aprendeu muito 

com a Diretora que tinha formação com Gadotti e Freire, e por isso teve a oportunidade de 

participar de muitos congressos, compartilhando muitas leituras e na escrita de projetos. A 

Coordenadora Bia destacou que essa experiência foi muito significativa na sua formação: “me 

ensinou o papel do formador, do estudo e das leituras”. 

De 2002 a 2005, trabalhou na DOT e diz ter sido maravilhoso, especialmente por ter tido 

contato com muitos estudiosos e pesquisadores da área, como Ana Lúcia Gullar e Maria Malta 

Campos, sendo esta última uma pesquisadora nacional conhecida pelas pesquisas na Educação 

Infantil. Assim, relatou ter acompanhado a implementação de um dos CEUs, e quando voltou 

para a Unidade foi possível perceber os pontos positivos e também os desafios, principalmente 

da convivência entre as Unidades dos CEUs. Ao chegar para trabalhar na EMEI, em 2012, 

declarou ter sido bom porque estava em algo muito amplo e foi para um espaço menor, o que 

para ela ajudava a ter uma visão mais ampla. Em 2013, foi trabalhar novamente com formação, 

sendo um ano marcado, segundo o seu relato, por uma boa formação de Coordenadores da 

Educação Infantil, pois conseguiu desenvolver um bom trabalho. Em 2014 retornou para a 
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EMEI e, até o momento, tem o sentimento de estar desenvolvendo um trabalho sequencial de 

formação, apesar de ver muitos desafios pela frente.  

Professora Carol13: Nascida em 1961, relata que estudou do 1º ao 4º ano e admissão na 

Escola Estadual Oswaldo Cruz, e da 5ª a 7ª série na Escola Estadual Antônio Firmino de 

Proença, na qual também frequentou a 8ª série, mas foi reprovada. Continuou os estudos na 

mesma escola, mas novamente foi reprovada ao cursar o 1º ano do colegial. No ano seguinte, 

concomitantemente, cursou o colegial biológicas no período da manhã e o Magistério no 

vespertino.  

Já formada, em 1982, começou a trabalhar como professora substituta pela manhã e no 

período da tarde como regente de sala de aula, na antiga Pré-escola. Sua jornada ainda era 

complementada como escriturária contratada pela Associação de Pais e Mestres (APM), na 

Secretaria de outra Escola e quando não havia substituição pela manhã ficava nesta Secretaria 

da Escola. Em 1984, ingressou na Rede Municipal e como sua classificação foi melhor na 

Educação Infantil escolheu trabalhar nesta EMEI, na qual se aposentou em dezembro de 2016 

e foi, por pouco tempo, auxiliar de período. 

No mesmo concurso de 1984 ingressou no Ensino Fundamental, tomando posse em 84 e 

assumindo em 85, na qual trabalhou desde o ingresso até começar a aposentadoria, em 2011. 

Cursou a graduação em Pedagogia na Universidade da Cidade de São Paulo (UNICID) no 

período de 1998 a 2000, mas conta que quando recebeu o diploma veio a surpresa – só estava 

habilitada a lecionar nas séries iniciais do Ensino Fundamental e na Educação Infantil, como 

chamavam na época de Magistério Superior. 

Professora Tatiana14: Tatiana é uma professora com 26 anos de Magistério, formada 

inicialmente em Letras, e embora sua vontade fosse ser tradutora, ao concluir o último ano da 

graduação não queria mais, achava muito difícil Literatura e Inglês. Naquela época trabalhava 

como funcionária Federal do INSS e gostava muito do trabalho de sua mãe que era professora 

e diretora de EMEI, por isso decidiu fazer dois anos complementares de Magistério para atuar 

na Educação.  

Ingressou no Projeto de Escola que na época atendia Educação Infantil e Ensino 

Fundamental (PLANED) onde permaneceu por cinco anos. Ao relatar essa experiência, 

enfatizou alguns pontos, como: “Lá você faz escola. Lá você é sozinho”; “olha a DREM 

                                                           
13 Identificada no capítulo da Análise como “Carol – Professora”. 

14 Identificada no capítulo da Análise como “Tatiana – Professora”. 
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mandou e você tem que fazer”; “não é como hoje na EMEI, aqui você tem suporte, as 

coordenadoras são excelentes e te ajudam”. Naquele tempo não se tinha parceria, as 

Coordenadoras e Assistentes chegavam e diziam que tinha que fazer e pronto, então era tudo 

muito difícil. Não havia possibilidade de trocar experiência, pois era uma professora no período 

da manhã e outra na parte da tarde. Desde o momento em que passou a atuar como professora, 

a professora Tatiana foi apoiada por sua mãe que, constantemente, lhe ensinava como fazer o 

planejamento, o semanário, as atividades, entre tantas outras atribuições a este profissional.  

Ao sair do PLANED, dedicou-se à maternidade por cinco anos e contou ter sido muito 

bom, especialmente por ter perdido um filho com dois anos, e nessa situação sentiu-se 

confortada por “ao menos pude estar com ele por dois anos”.  Após essa fase, prestou concurso 

na Rede Municipal, assumindo em fevereiro de 1991 e, desde então, não saiu mais da Educação 

Infantil. Ao contar sobre a sua formação continuada, explicou que essa se deu sempre em 

serviço e nos horários coletivos. Recentemente para a sua evolução, participou de um curso de 

aperfeiçoamento profissional voltado à linguagem artística. 

Professora Bárbara15: Bárbara é professora da Rede Municipal há 13 anos, sendo há 

nove anos com dois cargos, ambos na Educação Infantil. Inicialmente cursou o Magistério, nos 

anos de 94 a 97, descreve-os como os melhores anos de estudo em termos de aprendizagem 

relacionada à prática. Mencionou a disciplina de Didática que, para ela, proporcionava 

conhecimento que lhe aproximava da realidade de sala de aula, o que não ocorreu durante a sua 

graduação em Pedagogia. Mas foi ainda no último ano do Magistério que começou a lecionar 

em uma Escola de Educação Infantil, particular e muito pequena, que para Bárbara foi um 

tempo bem difícil: “Era chamada de tia, estudava pela manhã e trabalhava no período da tarde. 

As minhas chefes eram pessoas bacanas, mas como profissionais bem difíceis, pois tudo era 

muito controlado desde materiais até o cumprimento de planos, semanários, apostilas, entre 

outras coisas”. Contou, também, que ganhava muito pouco e não conseguia realizar o seu sonho 

de cursar a graduação.  

As angústias e as pressões em relação às condições de trabalho foram os principais 

obstáculos para desmotiva-la. Resolveu pedir demissão para trabalhar com a família na 

administração de uma empresa de confecção de roupas, só que também não foram momentos 

fáceis. Não era um trabalho que gostava de fazer, por mais que cuidasse das questões 

burocráticas, vez ou outra precisava ir para a linha de produção ou até o estoque, e o salário 

                                                           
15 Identificada no capítulo da Análise como “Bárbara – Professora”. 
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também não era dos melhores. Para complicar ainda mais, vieram os problemas com doenças 

graves na família e a perda de alguns parentes. Todos esses acontecimentos foram trazendo 

desgastes emocionais e físicos.  

Desse modo, o período de transição do término da adolescência para o início da fase 

adulta conduziu a professora Bárbara para um amadurecimento precoce em muitos sentidos, 

aos quais não se sentia preparada. Ela revela que em alguns momentos havia quadros 

depressivos e falas que foram marcando esse período, sendo nessa mesma época que prestou o 

concurso na Rede. Em uma parte da conversa, comentou sobre o material que estudava, e aí 

disse: “foram aquelas de porta de banco”, ao se referir às apostilas que eram vendidas, que 

naquele momento era sua única forma e condição de investir no seu estudo preparatório. 

Em 2003, ingressou em uma Escola de Educação Infantil no extremo Sul da zona Leste 

de SP e, no ano seguinte, matriculou-se para fazer a graduação em Pedagogia e realizar o seu 

sonho, e com o mais importante – um salário, que dava para financiar os seus estudos e ajudar 

nas despesas de casa. Ao concluir a graduação, prestou o concurso para atuar na Rede Estadual, 

ingressando em 2006, e então passou a acumular dois cargos, o que para ela não foi nada fácil 

por ter escolhido o 1º ano e teria pela frente o grande desafio da Alfabetização.  

Embora a professora já tivesse trabalhado como eventual, relatou que quando se está 

nessa condição não se realiza um trabalho sequencial: “você, na verdade, se torna um quebra 

galho”. Para ela, ser professora alfabetizadora era o seu grande desafio e com uma turma que 

considerava muito difícil, pois a Escola estava localizada em uma região muito precária. Mas 

foi nesta Escola que conheceu uma professora que era considerada uma excelente alfabetizadora 

por ter um trabalho diferenciado com cantigas e parlendas, e foi com esta professora que 

constituiu parceria. Reconhece que, apesar de um ano difícil por ter perdido a mãe, e ser o 1º 

ano de trabalho que estava cumulando cargo e mais o desafio de alfabetizar, conseguiu ao final 

do ano a meta estipulada pela Instituição. Contudo, ficou um ano e meio na Rede Estadual 

quando prestou outro concurso na Rede Municipal, passando muito bem, exonerou-se na Rede 

Estadual e passou a acumular dois cargos em EMEI que, segundo ela, era o seu sonho.  

Sobre os cursos de aperfeiçoamento, fez sua Pós-graduação (Lato-Sensu) em Democracia 

na Gestão Escolar. Depois, frequentou outros cursos da própria Rede Municipal, que enfatizou 

serem “muitos”, e destacou alguns considerados, por ela, como bons cursos: inclusão e crianças 

com necessidades especiais, brinquedoteca, criança segura, Currículo Integrador e alguns 

congressos. 
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Professora Karina16: Karina é professora da EMEI, na Escola pesquisada, desde 2013, 

e ingressou na Rede em 2011. Sempre trabalhou na Educação Infantil, graduou-se em 

Pedagogia na Universidade Camilo Castelo Branco (Unicastelo), concluindo em 2005. Antes 

de trabalhar na sala de aula, trabalhou no setor administrativo por oito anos, sendo que cinco 

desses foram como secretária de Escola e assessora da Direção e Coordenação. Após esse 

período e a convite da Direção, passou a compor o grupo de docentes da Escola por três anos. 

De maneira emotiva, relata que não foram anos fáceis, pois a formação de professores é bem 

desafiadora, pensou em desistir, mas familiares e amigos deram força para continuar.  

Nessa época, cursou uma Pós-graduação (Lato-Sensu) em Psicopedagogia Institucional, 

período em que começa a trabalhar na Creche por um ano e meio, os quais também não foram 

fáceis. Durante esse período a Rede Municipal abriu inscrição para o concurso, o qual prestou 

com grande esperança e, em 2011, ingressou nesta Rede, assumindo o cargo em local afastado 

de sua residência. Tinha o sonho de trabalhar na EMEI em que leciona atualmente, razão essa 

que a fez tentar a remoção por dois anos. 

Quando chegou nesta Escola, confessa que achou que seria mais fácil, mas foram 

momentos bem desafiadores e que relatou, à pesquisadora, de maneira muito emocionada. 

Porém contou com a ajuda da Professora Carol e da Coordenadora Bia, e das demais colegas 

com as quais tem adquirido muitos conhecimentos, assim como, com as crianças “essas também 

nos ensinam muito, e aqui sou muito feliz”, disse a professora. 

3.3 – Os procedimentos de coleta dos dados 

Para os procedimentos de coleta foi utilizada a observação participante que é uma técnica 

de observação essencial à pesquisa científica, a qual compõe a documentação direta responsável 

pelo levantamento de dados que buscam apreender, por meio da realidade observada, os 

sentidos, os significados e as representações acerca do fenômeno estudado e no local em que 

estes ocorrem. Para tanto, a observação inclui, nesta pesquisa, o pesquisador no grupo como 

participante ativo em suas atividades.   

Inicialmente, o contato ocorreu nas primeiras reuniões pedagógicas da Unidade e, em 

uma delas, foi aplicado um questionário de caracterização do grupo da Unidade e levantamento 

das necessidades formativas. Foram consideradas no questionário as questões de perfil e outras 

                                                           
16 Identificada no capítulo da Análise como “Karina – Professora”. 
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relacionadas à visão das professoras sobre a função dos professores da Educação Infantil e do 

ciclo de Alfabetização, como também a contribuição do CP ao trabalho em sala de aula.  

Após a aplicação do questionário, construí uma tabela para cada questão e o primeiro item 

identificado foi o título da questão. As colunas foram criadas de acordo com as alternativas das 

questões, fechadas ou de múltipla escolha. Já para as questões abertas, as colunas eram 

compostas da transcrição das respostas e de pontos-chave, indicando o que emergia com mais 

força naquela resposta. Em todas as tabelas a primeira coluna era composta do nome das 

participantes, indicado com um código, como de P¹, e assim, até completar as 11 professoras, 

P¹¹. 

Essa organização possibilitou a construção do relatório que subsidiou as discussões 

iniciais com a Coordenadora e depois no grupo. O relatório também permitiu caracterizar de 

maneira geral as participantes do contexto desta pesquisa, sendo utilizado de maneira parcial 

na descrição da metodologia. Na sequência, as discussões fizeram parte do horário coletivo, 

especificamente no Projeto Especial de Ação (PEA), sendo os encontros quinzenais e com 

duração de 90 minutos, registrados por meio de gravações em áudio que, em seguida eram 

transcritas para um Diário de Campo da pesquisadora que, ao escrever, buscava interpretar 

algumas informações de modo que pudessem contribuir com os encaminhamentos dos 

encontros seguintes.  

Signorelli (2016), apoiada em Zabalza (2007), considera que os Diários de Campo 

constituem ferramentas teórico-metodológicas valiosas para a formação de professores ao se 

caracterizarem por sua função autoformadora, expressa nas narrativas descritas pelo sujeito 

participante no contexto estudado, deixando em seus conteúdos não apenas fatos, mas 

sentimentos que, ao serem narrados, permitem a teorização dos mesmos e a construção de 

conhecimentos que contribuam para formas de intervenção na realidade e para o 

desenvolvimento do pesquisador, ao permitir a reflexão de si mesmo e das ações vivenciadas. 

Vale destaque, a avaliação em formato de cartas, também realizada ao final de cada período ou 

movimento do grupo, e que serão objetos de análise desta pesquisa. 

3.4 – As discussões em grupo e os encaminhamentos 

Os grupos formativos que se constituem no interior das Escolas ocorrem, inicialmente, 

por opção de jornada, o que para alguns professores se torna uma opção porque com uma 

jornada ampliada receberão salários melhores, outros porque há uma pontuação que favorecerá 
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em sua evolução funcional e, por fim, há os professores que, além das questões anteriores, ainda 

querem buscar, por meio de estudos e da troca de experiências com seus pares, novas 

aprendizagens para a melhoria do Ensino ou, também, respostas que contribuam para a solução 

das problemáticas enfrentadas no dia-a-dia. 

No entanto, a responsabilidade do processo formativo fica delegada ao Coordenador 

Pedagógico, e sendo assim, as relações que se estabelecem com o processo não são as mesmas 

para todos os sujeitos que o constituem. Nesse caso, é essencial que o CP dê condições para 

que o plano de formação seja construído com o coletivo de professores, com flexibilidade e 

com clareza do que quer construir com o grupo, de modo a se articular com a organização da 

Instituição Escolar, considerando a sua complexidade e as reais necessidades da comunidade e 

do contexto em que está situada. 

Nesse constructo, os grupos se engajam, inicialmente, por diferentes questões e as 

diferenças individuais exercem influências sobre o grupo de trabalho, para as quais o 

Coordenador Pedagógico deverá mobilizar o grupo na perspectiva de que supere o 

individualismo e caminhe para a proposição de objetivos comuns e que atendam às 

necessidades da Instituição para a qual estes professores trabalham. 

Ao definir o que é um grupo Freire (199317), apoia-se em Pichon-Riviére (s/d), para 

explica: “pode-se falar em grupo, quando um conjunto de pessoas movidas por necessidades 

semelhantes se reúnem em torno de uma tarefa específica [...]”, isso implicará ao Coordenador 

Pedagógico conhecer o seu grupo de maneira a constatar as prioridades que dificultam os 

processos de ensino e aprendizagem, cuidando para que os professores não tenham uma visão 

limitada do seu papel como o expert em todos os assuntos, e assim buscarem maneiras de 

viabilizar a construção de forma dialógica e democrática e assumindo, aos poucos, uma 

identidade coletiva. 

Alguns aspectos se tornam relevantes nos atores que constituem o grupo, dentre os quais 

se apresentam: as formas de liderança e cultura, e os vínculos afetivos que se instauram nesses 

coletivos e geram influências sobre sua organização, participação e crescimento profissional. É 

imprescindível lembrar que a liderança que se institui nos grupos formativos não é apenas 

exercida por seus gestores, afinal professores também influenciam outros professores, algumas 

vezes mais e outras menos. Dessa maneira, Thurller (2001) afirma que a liderança não ocorre 

                                                           
17 Disponível em https://blogpsicologando.wordpress.com/2013/05/09/o-que-e-um-grupo-texto-de-madalena-

freire/. Acessado em fevereiro de 2017. 

https://blogpsicologando.wordpress.com/2013/05/09/o-que-e-um-grupo-texto-de-madalena-freire/
https://blogpsicologando.wordpress.com/2013/05/09/o-que-e-um-grupo-texto-de-madalena-freire/
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arbitrariamente, mas numa constante ao ponto de modificar as decisões e os posicionamentos 

do grupo. Por isso, se torna um importante elemento para a mudança ou não, definido pela 

condução das negociações estabelecidas no contexto escolar.  

Na lógica das organizações hierárquicas e burocráticas existentes nas Escolas, as quais 

exercem poder em maior ou menor grau, os professores acabam por estabelecer relações mais 

estáveis, observando ações que integram ou sustentam seus coletivos, chamados pela autora 

como “círculo vicioso” que podem ser impeditivos dos processos de mudança (THURLLER, 

2001). 

A partir do momento em que os atores do processo passam a considerar estruturas mais 

flexíveis, atuam com mais criatividade e compromisso em busca de um objetivo comum, 

resolvendo as situações problemáticas com mais facilidade e coletividade e caminhando na 

direção da mudança, denominado pelo autor de “círculo virtuoso” (THURLLER, 2001, p. 37). 

Para tanto, é necessário definir a observação, a avaliação e a autoavaliação com objetivo de 

possibilitar a reflexão sobre o processo realizado e a sua evolução. 

Foi inspirada nas leituras de Fullan e Hargreaves (2000), Cochran-Smith e Lytle (1999), 

e Passos (2016), sobre a importância da constituição de grupos colaborativos acrescido das 

comunidades de prática, que se destaca como uma importante estratégia formativa de 

“atravessamento das fronteiras pessoais”, ao reunir professores e pesquisadores da universidade 

em colaboração como uma das maneiras de superar, em resposta, as barreiras do isolamento e 

da sobrecarga do trabalho para a melhoria da qualidade da docência e da aprendizagem que, 

não só aceitei a colaborar com a coordenadora da Educação Infantil, como me inseri no desafio 

de realizar esta pesquisa. 

Considerando todo o exposto, a presente pesquisa de abordagem qualitativa utilizou-se 

da discussão em grupo, gravada em áudio e transcrita para o Diário de Campo como um 

procedimento principal de coleta de dados, na qual, as opiniões e as representações elaboradas 

por seus sujeitos serão interpretadas pela investigação do significado em um sistema específico 

de construção de categorias. 

Os grupos se organizaram da seguinte maneira: 
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3.4.1 – Grupo de PEA: ano de 2015 

O grupo PEA 2015 foi constituído por três professoras e a CP. Nesse ano foram realizados 

sete encontros, quinzenais, nas noites de quartas e no turno vespertino. Em alguns momentos 

as discussões foram levadas aos outros dois grupos18 em formação, em outros momentos, os 

estudos que realizamos também foram compartilhados nas reuniões pedagógicas, por mim e 

pela CP.  

O meu primeiro contato com este grupo ocorreu logo na primeira reunião pedagógica e 

foi um convite da Coordenadora para que eu desenvolvesse uma oficina com as professoras da 

Unidade, de maneira a proporcionar algumas vivências envolvendo a Matemática. Ao iniciar o 

trabalho, relatei algumas atividades práticas desenvolvidas com o 1º ano do Ensino 

Fundamental, de maneira a mobilizar nas professoras outras possibilidades de pensar o ensino 

da Matemática, para além do método tradicional. A esse momento, nomeado na apresentação 

dos slides de “Primeiros diálogos em Matemática entre a Educação Infantil e o Ensino 

Fundamental”, apresentei imagens das vivências em sala de aula e as teorias que as 

fundamentavam.  

A segunda reunião pedagógica ocorreu após o contato com a Coordenadora e da minha 

visita a EMEI para observar indícios de mudanças, apontadas pela CP como significativas após 

o primeiro encontro. Em decorrência dessa conversa e influenciada pelas leituras realizadas no 

Mestrado Profissional, fiz a proposição de continuarmos a conversa na perspectiva de firmar 

um compromisso de pesquisa acadêmica, e foi quando entreguei a Carta de Apresentação 

(Apêndice A) à equipe gestora da EMEI, descrevendo os objetivos da minha pesquisa, os 

procedimentos para produção de dados e para o sigilo das informações obtidas (o código de 

ética para o trabalho que envolve seres humanos), além de reforçar a participação voluntária no 

estudo e, caso houvesse algum desconforto, ao participante ficaria assegurada a decisão de não 

mais participar da pesquisa, conforme Termo de Livre Consentimento e Esclarecido (TCLE) 

(Apêndice A).  

Assim, antes de iniciarmos os encontros específicos para esta pesquisa, participei de outra 

reunião pedagógica para esclarecimento da proposta, apresentação da Carta e, nesse mesmo dia, 

as professoras assinaram o TCLE e preencheram o questionário para caracterização do grupo e 

para apontar as necessidades formativas. Dias depois, já começaram os meus encontros (já na 

                                                           
18 Em 2015 foram formados três grupos de PEA. 
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condição de pesquisadora) com a CP para fazer o planejamento, e também para a leitura do 

relatório com a tabulação das respostas recebidas com a aplicação do questionário (Apêndices 

B e C).  

Outro ponto importante e destacado nesses encontros – pesquisadora e CP – foi identificar 

as principais dificuldades das professoras para, juntas, estabelecer prioridades alinhadas ao 

planejamento do PEA e ao Projeto Político Pedagógico da Unidade Escolar. Com base nas 

informações compartilhadas pela Coordenadora, na tabulação do questionário aplicado ao 

grupo e que foi anterior à experiência do primeiro diálogo sobre Matemática, elaboramos a 

primeira pauta, com o objetivo inicial foi levantar os conhecimentos prévios das professoras 

em relação ao conhecimento numérico de seus alunos e, ao mesmo tempo, despertar a 

curiosidade sobre o assunto.  

Na sequência das atividades planejadas, fizemos a leitura do texto “Sistema de numeração 

decimal: a base de todas as operações”19 buscando suporte teórico para discutir e analisar as 

escritas numéricas e identificar os conhecimentos revelados nas produções analisadas. Como 

proposta final do encontro, as professoras receberam uma tarefa para ser realizada com as 

crianças. O objetivo foi mobilizar as professoras para uma reflexão sobre a própria prática e, 

dessa maneira, possibilitar o relato de práticas e a troca de experiências, movimentando uma 

participação individual nas discussões do grupo. Todas as discussões e produções foram 

registradas pela pesquisadora no Diário de Campo. 

O planejamento do que seria trabalhado nos encontros seguintes foi definido por meio 

dos apontamentos das professoras – dúvidas, curiosidades, dificuldades e fragilidades – 

identificados nos relatos das professoras em relação aos estudos e a reflexão das próprias 

práticas. Outros assuntos foram emergindo durante os encontros, dentre os quais destacam-se: 

avaliação, registro, materiais estruturados e jogos com regras.  

Ao concluirmos o ano de 2015, as participantes realizaram uma avaliação em forma de 

carta (Apêndice D), sendo que essa produção integra os objetos de análise que nortearam a 

construção das categorias e achados desta pesquisa. A partir disso, pesquisadora e CP refletiram 

sobre a construção e os desdobramentos da pesquisa para, então, propor sugestões para os 

próximos encontros. Em meio às conversas, surgiram discussões sobre a integração das áreas e 

o avanço dos registros em relação às práticas e ao desenvolvimento das crianças. 

                                                           
19 Acervo - novaescola@novaescola.org.br. 
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3.4.2 – Grupo de PEA: ano de 2016 

Constituído pela professora Bárbara, CP e pesquisadora, o PEA de 2016 teve nove 

encontros, também com periodicidade quinzenal e nas quartas, porém no turno matutino. As 

discussões se voltaram ao desafio de compreender o Currículo Integrador em suas múltiplas 

linguagens e na diversidade, e de se concretizar como um estudo que contribuísse para 

compreender características básicas de algumas deficiências identificadas no contexto escolar, 

subsidiando, assim, o planejamento e as ações de Ensino. 

No entanto, a maneira de pensar e organizar as discussões já não se voltava a um único 

tema como no ano anterior, pois as decisões eram compartilhadas e, consequentemente, os 

relatos se concretizavam como o elemento essencial para o desenvolvimento do estudo e das 

discussões em grupo.  

No PEA de 2016, os dois encontros iniciais se centraram, novamente, na demanda 

percebida pela CP como necessidade formativa da professora Bárbara e relacionada à questão 

da inclusão das crianças com deficiência. No primeiro momento, a professora expôs os seus 

incômodos sobre um curso que tinha participado e que envolveu CEI e EMEI, mas revelou o 

quanto poderia ter sido mais rico se a EMEF tivesse sido incluída no processo. Depois 

identificou as principais dificuldades em sua sala de aula, destacando a deficiência física de 

uma das crianças e o autismo de duas irmãs gêmeas. 

Para o planejamento do encontro que acordou o trabalho com as crianças com deficiência, 

foi proposta a leitura do registro de observação da professora em relação à aluna com autismo, 

seguida da leitura do artigo “Quem são eles os alunos da minha sala de aula”?20. Embasada nas 

leituras, a professora Bárbara foi orientada para observar o modelo de roteiro de planejamento 

especializado de atendimento a crianças com deficiência, e também para construir um plano 

para trabalhar com as especificidades desta aluna.  

Porém, a partir do terceiro encontro, nos propomos a levantar sugestões sobre o que de 

fato a professora gostaria de estudar sendo que as suas colocações sobre as dificuldades diárias 

em sala de aula possibilitaram ao grupo aprofundar os conhecimentos condutores para 

diferentes maneiras de propor as brincadeiras e de estudar os jogos cooperativos. Ainda durante 

                                                           
20 VIANNA, C.R.; GRECA, L.C.M.; SILVA, R.A.F. da. Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa: 

Educação Inclusiva. Secretaria de Educação Básica / Diretoria de Apoio à Gestão Educacional. Brasília: MEC, 

SEB, 2014 (pp. 21-22; 47-51).  
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essas discussões, algumas falas foram revelando tais dificuldades, principalmente com as 

crianças que apresentavam limitações físicas. Enquanto integrante do grupo e pesquisadora 

iniciante, fiquei responsável por trazer materiais para o nosso estudo, pois ser professora de 

EMEF possibilita o contato com especialistas da área da Educação Física e outras disciplinas, 

proporcionando a troca de conhecimentos que ampliam a articulação com as diferentes áreas 

do saber, percebendo com maior facilidade a interdisciplinaridade. Nesse aspecto, tais 

conhecimentos favoreceram intervenções formativas que contribuíram para as reflexões do 

grupo.  

E foi nesse momento que comecei a perceber – como professora e pesquisadora iniciante 

– quais especificidades e em quais momentos nos fazem falta, comecei a compreender o quanto 

a formação continuada é importante, principalmente porque somos nós – professores – que 

conhecemos as nossas fragilidades e, por isso, devemos cada vez mais buscar a autonomia 

coletiva na formação. Essa percepção foi possível mediante as leituras das narrativas do Diário 

de Campo, que ficaram subentendidas no processo de retomar os acontecimentos anteriores e, 

assim, refletir sobre as possibilidades do conteúdo que seria abordado nos próximos encontros. 

Desse encontro em diante todas as decisões foram compartilhadas e as pautas alimentadas 

por todas as participantes que, em alguns momentos, contribuíam com textos, relatos de 

observação das tarefas realizadas, além das dúvidas, curiosidades e dificuldades. Na finalização 

dos encontros e de maneira natural surgiu a autoconfrontação cruzada, ou seja, uma das 

professoras participantes filmou a sua atividade prática e depois permitiu que a Coordenadora 

da Escola e eu (pesquisadora) assistíssemos ao vídeo para comentar a proposta.  

Vale ressaltar que a professora Bárbara, a única da Unidade Escolar no grupo de PEA em 

2016, sempre foi muito questionadora de sua prática e também muito aberta para buscar 

maneiras de melhorá-la. A sua decisão para fazer essa gravação foi após uma das atividades 

propostas a partir das discussões sobre a inclusão das crianças com deficiência nos jogos e nas 

brincadeiras, com a temática dos jogos cooperativos, para a qual busquei a parceria do professor 

de Educação Física. 

Segundo Clot (2006 apud AGUIAR, 2013, pp. 194-195) a autoconfrontação “se constitui 

em procedimento de confronto do sujeito com a imagem produzida em videogravações sobre a 

atividade real”, isto é, a ação desenvolvida visa desenvolver o pensamento na direção da 

atividade, movimento capaz de gerar a reflexão de si, por meio da análise do que fez ou não, e 

dos possíveis ajustes numa autoavaliação.   
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O grupo também se uniu para escrever e preparar uma apresentação para o seminário 

interno, organizado pela Diretoria Regional de Educação (DRE) da Unidade Escolar 

pesquisada, no qual foi relata essa experiência da EMEI com a EMEF – um diálogo possível 

por meio do estudo do Currículo Integrador e as dificuldades que emergem do contexto escolar, 

articuladas pelas vivências das duas etapas e relatadas pelas participantes durante os encontros 

formativos.  

3.5 – Os procedimentos de análise dos dados 

Considerando o estudo em questão, utilizei para a análise do material produzido: o Diário 

de Campo com o registro de todas as reuniões; as narrativas orais – gravadas e transcritas; e as 

avaliações, em formato de Cartas individuais e que foram produzidas pelos participantes ao 

final dos encontros do PEA de 2015 e 2016, que identifico como narrativas.  

Para a organização dos dados recorri ao que André (1983) chama de análise de prosa, que 

surge como uma alternativa para a problemática da abordagem qualitativa em seu processo 

analítico de compreensão de um grande volume de material produzido no decorrer da pesquisa. 

Conforme sugere a autora, ao invés de categorias, os tópicos e os temas são gerados a partir da 

interpretação inicial dos dados coletados. Para fins de tal propósito, torna-se essencial a releitura 

dos tópicos ou temas de maneira a favorecer a contextualização e a apreensão dos significados 

da investigação, trazendo novos questionamentos e sugerindo novas alternativas para 

compreensão do fenômeno estudado e, só então, gerar categorias. 

Contudo, em razões de questões metodológicas torna-se necessário distinguir tópicos e 

temas, compreendendo que o tópico está relacionado a um assunto e o tema a uma ideia 

compreendida em um nível mais abstrato. A autora explica que esse é um processo que requer 

exploração e elaboração e, portanto, indica alguns caminhos com base em suas experiências e 

reflexões com pesquisa na abordagem dos dados qualitativos:  

[...] Seleção de uma amostra do material a ser analisado. Examinar a 

amostra com questões que buscam a interpretação aprofundada do 

fenômeno estudado. Escolher alguns dados que ao serem confrontados 

com a teoria possa aproximar-se da realidade. Encontrar sentidos nesses 

dados escolhidos que revelem representações, manifestações e 

percepções dos sujeitos em relação à questão em pesquisa. Construir 

categorias que viabilizem alternativas de mudança (ANDRÉ, 1983, p. 

70). 
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Os caminhos aqui indicados não constituem uma regra para todos os contextos, por isso, 

André (1983) nos convida a continuar na busca de novas reflexões, mas com cautela e rigor 

intelectual, voltando a nossa compreensão à interlocução entre a teoria e a prática – entre textos 

e contextos. Para a análise da amostra selecionada foi construída uma tabela (Apêndice C) para 

identificar: data da gravação e seus objetivos, o tópico como o assunto concreto que prevaleceu 

e as questões discutidas nos encontros, as ideias discutidas no encontro, os temas que emergiram 

com mais força; e a transcrição em que podemos destacar as falas que se relacionam com as 

ideias.   

3.6 – O contexto da pesquisa 

O contexto do trabalho é uma Escola que está situada em um bairro “cravado no coração 

da Zona Leste, Artur Alvim, que se desenvolveu por toda a malha ferroviária e se constituiu 

num distrito de classe média, alterado com os projetos da Copa do Mundo 2014 na vizinha 

Itaquera” 21. 

3.6.1 – “Da malha ferroviária aos trilhos do metrô”22 

Conforme registra Police Neto (2012), o bairro de Artur Alvim nasceu ao redor da Estrada 

de Ferro Central do Brasil, que unia os Estados do Rio de Janeiro e São Paulo, tendo sido, por 

muito tempo, apenas a rota de passagem. No entanto, a recepção da abertura da Copa do mundo, 

em 2014, trouxe modificações intensas para o Distrito, tanto na melhoria do acesso como no 

crescimento de importantes avenidas, as quais podem destacar a Calim Eid e Radial Leste e a 

construção do trecho Leste do Rodoanel, além da construção da Arena Corinthians, um dos 

principais estádios localizado na vizinha Itaquera, que gerou muitos empregos na região. 

De acordo com o pesquisador social, o bairro, hoje nomeado de Artur Alvim, era 

conhecido até o início do século XX como Santa Teresa, época em que se predominava uma 

paisagem essencialmente rural.  O atual nome do bairro foi uma homenagem ao Engenheiro da 

Central do Brasil que, em 1888, se tornou chefe permanente de via e mentor do Projeto da 

                                                           
21 Informações de Police Neto (2012), pesquisador social, cursou Ciências Sociais na Universidade de São Carlos 

e gentilmente, foi compartilhada pela CP da Escola. Material disponível no Projeto Políticos Pedagógico da EMEI 

22 (POLICE NETO, 2012). Disponível em http://www.josepoliceneto.com.br/wp-content/uploads/2012/09/ 

CMSP_Cadernos_ARTUR-ALVIM-2AFweb.pdf. Acesso em março de 2017. 

http://www.josepoliceneto.com.br/wp-content/uploads/2012/09/%20CMSP_Cadernos_ARTUR-ALVIM-2AFweb.pdf
http://www.josepoliceneto.com.br/wp-content/uploads/2012/09/%20CMSP_Cadernos_ARTUR-ALVIM-2AFweb.pdf
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Estação Central do Brasil, inaugurada em 1921. E foi a partir do seu funcionamento que a 

ocupação humana do bairro se intensificou e Artur Alvim ganhou contornos mais urbanos.  

Principalmente na década de 70, segundo Police Neto (2012), a cidade de São Paulo 

sofreu com um problema habitacional, em que um grande contingente de famílias migrou para 

áreas periféricas, como Artur Alvim. Nesse contexto, surgiram dois importantes conjuntos 

habitacionais: o Padre José Anchieta (Cohab I), onde hoje está localizada a Escola em que esta 

pesquisa foi realizada, e o Padre Manuel da Nóbrega (Cohab II). Para o pesquisador, a grande 

mudança ocorreu em 1988 com a inauguração da estação do Metrô integrada à Linha Vermelha 

e o acesso da população para outros locais da cidade ficou mais fácil e aos poucos a antiga 

estação foi deixando de ser utilizada, até ser desativada por completo em 2000, pela Companhia 

Paulista de Trens Metropolitanos (CPTM). 

A nova estação não trouxe uma expansão populacional para o bairro, desde os anos de 

1980, manteve a população de Artur Alvim estável, na casa dos 110 mil habitantes, de acordo 

com informação confirmada pelo Censo de 2010, com 105 mil moradores, sendo a questão 

habitacional ainda uma demanda da região caracterizada por dez favelas. A prefeitura 

classificou Artur Alvim como Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS), isto é, terrenos que 

estão aptos para a revitalização de moradias e espaços de lazer para a população, além de 

diversas áreas em processo de regulamentação fundiária. Nesse sentido, um bom planejamento 

e investimento de políticas públicas trariam, na região, muitas melhorias ao bairro e a seus 

moradores (POLICE NETO, 2012). 

3.6.2 – A organização da Unidade Escolar  

A Unidade Escolar, contexto do objeto de estudo desta pesquisa, está localizada no bairro 

de Artur Alvim, em São Paulo, e pertencente à DRE Penha.  

Em relação à estrutura escolar e organização, considera-se que o prédio é bem estruturado 

e possui dependências bem organizadas, as quais sejam: quatro salas de aula com mesa 

quadrada e quatro cadeiras em cada; uma sala de informática com televisão; um refeitório com 

mesas e cadeiras; uma cozinha com depósito para guardar alimentos; uma área externa, a qual 

é denominada por seus profissionais de quadra; dois sanitários masculinos e femininos para 

crianças; uma horta ao lado da quadra; secretaria; sala de professores; sala da Direção; sala da 

Coordenação; sala de troca ao lado do banheiro dos funcionários e de mesmo tamanho; um 

banheiro para os funcionários; um parque com tanque de areia, balanços, casa do Tarzan, casa 
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de bonecas, gira-gira; nos corredores encontramos alguns murais feitos de azulejo, onde são 

colocados os trabalhos das crianças; e, dois almoxarifados: um administrativo e outro 

pedagógico. 

A equipe escolar é integrada por servidores em exercício na Unidade Educacional (UE) 

e a equipe técnica é integrada pelos cargos de Diretor, Assistente do Diretor (AD) e 

Coordenador Pedagógico (CP); a equipe docente, considerando o turno com maior número de 

aulas, é integrada por professoras da Educação Infantil, sendo quatro professoras em cada um 

dos três turnos de funcionamento. Professores eventuais ou em módulo, no primeiro e segundo 

turnos uma professora, e no terceiro, duas. Há também três professoras readaptadas: duas no 

primeiro turno, uma nos segundo e terceiro turnos. Para atuar como equipe auxiliar da ação 

educativa, há dois inspetores de alunos (ATE), sendo um em auxílio administrativo e/ou 

secretário, e quatro Agentes Escolares, mais dois readaptados e dois agentes de vigilância. A 

equipe de limpeza terceirizada de nome LC Califórnia Serviços distribuídos em três no período 

da manhã, e três no período da tarde. 

Por todo esse histórico, é possível perceber que a clientela atendida pela Unidade Escolar 

é bem diversa e, apesar de ser um bairro com estabilidade populacional, há no entorno um 

número considerável de favelas – dez favelas, o que nos mostra o retrato de uma comunidade 

carente, colocando as crianças atendidas como clientela de alto risco e vulnerabilidade social, 

assim caracterizado nos indicadores de qualidade da Educação Infantil Paulistana, indicado na 

orientação Normativa nº 01/2015 “Padrões Básicos de Qualidade na Educação Infantil 

Paulistana” (SÃO PAULO, 2015b).  
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CAPÍTULO IV – ANÁLISE DOS DADOS 

Buscamos, no outro, não a sabedoria do conselho,  

mas o colo que acolhe. 

RUBEM ALVES 

4.1 – Os limites e as possibilidades do trabalho formativo 

Da presente seção emergem trechos narrados pelas vozes de professoras que, ao falar, 

foram ouvidas. Muitas vezes o que mais se precisa na nossa profissão é sentir-se acolhida, para 

tanto, esse colo que acolhe nada mais é do que a escuta. A escuta, atenta, que permitiu partilhar 

desafios, ressignificar o vivido, aprender a conhecer para depois fazer e, ao fazer, conviver para 

ser, e nessa busca, compreender a si mesmo no outro, porque já não sou eu, somos nós. 

O caminho trilhado é apreciado por meio da análise de prosa (ANDRÉ, 1983), de modo 

a evidenciar as potencialidades dos movimentos que o grupo de professoras da Educação 

Infantil revelou ao discutir as necessidades formativas advindas da própria Escola e das práticas 

nela desenvolvida. Nessa imersão, o grupo construiu um caminho próprio que o levou à 

discussão de uma das propostas oficiais da RMESP – o Currículo Integrador da Infância 

Paulistana. 

Como já destacado, o estudo tem a intenção de responder à questão central: Como os 

movimentos reflexivos, decorrentes dos encontros formativos com um grupo de professoras da 

Educação Infantil, contribuem com a prática no processo de implementação do Currículo 

Integrador da Infância Paulistana da Rede Municipal de Educação de São Paulo? 

Para o foco de organização dos eixos da análise foram levados em consideração os temas 

e os tópicos explicitados no capítulo da metodologia desta pesquisa, além dos selecionados, 

criteriosamente, com base nos objetivos específicos. As categorias se apresentam 

separadamente, a fim de detalhar cada uma de suas características e de possibilitar ao leitor 

maior clareza, mas é importante lembrar que elas estão interligadas e se articulam na busca da 

compreensão do objeto em estudo. 

Os resultados buscaram evidenciar o percurso de discussão do grupo na tentativa de 

compreender o Currículo Integrador da Infância Paulistana e a sua articulação com o Ensino 



73 
 

Fundamental, com foco inicial no ensino da Matemática como uma necessidade apontada para 

o estudo por seus sujeitos do contexto pesquisado.  

As produções realizadas por meio das pautas compartilhadas, estudo de textos, vídeos, 

imagens e atividades práticas elaboradas no grupo de estudo, aplicadas e socializadas nos 

encontros subsequentes, também foram objetos de análise no decorrer desses movimentos e 

cujas sínteses, transcrições e análises foram registradas no Diário de Campo da pesquisadora. 

Os Diários subsidiaram o planejamento e o encaminhamento dos encontros formativos 

posteriores.  

No decorrer da análise emergem das discussões em grupo os tópicos que constituíram as 

seguintes temáticas: 

• As reuniões que antecederam a constituição inicial e formal do grupo. 

• Os movimentos do grupo, ocorridos em 2015 e 2016, e que se caracterizaram em dois 

subtemas: Diálogos da EMEI com a EMEF e o ensino da Matemática; e a articulação do 

Currículo Integrador. 

• O grupo colaborativo e as novas aprendizagens da docência e do formador, evidenciando 

as reflexões das professoras em relação à prática e à reflexão da CP e da pesquisadora 

sobre a formação de formadores.  

4.1.1 – As reuniões que antecederam a constituição inicial e formal do grupo 

No início de 2015, a Coordenadora da Escola Municipal de Educação Infantil, lócus do 

estudo desta pesquisa, me fez um convite, como professora do Ensino Fundamental, para 

compartilhar com as suas professoras da Educação Infantil as experiências realizadas com as 

crianças do ciclo de Alfabetização em relação às aprendizagens matemáticas. O convite foi 

acompanhado de um questionamento: 

Se você como professora lá na EMEF ensina Matemática através da 

brincadeira, porque a EMEI ensina através da cópia? (Bia – 

coordenadora). 

Essa fala revela a preocupação da CP em relação a uma prática que vem sendo 

desenvolvida, a qual não dialoga com o atual Currículo implementado pela RMESP, pois 
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segundo o documento, o Ensino deve favorecer – à criança – o protagonismo e a autonomia de 

maneira ativa no processo de aprendizagem.  

Os elementos destacados na sessão das pesquisas correlatas que versam sobre a temática 

“A transição da Educação Infantil para o Ensino Fundamental e as propostas oficiais 

curriculares” evidenciaram que muitos estudos indicam que há divergências entre as ações 

pedagógicas vivenciadas nas Instituições e as prescrições dos documentos legais. Assim, o que 

se pode destacar é que a organização escolar ocupa um papel relevante nesse processo de 

transição.  

Para superar as divergências entre o prescrito e a ação, a organização deve dar abertura e 

autonomia aos atores escolares, com vistas a minimizar tais divergências e a compreender os 

movimentos que caracterizam a passagem EMEI/EMEF. Outro aspecto central da fala da CP 

está no seu questionamento em relação ao elemento ludicidade e que já revela em si um ponto 

de articulação da EMEI com a EMEF. Isso nos leva a pensar que há um grande desafio na 

proposta formativa a ser repensada, que é superar antigas concepções, refletindo sobre as 

práticas na busca de compreender o atual Currículo e possibilitar aos alunos experiências que 

se articulem com os princípios nele estabelecido. Nesse sentido, entende-se que o tema da 

ludicidade seja foco de discussão e de formação de professores em ambas as etapas de Ensino. 

Desse modo, as decisões a serem tomadas naquele momento encontram eco nas reflexões 

de Mizukami (2013) acerca da formação continuada. Para a autora, um dos desafios é superar 

os limites da formação inicial de maneira que os professores possam compreender as 

características da docência e a necessidade de se formar ao longo de sua profissionalização. No 

entanto, os professores precisam enfrentar e superar problemas centrais como os que estão 

relacionados ao “aprender a ensinar, pensar e agir como professores e aprender por observação” 

(p. 28). 

Pensar nesse contexto requer que a formação seja desenvolvida por meio da investigação 

da própria prática, se as preconcepções não forem problematizadas, discutidas e ressignificadas 

estas podem acarretar conceitos equivocados e limitadores à construção de novas aprendizagens 

para a docência. Essa problemática assume maior proporção quando analisada de maneira mais 

ampla. Segundo os estudos realizados por Gatti (2011, pp. 155-156) “é preciso buscar novos 

modos de ação ao se falar em formação de professores, estabelecendo relações entre as áreas 

específicas do conhecimento com as Ciências da Educação e os componentes gerais da 

profissão”. A autora propõe que as universidades estabeleçam parcerias com professores 

experientes ao lado de pesquisadores e especialistas. 
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Considerando o exposto, me aproximei das professoras da Educação Infantil e estabeleci 

como ponto de partida da demanda formativa o ensino da Matemática, indicado pela 

Coordenadora. Nosso primeiro encontro denominado “Primeiros diálogos Matemáticos na 

Educação Infantil e o Ciclo de Alfabetização” teve a intenção de proporcionar, às professoras, 

reflexões sobre as situações práticas de ensino da Matemática, de maneira a compreenderem 

formas diferentes de ensiná-la e que não àquelas que carregavam quando estudantes e que ainda 

permaneciam em seus trabalhos diários. Como uma das cenas desse momento, escolho um 

excerto do Diário de Campo que é bastante expressivo: 

A vivência foi problematizada a partir da seguinte questão: Como 

ensinamos a divisão 120:4? [...]. Como já era esperado, as professoras 

disseram que o um do número 120 não dá para dividir por 4, então, 

pegamos o doze [...]. No entanto, ao trazer o material dourado 

confeccionado por mim em placas de EVA, a resposta foi outra, pois 

com as placas de EVA que representavam o material dourado, tornou-

se possível visualizar as cem unidades do número um dos 120. Assim, 

cem unidades podem ser divididas por quatro, foi nesse ponto que 

problematizei: Por que falamos aos alunos que o um dos 100 não pode 

ser dividido por quatro? (Pesquisadora – Diário de Campo). 

Considerando a reflexão acima, problematizei se é necessário iniciar a divisão pelo 

primeiro algarismo, no caso o 100, ou se é possível iniciar pelo 20. Nesse momento, a professora 

Karina faz uma revelação em relação a sua própria aprendizagem da Matemática e o seu 

entendimento em relação à questão que está sendo discutida: 

Ah, se eu tivesse aprendido divisão assim não teria tido tanta 

dificuldade! Já estou começando a gostar de matemática (Karina – 

professora). 

Passos e Romanatto (2010) afirmam que existem aspectos que são peculiares da 

disciplina, no caso, a Matemática. Para as autoras, é importante ressaltar aos professores a 

natureza do conhecimento matemático para que as crianças possam aprender tanto os conteúdos 

como as especificidades da disciplina, para os quais os professores precisam ter conhecimento. 

As autoras definem que essa natureza é abstrata e não está presente no ambiente físico, portanto, 

as relações entre a Matemática e os objetos do mundo físico dependem de cada indivíduo.  

É nesse ponto que os professores devem pensar o ensino da Matemática propondo 

experiências significativas e concretas para que as crianças possam estabelecer relações e 

construir o pensamento abstrato, lógico-matemático, no qual a disciplina está fundamentada. A 



76 
 

fala da professora Karina é reveladora dessa compreensão, pois as experiências que lhe foram 

proporcionadas, até o momento, não contribuíram para estabelecer tais relações de maneira 

significativa à Matemática. Ela afirma que essa realidade fez com que não gostasse desse campo 

do saber ou que afastasse esse gosto. Assim, a Didática que lhe foi apresentada não colaborou 

para desenvolver o interesse pela disciplina de Matemática. 

Esse primeiro contato com as professoras constituiu-se em uma experiência que 

reaparecia com força e significado durante as aulas no Mestrado e se articulavam com as 

inquietações iniciais que me levaram ao presente estudo. A reflexão com os tutores23 colaborou 

para que eu buscasse compreender o chamado da Coordenadora da Educação Infantil e para 

reafirmar a relevância da continuidade dessa experiência para a minha formação. 

Nesse ponto, surge o primeiro movimento no grupo – refletir sobre a própria prática, 

buscando compreender a melhor maneira de ensinar, às crianças, os conceitos abstratos que 

envolvem a disciplina de Matemática. 

4.2 – Os movimentos reflexivos do grupo  

Pareceu-me interessante explicar porque evidenciar os movimentos do grupo como 

suporte de análise. Afinal, quais conceitos estão implícitos nessa relação? Sobre esses 

conceitos, Charlot (2000) explica que foram inspiradores para se pensar na atividade 

desenvolvida com o grupo não apenas em relação à motivação para nos tornamos professoras 

pesquisadoras, mas na maneira como nos mobilizamos para tal investigação.  

Para o autor “mobilizar-se é pôr em movimento e se pôr em movimento” (CHARLOT, 

2000, pp. 54-55), ou seja, o movimento acontece quando as pessoas se engajam por algo que as 

motivaram e, nesse aspecto, existe uma situação interna motivada por uma situação externa pela 

qual as pessoas se unem para alcançar um objetivo. Esse conceito se reporta a outras duas ideias, 

como reforça o autor: “recursos e móbil”, e assim, nos engajamos numa atividade porque 

existem boas razões para fazê-la e os recursos a serem empenhados nessa mobilização são os 

próprios sujeitos.  

                                                           
23 Os tutores do curso de Mestrado Profissional em Educação: Formação de Formadores, da PUCSP, que 

acompanham os alunos no processo de problematização e desenvolvimento inicial dos projetos de pesquisa para 

as dissertações.  
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O autor destaca, ainda, que o móbil não pode ser compreendido como meta – essa é o que 

trazemos como resultados alcançados –, e, dessa maneira o móbil se revela como o desejo 

investido na atividade para alcançar determinadas metas. 

Os professores se mobilizam nessa busca quando investem neles próprios, mobilizados 

por esses móbeis que revelam necessidade e sentido que, ao serem postos em contato com 

saberes e experiências com outros e com o mundo, constroem um significado que já não é único, 

mas complexo e coletivo. Charlot (2000, p. 56) ressalta que “[...] só tem significado o que tem 

sentido”, no entanto, deixa claro que, o que não tem sentido hoje pode vir a ter amanhã ou 

mesmo mudar de sentido, pois o ser humano é mediatizado pelos outros e com o mundo. 

Nessa mesma direção, Freire (1985 apud MARTINS, 2000) pontuam que somos sujeitos 

históricos situados no tempo e no espaço e em constantes mutações. Os sujeitos são seres 

histórico-sociais e, portanto, são sujeitos de relações, não terá sentido sem a relação que 

estabelecem com os outros, consigo mesmo e com o mundo. Os movimentos que são narrados 

nesta pesquisa partem desses princípios e na busca de uma formação que propicie um novo 

significado ao contexto escolar em evidência. 

4.2.1 – Os diálogos da EMEI com a EMEF e o ensino de Matemática 

A experiência narrada nesta pesquisa só foi possível porque houve abertura ao diálogo. O 

conceito é explorado por Saul (2015) que, apoiado em Freire (1987), estabelece haver diferença 

entre dialogar e conversar. Uma conversa sobre um determinado assunto supõe se chegar a uma 

verdade ou a um consenso resultante de técnicas de perguntas e respostas. Já o diálogo envolve 

uma relação de abertura e escuta e não necessariamente se chega a consensos ou verdades, como 

explica a seguir: 

[...] o diálogo ocorre por meio de um processo horizontal de ensino-

aprendizagem por não ser nato ao ser humano, mas sim uma criação 

sua, que se desenvolverá numa relação de abertura a escuta do outro. 

Assim, afirma que escutar não significa aceitar tudo o que o outro diz, 

mas pensar de maneira crítica reflexiva sobre o que se está sendo dito 

(SAUL, 2015, p. 67). 

Por meio da escuta do que o outro fala, elementos são descobertos e potencializam a 

problematização, desafiando e provocando os sujeitos para reflexão e a posicionarem-se sobre 

a situação em questão. Para tanto, o mediador deve se preparar para realizar intervenções 
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positivas que favoreçam esse processo, sendo necessário conhecer as relações que se 

estabelecem no núcleo de discussão, de maneira a não silenciar os participantes, mas contribuir 

para que busquem caminhos para transformar a atual situação (SAUL, 2015).  

Considerando o exposto acima, esta pesquisa apoia-se nas narrativas dos sujeitos ao 

evidenciarem aspectos que reforçam a importância do diálogo como suporte para delinear o 

percurso do grupo, portanto, o estudo se apoia na dialogicidade como ferramenta formativa de 

construção reflexiva sobre a própria prática, podendo ser reafirmada na fala da CP durante a 

organização do seminário interno da DRE que supervisiona a EMEI lócus do estudo: 

O que eu acho legal contar é que todo diálogo nosso ou conversa surge 

de dois movimentos: primeiro – pessoas que queiram conversar, e se 

organizam para isso, e você se permitir escutar. Acho que fomos 

permitindo e construindo esse caminho. Os encontros foram 

acontecendo porque não tínhamos uma ânsia para terminar, mas eles 

foram sendo construídos e se definindo no processo (Bia – 

coordenadora). 

O excerto acima mostra a importância atribuída à escuta e à reflexão que o grupo foi 

construindo durante os encontros formativos. Em todos os encontros do ano de 2015 a reflexão 

se voltou à discussão sobre os processos de ensino e aprendizagem da Matemática, cuja 

demanda havia sido observada pela Coordenadora desde a constituição do grupo, ainda na fase 

de planejamento do trabalho a ser construído. 

Por meio dos diálogos com as professoras, senti – como pesquisadora iniciante – a 

necessidade de aplicar um questionário que pudesse indicar as necessidades e as demandas das 

professoras em relação ao ensino e à aprendizagem da Matemática, coletar informações sobre 

o reconhecimento e o entendimento que estas têm das suas práticas, explicitando os saberes 

disciplinares e curriculares que legitimam os seus saberes experienciais. 

As informações coletadas com a aplicação do questionário e posterior interpretação dos 

dados evidenciaram que algumas professoras consideram que a função do professor da 

Educação Infantil é acolher, acompanhar e proporcionar, às crianças, a construção do 

conhecimento e a socialização, favorecendo a ampliação do desenvolvimento com as diversas 

linguagens em situações de brincadeiras. No entanto, outras professoras evidenciaram que a 

principal função é preparar estas crianças para o Ensino Fundamental, e são esses pontos que 

nos fazem perceber divergências no entendimento que as professoras têm em relação aos 
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princípios que embasam o trabalho com as crianças da Educação Infantil, propostos no 

Currículo Integrador. 

Quanto aos questionamentos às professoras sobre a função do professor do Ensino 

Fundamental e o processo formal da Alfabetização e do Letramento, os dados do questionário 

inicial evidenciam, com muito mais força, a preocupação com o ajustamento dos conhecimentos 

das crianças em relação ao Currículo. 

Aprofundar os conhecimentos trazidos pelas crianças e sistematizar 

esses conhecimentos juntamente com os do currículo regular e com as 

matérias ditas básicas do conhecimento (APÊNDICE C).  

Considerando as respostas dadas pelas professoras da Educação Infantil retomo as 

considerações apresentadas nas pesquisas correlatas sobre a importância da ludicidade na 

transição da Educação Infantil para o Ensino Fundamental. Os estudiosos Espiridião (2015) e 

Zambeli (2014) constatam que nesse período há uma diminuição do tempo reservado ao brincar 

e um aumento nas atividades voltadas à Alfabetização, e mesmo que as reformas educacionais 

reconheçam a necessidade de atividades lúdicas, há uma considerável ruptura no 1º ano do 

Ensino Fundamental, pois mesmo que as atividades lúdicas sejam proporcionadas, estas são 

pouco significativas e maçantes às crianças. Nesse sentido, os autores consideram de suma 

importância que os profissionais envolvidos com essas duas etapas possam discutir a 

ludicidade. 

A discussão sobre a importância da ludicidade na transição da EMEI para a EMEF 

direcionou a reflexão sobre os saberes dos professores, já que esse conceito de ludicidade 

implica numa relação direta com os saberes que os professores devem ter para o 

desenvolvimento das atividades da Matemática nessa fase. Assim, apoiada em Tardif (2014), 

pude repensar essas relações. O autor aponta uma problemática nas relações que os professores 

estabelecem com os saberes e com a natureza desses saberes, em que os saberes dos professores 

não podem ser reduzidos à transmissão de conhecimentos, questão muitas vezes reafirmada nas 

instituições de formação. 

Tardif (2014) explica que os saberes docentes se constituem por meio de uma vasta 

experiência, advindos de outros saberes resultantes das relações entre os sujeitos implicados na 

prática de ensino e aprendizagem, assim “como nas relações com os produtores de 

conhecimentos e instituições de formação estabelecidas ao longo da história [...] ”. Nesse 

sentido, o autor indica que “[...] há uma desvalorização dos saberes docentes relacionados ao 
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saber-fazer, culturalmente construído em nossa sociedade, nesse processo, eis que surge um 

núcleo significativo, legitimado pelos professores, os saberes advindos da experiência” (p. 54).  

Com o objetivo de provocar as professoras a pensarem sobre os conceitos relacionados 

aos saberes disciplinares e curriculares, na perspectiva de legitimar as suas experiências em sala 

de aula, os cinco primeiros encontros dos diálogos sobre o ensino e a aprendizagem matemática 

foram desenvolvidos com estratégias formativas que incluíam a leitura de textos e tratavam das 

demandas do ensino da Matemática, as quais iam sendo discutidas com a socialização das 

atividades práticas realizadas pelas professoras e as devolutivas dadas pelas crianças durante 

essas atividades. 

Nessas estratégias também estava previsto um espaço para a elaboração de propostas de 

atividades para o trabalho com as crianças a partir do estudo realizado, dando ênfase para a 

produção de registros reflexivos pelas professoras a partir delas e para uma posterior 

socialização e novas problematizações. Também foram sugeridos vídeos para iniciar a 

discussão das temáticas ou mesmo complementá-las, assim como a socialização de recursos 

materiais. As tirinhas acrescentadas nas pautas, em especial as de Calvin, trouxeram 

descontração e reflexão para o estudo. 

É importante frisar que todas as demandas que emergiam desses encontros coletivos eram 

repensadas pela CP da Escola e por mim – pesquisadora, ambas participantes do grupo de 

estudo e que, desde o início, estabeleceram uma parceria no processo de formação das 

professoras. Durante os momentos “bastidores” que antecederam o encontro com as 

professoras, a CP comentava sobre os aspectos relacionados à sua função, como evidencia sua 

narrativa: 

Eu estava pensando o quanto o seu trabalho aqui é importante, pois esta 

semana a professora Karina me questionou sobre o uso do material 

Cuisenaire24 e se era possível introduzi-lo na Educação Infantil. Eu não 

tenho todo esse conhecimento que, muitas vezes, as professoras 

necessitam, então, eu vejo o quanto o trabalho do CP necessita de tempo 

e de alguém que possa conversar e trocar conhecimentos (Bia – 

coordenadora). 

                                                           
24 Material constituído por dez barrinhas de madeira em escalas de um a dez em cores variadas. Criado pelo 

professor belga Emile-Georges Cuisenaire (1891 – 1980) com o objetivo de ensinar conceitos matemáticos como: 

sucessão numérica, comparação e inclusão, as quatro operações, o dobro e a metade de uma quantidade e frações. 

Disponível em: http://www.utfpr.edu.br/cornelioprocopio/cursos/licenciaturas/Ofertados-neste-Campus/ 

matematica/laboratorios/arquivos/32%20-800x579.jpg/view . Acessado em março de 2017. 

http://www.utfpr.edu.br/cornelioprocopio/cursos/licenciaturas/Ofertados-neste-Campus/%20matematica/laboratorios/arquivos/32%20-800x579.jpg/view
http://www.utfpr.edu.br/cornelioprocopio/cursos/licenciaturas/Ofertados-neste-Campus/%20matematica/laboratorios/arquivos/32%20-800x579.jpg/view
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A conversa acima revela uma condição presente no trabalho do professor, hoje, que é a 

falta de tempo para conversar e trocar conhecimentos. Em relação a esse fator, as considerações 

de Fullan e Hargreaves (2000) devem ser destacadas, ao explicarem que entendem que a 

sobrecarga dos professores e gestores educacionais contribui para um isolamento dos 

profissionais da Escola, e para enfrentarmos tais problemáticas se faz necessário que nos 

perguntemos sobre essa cultura individualizada que encontramos em nossas escolas e mais 

ainda que as investiguemos. 

É nessa perspectiva que os profissionais precisam ter clareza de que o Coordenador 

Pedagógico ou o Diretor não têm todas as respostas, mas que os problemas podem ser mais bem 

compreendidos e enfrentados quando o coletivo se une para buscar melhores estratégias para 

superá-los. Assim, durante um dos momentos de estudo, a professora Karina trouxe como 

demanda o uso do material Cuisenaire com as crianças da Educação Infantil, confirmando o já 

comentado pela Coordenadora.  

O interesse revelado pela professora e a acolhida dos sujeitos envolvidos para o estudo 

coletivo começaram a dar outro movimento ao grupo. A necessidade em aprender a usar o 

material Cuisenaire revelou uma questão mobilizadora do grupo para a aprendizagem docente, 

sugerindo uma atitude de investigação da prática de maneira a colaborar com a reflexão sobre 

ela. A questão estava na crença que tínhamos de que o uso deste material era indicado 

especialmente para o trabalho com as crianças das séries iniciais do Ensino Fundamental, e a 

grande dúvida posta em jogo era se o material poderia ser oferecido às crianças da Educação 

Infantil. 

Essa era uma informação que precisávamos investigar e, naquele momento, pensamos 

que isso seria mais fácil se construíssemos – juntas – uma nova experiência e a partir das 

experiências diversas que possuíamos com as duas etapas da Educação Básica. Eis um ponto, 

o da construção conjunta, que já se constituía em articulação da EMEI com a EMEF que, 

embora fosse estabelecida em torno de uma área de conhecimento, poderia, sem dúvidas, ser 

ampliada para outras áreas, outros conteúdos. 

Ao estudar o material descobrimos que poderia ser utilizado desde a Educação Infantil, 

apesar de ser, na maioria das vezes, utilizado no Ensino Fundamental. Isso nos fez ter outro 

olhar em relação aos materiais estruturados, assim como repensar um aspecto fundamental de 

articulação da Educação Infantil com o Ensino Fundamental. A constatação foi a de que, ao 

ensinarmos as crianças em diferentes estágios, estas não podem ser tratadas como iguais, já que 
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suas trajetórias anteriores em relação ao contato com os números em seus diferentes usos e 

contextos não são as mesmas.  

Para exemplificar esse movimento do grupo, escolhi um dos momentos de reflexão e 

negociação sobre o uso do material, para o qual a colaboração da Coordenadora enriqueceu as 

discussões em relação a sua apresentação para as crianças: 

Mesmo o material sendo mais utilizado no Ensino Fundamental é 

possível que as crianças da Educação Infantil observem as relações de 

comparação, maior e menor (Bia – coordenadora). 

Nesse momento, a professora Karina faz um apontamento do que faria:  

Eu daria uma barrinha de cada cor (Karina – professora).  

Questionei-a se a melhor maneira de deixar que as crianças explorem o material seria dar 

uma barrinha de cada cor e a Coordenadora Bia se adianta e responde que para não delimitar o 

pensamento da criança seria melhor dar a ela a caixa inteira do material. Reafirmei, então, o 

posicionamento da CP de que se oferecesse todo o material Cuisenaire, e que após a retirada de 

todas as peças da caixa, ela deveria explicar, às crianças, que se tratava de um jogo novo, 

deixando que as crianças manipulassem o material, enquanto que ela ficaria na observação. E, 

então, a professora me questionou:  

Eu ficaria só na observação? Tem que ter um roteiro para observar? 

(Karina – professora). 

Retornei, então, a pergunta à professora: O que podemos observar com esse material? E 

então ela comenta: 

Se as crianças conhecem tamanho, se foram separando por cor, se 

estabeleceram relações de maior e menor, se cabe um dentro do outro 

(Karina – professora). 

Durante a apresentação do Seminário, a professora fez o seguinte relato ao socializar 

suas aprendizagens com o grupo:  

Mudei o meu olhar, pois me permiti ouvir as críticas, as sugestões e as 

minhas aulas começaram a criar nas crianças um olhar de curiosidade. 

Também mudei a minha postura de observadora, pois eu tinha o olhar 
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de observadora, mas não o de pesquisadora, essa mudança melhorou a 

minha forma de registrar (Karina – professora). 

Dessa forma, o grupo foi tomando consciência de que não é necessário esperar chegar ao 

Ensino Fundamental para oferecer às crianças materiais e que as problematizações decorrentes 

dessa prática orientarão o trabalho do professor.  

As discussões vivenciadas no grupo ampliaram o olhar das professoras para uma 

compreensão a partir do que as crianças sabem, deixando claro para o grupo que durante o 

desenvolvimento das atividades as possibilidades do uso do material com diferentes 

experiências são ampliadas e contribuem para o desenvolvimento gradual de suas 

aprendizagens, como também para o desenvolvimento profissional. 

Figura 1 – Atividade realizada com as crianças para explorar o material Cuisenaire 

 
Fonte: arquivo da professora Karina. 

A própria CP reconhece a importância de se ter investigado o material Cuisenaire e 

considera bastante produtiva essa discussão para o grupo. Nesse sentido, ela direciona as 

professoras a proporem situações no exercício de sua prática. 

[...] o legal de termos escolhido investigar o material é que a partir do 

conhecimento do mesmo foi possível levantar questionamentos e 

propor situações que nos ajudaram a constatar na prática como as 

crianças constroem e estabelecem relações com esses conhecimentos 

(Bia – coordenadora). 

Ao conhecerem o material e os aspectos dos saberes de seus alunos, a formação do grupo 

foi ganhando um novo significado e novas maneiras de se propor as atividades práticas 

começaram a indicar necessidades de mudanças. Em um dos momentos do estudo, em que 



84 
 

discutíamos as propostas com a contagem, algumas necessidades foram sendo reveladas, como 

exemplificamos com os trechos a seguir: 

Eu retomo a contagem diariamente com os alunos e percebo que tem 

dias que os alunos contam e outros não. E, um determinado aluno conta 

1, 6, 2, 5, ou seja, fora de ordem, mas eu digo pra ele “você sabe contar”, 

“você conta todos os dias”. E ele respondeu: - Eu não sou muito bom 

de matemática. Então fiquei com um ponto de interrogação, pois dei 

uma atividade em folha e ele contou 1, 2, 3, 4, 5 e quando perguntei 

cadê o número 5 ele respondeu certo: “está aqui”, apontando para o 5 e 

fiquei com isso na cabeça. Ele sabe ou não sabe contar? Vou prestar 

mais atenção pra ver se ele sabe ou não (Carol – professora). 

Eu percebi que só um aluno não conseguiu contar na trilha e todos os 

outros conseguiram (Karina – professora). 

Nessa discussão, a Coordenadora evidencia em sua narrativa a importância de se buscar 

diferentes estratégias para a contagem e que essas propostas possibilitariam às crianças 

solucionarem problemas que as desafiem para colocar em jogo e revelar o que sabem por meio 

de diferentes registros. 

Por isso precisamos ter outras estratégias de contagem que não apenas 

nos coletivos, pois não conseguimos perceber o que as crianças sabem 

ou não. É como o jogo, muitas vezes a criança apenas manipula o jogo 

e esse jogo não a ajuda a pensar, assim como, muitas vezes já indicamos 

qual deve ser a forma de registro e não permitimos que a criança 

coloque em jogo esse saber, buscando formas de comunicar o que sabe. 

E apenas copiam o que foi feito no coletivo. Temos que tomar cuidado 

porque de todas as linguagens a matemática é a mais difícil para nós 

professoras, pois há uma concepção de ensino que é muito forte em nós 

que é aquela que carregamos desde quando éramos alunas. E porque 

não sabemos matemática? Porque não paramos para estudar e pensar 

sobre ela? Podemos ver pela meninada, que quando lhes é mostrado o 

sentido, elas gostam e aprendem (Bia – coordenadora). 

Esse momento ímpar de discussão nos traz uma reflexão já apontada por Passos e 

Romanato (2010) que está relacionada às questões específicas da disciplina. O conceito de 

número é um conceito abstrato e, nesse sentido, cabe ao professor propor atividades para que 

as crianças possam construir esse conhecimento estabelecendo relações com as experiências 

cotidianas, porque apenas contar oralmente os números não significa que já construíram esse 

conceito. Esse é um dos saberes docentes que também precisa ser desenvolvido pelos 

professores e que revela uma concepção de ensino que traz valores e crenças reafirmados ao 

longo dos anos de sua vida escolar como estudante (MIZUKAMI, 2013). 
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A discussão revelada nos depoimentos traz questionamentos importantes que demandam 

de mais investigação, afinal, o aluno sabe ou não sabe? Partindo dessa situação, os momentos 

“bastidores” foram potenciais para favorecer o nosso repensar sobre os conhecimentos que 

poderíamos trabalhar nos encontros com o grupo. Para isso, foi proposto o estudo de alguns 

conceitos como: número, numeral, contagem e quantificação. Precisávamos ter muito bem 

definido esses conceitos, pois eles trariam à tona os conhecimentos que os alunos já tinham 

construído sobre o sistema de numeração decimal e o que eles ainda precisariam construir e 

como poderíamos propor atividades que favorecessem essa construção. 

Em um dos encontros foi solicitado às professoras que dividissem uma folha de sulfite 

em quatro partes e colocassem o que para elas significava recitar, contar, agrupar e quantificar. 

A atividade foi proposta com a intenção de observar o que as professoras sabiam sobre esses 

conceitos específicos da Matemática e se estabeleciam relações desses conhecimentos com a 

prática em sala de aula e, inicialmente, optamos por estudar o recitar. 

Mandarino (2010 apud LOPES; ROOS; BATHELT, 2014) destaca que a aquisição do 

conceito do número é a base de toda a aprendizagem Matemática, processo que se inicia pela 

contagem. A partir dessa afirmação nos cabe pensar: Como saber se a criança já sabe contar? 

Será que apenas falar os números é um indicativo de que ela já construiu esse conceito?  

Esses e outros questionamentos motivaram o grupo a dialogar sobre tais conceitos. Os 

trechos abaixo trazem evidências desses conceitos, e que ao serem questionadas, as professoras 

falam sobre o que significa recitar. As respostas das professoras variaram entre “falar” (Karina 

– professora) e “decorar” (Tatiana – professora), por exemplo. Já a ausência da relação com a 

quantidade, não estabelecida pelas crianças quando recitam, foi abordada pela professora Carol 

e pela coordenadora Bia, respectivamente. 

Nesse primeiro momento de discussão foi possível observar que duas professoras não 

declararam preocupação com a relação entre o número e a quantidade a ser estabelecida pela 

criança, e mostrando ainda que não aprofundaram suas ideias sobre as relações desse conceito. 

Ao iniciar o estudo sobre o conceito de número, as professoras revelaram em seus depoimentos 

incertezas sobre o conceito. Para a professora Tatiana, o conceito de contar estava ligado a 

contar uma determinada quantidade de objetos e relacioná-los a um registro numérico:  

Que o que ele contou ele sabe, que: um é um, dois é dois [...] (Tatiana 

– professora). 
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No entendimento da professora Karina o contar está relacionado à sequência numérica: 

Acompanhar o número, 1, 2, 3 [...]. Não sei bem explicar (Karina – 

professora). 

Já para a professora Thamires25, esse conceito está relacionado à compreensão que a 

criança tem de que a contagem inclui outros elementos a uma quantidade inicial que será 

modificada com a inclusão de novos elementos, compreendendo que novos elementos são 

somados aos anteriores e o resultado da contagem será modificado. Assim revelou:  

Pensei em calcular 1+1 é 2 e 2+1 é 3 [...] (Thamires – professora).  

Durante a explicação, o grupo mostrou variadas compreensões do conceito de número, 

portanto, revelou-se a importância de retomá-lo. Nesse momento, eu, como pesquisadora, 

percebi que os conceitos de inclusão hierárquica e ordenação, constatados por Piaget como dois 

processos mentais que sintetizam a construção do número, não estavam claros para o grupo.  

Assim, peguei cinco canetinhas que estavam na mesa e demonstrei para o grupo que se a 

criança conta: 1, 2, 3, 4, 5 e depois indica que a última canetinha – a de número cinco –  em sua 

contagem corresponde ao conjunto de cinco elementos, isso indica que ela ainda não 

compreende o processo de inclusão hierárquica, ou seja, que o conjunto é composto pelos cinco 

elementos e não apenas pelo último de sua contagem. Essa discussão revelou a importância do 

papel do formador em possibilitar uma formação que dê abertura para a troca de experiências 

não apenas com os professores de sua Unidade, mas de outras Unidades Educacionais. 

Na sequência do estudo, as professoras explicaram o que significava, para elas, agrupar. 

Para a professora Carol o agrupar depende do critério estabelecido por quem realiza a contagem, 

assim, quem conta pode agrupar os objetos segundo uma quantidade estabelecida, como 

expressou no trecho a seguir:  

Agrupar é contar os elementos de acordo com os critérios estabelecidos, 

de dois em dois, de cinco em cinco, de dez em dez (Carol – professora). 

O que se pode constatar é que o grupo vinha trabalhando por meio de atividades com 

desenhos e figuras, nas quais as crianças realizam contagens e as relacionam ao registro 

                                                           
25 A professora Thamires participou em apenas um encontro do grupo.  
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numérico. Esse tipo de estratégia não garante que as crianças construam novas possibilidades 

para contar, favorecendo o trabalho por uma única forma. Para validar essa informação e 

mostrar que o conceito apresentado pela professora Carol é contrário ao que ela relata sobre a 

sua prática: 

Eu retomo a contagem diariamente com os alunos e percebo que tem 

dias que os alunos contam e outros não. E um determinado aluno conta 

1, 6, 2, 5, ou seja, fora de ordem, mas eu digo pra ele “você sabe contar”, 

“você conta todos os dias”, e ele respondeu: “Eu não sou muito bom de 

matemática”. Então fiquei com um ponto de interrogação, pois dei uma 

atividade em folha, e ele contou 1, 2, 3, 4, 5 e quando perguntei cadê o 

número 5 ele respondeu certo “está aqui”, apontando para o 5, e eu 

fiquei com isso na cabeça. Ele sabe ou não sabe contar? Vou prestar 

mais atenção pra ver se ele sabe ou não (Carol – professora). 

Ao relatar a atividade, esta professora começa a sair da zona de conforto para se 

questionar sobre o que realmente sabe o seu aluno. Segundo Pires (2009), pesquisas recentes 

retratam que as crianças elaboram hipóteses sobre como pensam e constroem o conceito de 

número, mas para que isso seja possível, se faz necessário colocá-la em situações nas quais 

possam contar, comparar, elaborar hipóteses e verificar, possibilitando-a a argumentar na 

interação com outras crianças. Esse aspecto reforça que as atividades em folha, nas quais as 

crianças tenham que contar figuras e associar ao registro numérico, não garantem que elas se 

apropriem desse conhecimento. Nesse momento há uma tentativa, por parte da professora, de 

sair de um ensino mais mecanizado para um ensino construtivo. 

Dessa maneira, o grupo pode perceber que contar e agrupar são estratégias que permitem 

à criança controlar, comparar e representar quantidade, e que o conceito da quantificação pode 

ser observado quando ela associa o número à quantidade, compreendendo a inclusão de mais 

um elemento a quantidade anterior, a inclusão hierárquica e a magnitude do número. 

A CP chama a atenção para a importância desses conceitos e que eles precisam aparecer 

nos registros e nos planejamentos. 

Só para relembrarmos quando lemos as orientações curriculares26 e lá 

está escrito Medidas e Grandezas. O que são essas medidas e grandezas 

                                                           
26 As Orientações Curriculares para a Educação Infantil foram atualizadas em 2009, momento em que se buscou 

o alinhamento dessas orientações com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica, trazendo 

respostas a importantes questões como faixa etária, critérios de matrícula, relação com o conhecimento, famílias e 

diversidades. O documento reforça o fortalecimento da concepção de Educação Infantil como primeira etapa da 

Educação Básica e a criança como centro do processo. Disponível em: portal.mec.gov.br/docman/maio-2010-

pdf/4858-orientacoes-curriculares-ed.Infantil (DCNS 29).  
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e onde elas aparecem no planejamento, nas atividades diárias e nas 

observações que fazemos nos relatórios das crianças? Esses são 

conceitos importantes e que precisam aparecer em nossos registros (Bia 

– coordenadora). 

Esta fala toca num ponto que considera ser a dificuldade de suas professoras: a de 

estabelecer a relação entre o prescrito e o praticado, ponto que já foi afirmado por Tardif (2014), 

como uma relação de exterioridade que os professores estabelecem com seus saberes 

experienciais. A professora Thamires revelou sua compreensão no que se refere à aprendizagem 

dos conteúdos que não se dá de forma fragmentada, seguindo uma sequência ao ensinar. Nesse 

sentido, ela dá o exemplo do livro didático: 

Essa nova matemática vem mostrar pra gente que não aprendemos uma 

coisa e depois a outra, mas de maneira simultânea. Por que antigamente, 

quando eu estudava, a parte de grandezas e medidas era dada no final 

do ano porque no livro didático estava nas últimas unidades para ser 

trabalhada, então se desse tempo à professora trabalhava, acabavam os 

bimestres e os livros não (Thamires – professora).  

As discussões no grupo revelaram outras maneiras de compreender o ensino da 

Matemática pelos sujeitos participantes do grupo, confirmando a heterogeneidade com a qual 

os coletivos se constituem no interior das Unidades, reforçando os desafios com os quais os 

CPs se deparam. 

Ao serem questionadas sobre como poderiam explicar o que é número, as professoras se 

posicionaram afirmando que o número é a grafia, a representação de uma quantidade. Nesse 

momento me posicionei dizendo a importância da criança compreender essa representação e 

que, para isso, ela precisa ser colocada em situações de contagem e agrupamento, de modo que 

o registro numérico não se torne apenas uma cópia do número sem a construção do significado.  

Durante os estudos em grupo as professoras socializavam algumas atividades feitas com 

as crianças. A professora Karina comentou sobre o jogo ponto de ônibus que realizou com as 

crianças, a proposta consistia numa trilha em que cada espaço da trilha era um ponto de parada 

do ônibus representado por uma caixinha de fósforos, para percorrer a trilha as crianças 

jogavam o dado e a quantidade indicada no dado correspondia à quantidade de passageiros 

representados pelos palitos de fósforos, os quais tinham que contar e colocar na caixinha. Ao 

final do percurso as crianças deveriam contar quantos passageiros chegaram.  

 



89 
 

Figura 2 – Atividade realizada com as crianças para explorar os conceitos de contagem, 

sobrecontagem e quantificação 

 
Fonte: arquivo da professora Karina. 

Após socializar essa atividade, a professora Karina questiona se na proposta do jogo 

foram trabalhados os conceitos estudados durante os encontros do PEA.  

A atividade do ponto de ônibus vale pra esse recitar, contar ou agrupar? 

(Karina – professora). 

Problematizei a respeito do conceito implícito presente na fala da professora Karina 

quando disse: “eles colocaram quatro palitos de fósforo e andaram quatro pontos de ônibus”. 

Tem um princípio nessa situação que já estudamos? A professora Karina, ainda em dúvida, olha 

para a professora Carol que faz gestos para que se lembre, e em seguida responde: 

Correspondência um a um (Karina – professora). 

Em seguida, revela outra dúvida: 

Só que eles têm que continuar até chegar ao final da trilha, e quando 

chegam ao final tem uma ordem, o primeiro a chegar, o segundo e assim 

por diante, e ao contarem os números de passageiros dá empate (Karina 

– professora). 

Questionei a professora sobre o que ela solicitou que as crianças fizessem ao retirar a 

quantidade de passageiros. 
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Solicitei que contassem, porque falei para eles que já sabíamos quem 

chegou primeiro no final do ponto de ônibus e agora precisávamos saber 

quem carregou mais passageiro (Karina – professora). 

Comentei que em apenas uma atividade todos os conceitos estudados foram 

contemplados, e a conversão que as crianças precisavam fazer entre o número do dado e a 

contagem de palitos para o registro na folha é a quantificação. Indiquei o que faltava naquele 

momento que era pensar nas estratégias de contagem, nos agrupamentos com quantidades 

maiores e que desafiassem as crianças a utilizarem as estratégias de contagem. Outro desafio 

pode ser proposto com o uso do dado numérico, ao invés do dado convencional, assim você 

poderá observar se já fazem a relação entre o registro numérico e a quantidade equivalente.  

A coordenadora retoma a importância dos conceitos serem incluídos nos registros sobre 

as atividades realizadas. 

O desafio também para nós seria pensar em como acrescentar aos 

nossos registros esses conceitos, porque isso ajuda outras pessoas a 

perceberem quais eram os objetivos implícitos na atividade e com isso 

observar quais foram as aprendizagens das crianças (Bia – 

coordenadora). 

Uma questão importante a ser considerada diante de toda a discussão acima é que as 

perguntas feitas à professora, a partir de uma proposta de atividade realizada com os alunos, a 

fizeram perceber os conceitos específicos da disciplina de Matemática, para os quais a CP 

também chama atenção das professoras para que passem a acrescentá-los em seus registros 

escritos sobre as atividades realizadas. 

As perguntas são mobilizadoras para a busca de resoluções e problematizações sobre os 

problemas essenciais, tornam a formação mais humana e dialógica. Essa compreensão se apoia 

em Freire (1985 apud SAUL, 2015) como uma categoria pedagógica básica para compreender 

o ato educativo. As potencialidades dessa categoria aparecem ao final do ano, na avaliação do 

estudo nas falas da professora e da CP. 

A sua vinda pra cá mudou a forma pela qual eu olhava a Matemática, 

pois me ajudou a pensar, por exemplo: O que eu quero com essa 

atividade? Como vou propô-la? O que vou observar? Como meu aluno 

pensou para realizá-la? O que isso que meu aluno pensou significa? 

Qual o conceito de aprendizagem está implícito ou explícito? Como 

registrar? (Karina – professora). 

Eu concordo com a Karina, mas o nosso desafio será aprofundar a 

questão do registro. Com certeza começaremos 2016 olhando de outra 
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maneira para a Matemática, e porque não pensarmos em maneiras de 

integrar outras áreas do saber? (Bia – coordenadora). 

Outro aspecto importante das estratégias formativas que começam a dar indícios de 

constituição colaborativa para o grupo são as discussões e as decisões coletivas sobre como 

planejar a situação de aprendizagem, o que observar e como diagnosticar os conhecimentos das 

crianças e a partir dessa constatação o que é possível fazer para avançar. Nesse percurso havia 

também uma preocupação da coordenadora em relação à reação das professoras ao trocarem 

informações com alguém que é do Ensino Fundamental e dessa maneira cairmos em mais uma 

armadilha do ensino, como bem explicitado abaixo. 

Enquanto estávamos discutindo esse material cuisenaire fiquei 

pensando que essa discussão faz parte do currículo, porque temos um 

currículo escrito e outro da ação/ prática e que muitas vezes eles não se 

conversam no seu dia a dia. Então, esse movimento é importante: o 

objetivo que é aquilo que desejo alcançar e as experiências que 

permitam a criança alcançar esse objetivo. [...]. E a Adriana é a ponte 

de integração entre o Ensino Fundamental I e a Educação Infantil não 

para trazer o conteúdo da Matemática que é desenvolvido lá para cá, 

mas como uma maneira de trocar as experiências da infância (Bia – 

coordenadora). 

Podemos perceber que há uma preocupação da CP de que as professoras não 

compreendam que essa conversa com o Ensino Fundamental seja desenvolvida com a intenção 

de preparar as crianças da Educação infantil para a etapa seguinte, e assim, tenta deixar claro 

que não há uma receita a ser prescrita, mas uma possibilidade de repensar como a Educação 

Infantil pode se organizar para propor uma nova maneira de ensinar a Matemática. Dessa 

maneira, há saberes docentes a serem desenvolvidos e que podem ser potencializados com a 

troca de experiências.  

Então, meninas, a Adriana sempre vai trazer as propostas do 

Fundamental, mas o nosso movimento aqui é pensar em como podemos 

desenvolver esses conceitos aqui com as crianças da Educação Infantil 

(Bia – coordenadora). 

 

Os assuntos que emergiram nesse primeiro movimento do grupo estavam muito ligados 

às especificidades do ensino da Matemática, porém, a necessidade de dialogar sobre um 

Currículo que integre as etapas de Ensino também emergiu em alguns momentos. Isso 

confirmou o conceito de Currículo posto pelo documento “Currículo Integrador da Infância 
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Paulistana”, da SME, que considera o sujeito envolvido em sua inteireza: “[...] um currículo 

compreendido como um instrumento vivo de acolher e educar em todas as etapas valorizando 

as culturas infantis, a autonomia e o protagonismo” (SÃO PAULO, 2015a). 

Os diálogos acima destacados não se mostram possíveis sem a colaboração do outro, pois 

“o olhar do outro com o meu olhar mediatizado pelas experiências de vida nos transforma”, 

como já citado em Vigotski (2007). Assim, é possível observar que a questão da colaboração 

não existia a priori, mas ela foi tomando corpo nas discussões e nas decisões que o grupo foi 

incorporando.  

Para Lima (2002) uma justificativa para as verdadeiras culturas colaborativas serem 

incompatíveis com modelos curriculares padronizados e centralizados está na maneira como se 

implementam tais propostas, podendo reforçar uma posição passiva diante do que foi prescrito, 

valorizando dessa maneira uma cultura estável que não dialoga com os grupos colaborativos 

que estão em constante reflexão do que ensinam, permitindo que construam caminhos próprios 

para o desenvolvimento de seus Currículos.  Para tanto, se faz necessário que os documentos 

sejam analisados e ajustados, priorizando as necessidades de cada contexto escolar.  

Por todo o exposto, é possível constatar que a articulação da EMEI com a EMEF já estava, 

desde o início, implícita nas discussões do grupo pelas experiências trazidas individualmente 

por todos os participantes, podendo ser entendida como uma subcategoria presente em todos os 

movimentos do grupo, mas ganhando força com o tempo, por meio das discussões e das 

reflexões que possibilitaram aos sujeitos participantes desenvolverem a consciência dessa 

articulação.  

O tópico seguinte marca o segundo movimento do grupo, no qual as reflexões foram se 

aprofundando e o grupo foi se consolidando como colaborativo. 

4.2.2 – A articulação do Currículo Integrador 

O segundo movimento deste grupo pode ser identificado a partir das discussões sobre a 

inclusão dos alunos portadores de deficiências e também em relação à visibilidade que o 

Currículo Integrador da Infância Paulistana vai ganhando nesse movimento.  

A pretensão aqui não é aprofundar o tema da inclusão, pois já existe hoje uma 

significativa produção acadêmica sobre o tema. A questão é contextualizar uma necessidade 

que se iniciou em 2016 quando o grupo se reúne para priorizar o foco de estudo da formação 
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em serviço, e como se mobilizam para enfrentar um dos desafios acima anunciado: a inclusão 

de alunos com deficiência. 

É importante lembrar que o movimento para a inclusão das pessoas com deficiências 

expressa na Constituição Federal de 1988 começa a se intensificar nos anos de 1990, com a 

participação brasileira na Conferência Mundial sobre Educação para Todos em Jomtien, na 

Tailândia. Mais tarde, em 1996, a LDB no capítulo V, deixa clara a condição mínima para a 

inclusão de pessoas com deficiências na escola regular de ensino em relação aos seus 

Currículos, métodos e técnicas, organização e formação dos professores para atender essas 

demandas. 

[...] orientam os sistemas de ensino na organização dos serviços e 

recursos da Educação Especial de forma complementar ao ensino 

regular, incluindo a oferta do Atendimento Educacional Especializado 

(AEE) de maneira a resgatar o sentido expresso na constituição de 1988 

como sendo essa modalidade complementar e não substitutiva ao 

ensino comum (BRASIL, 2013, p. 299). 

Dessa forma, a concepção de Educação Especial proposta nas diretrizes caminha numa 

perspectiva de Educação Inclusiva, sendo esta uma Educação que garanta, a todos, o direito de 

aprender. Com a democratização do acesso e a universalização da Educação, os sistemas 

escolares abriram as portas para as diferentes camadas populares, no entanto, a Escola não se 

preparou para lidar com a diversidade em seu interior, é como ter toda a tecnologia disponível, 

mas não saber lidar com as diversas ferramentas que possui, e nesse caso o que nos falta é o 

conhecimento.  

Considerando o exposto, o ano de 2016 se inicia com grandes desafios para a EMEI, 

contexto desta pesquisa, pois ao receberem suas matrículas identificaram que havia mais casos 

que o habitual de crianças portadoras de deficiência, e para atendê-las, as professoras 

precisavam elaborar um plano de trabalho diferenciado.  

No entanto, isso se constituía em um desafio que as professoras não se sentiam preparadas 

para realizar e, para dar conta dessa realidade, elegeram como prioridade conhecer as 

especificações de cada uma das deficiências, a fim de estabelecer relações com os casos 

recebidos e, assim, contribuir com a elaboração de um plano de trabalho que considerasse o 

desenvolvimento integral das crianças.  

Em relação à situação relatada, a professora Bárbara expõe angústias e questionamentos: 
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Eu acho que esse é o assunto emergencial, conhecer estas crianças e se 

apropriar de cada uma das suas características. A grande questão é 

como chegar até as crianças. Como o aluno Gabriel, que não se 

comunica com os adultos, apresentou problemas ao nascer e tem 

dificuldades para caminhar, existe uma limitação física. E essa atitude 

dele de só apontar o que quer quando está na presença de adultos, talvez 

venha dos próprios pais que ainda o tratam como bebê, pois com as 

crianças do grupo ele se comunica. Também percebo que me 

compreende e que é bem motivado e curioso. Já as gêmeas me trazem 

um desafio maior porque, como são idênticas, não consigo saber quem 

é quem, e elas não se reconhecem e vivem em um mundo particular, 

pois não interagem, elas estão em acompanhamento especializado e há 

uma hipótese de autismo (Bárbara – professora). 

A professora Bárbara revela a preocupação e a dificuldade de encontrar um caminho que 

ultrapasse as barreiras sociais e estruturais de compreender as características das crianças que 

possuem deficiências e de como criar oportunidades para se aproximar de suas aprendizagens 

como um todo. Para Bersh e Machado (2006 apud VIANNA; GRECA; SILVA, 2014, p. 41), 

quando um professor elabora materiais para auxiliar alunos com deficiência em suas atividades, 

este acaba por desenvolver excelentes alternativas materiais para todos os alunos, pois as 

crianças são muito curiosas e possuem ritmos de aprendizagem diferenciados, e esses 

comportamentos estimulam, cada vez mais, o aprendizado destas crianças. Para a professora, 

esse é o verdadeiro pensamento da Educação Inclusiva.  

É nosso dever nos perguntar como incluir a todos. Nesse sentido, é necessário se pensar 

em cada um, razão essa que o todo não pode enaltecer a semelhança, mas as possibilidades 

dentro da diversidade. Dessa maneira, como promover uma formação que favoreça a 

compreensão de um Currículo Integrador que seja relevante para a inclusão de todos? A 

realidade é que existe uma cultura estabelecida nas Instituições em relação à inclusão e seria 

interessante pensarmos: o que é estar ou ser incluído?  

Hoje, encontramos em nossas salas de aulas uma grande heterogeneidade e, portanto, não 

há como pensar que a inclusão está ligada apenas às crianças com deficiências físicas, há outras 

situações que necessitam de serem incluídas e que, muitas vezes, o próprio Currículo faz a 

exclusão.  

Em vários momentos das discussões, eu – professora do Ensino Fundamental e 

pesquisadora responsável por esta pesquisa – mas também sujeito participante, me foi 

oportunizado contar às professoras da Educação Infantil, as dificuldades enfrentadas com 

relação à inclusão na EMEF, especialmente quando as professoras questionavam a necessidade 

do laudo. 
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Destaco do meu diário de campo uma situação levada ao grupo: 

Eu tinha um aluno com deficiência intelectual e quando ele estava no 

terceiro ano ele não interagia mesmo, e até então nós não sabíamos o 

porquê, e a mãe só resolveu ir atrás de laudo quando ele estava no quinto 

ano. No quinto ano essa questão do falar e interagir já mostrava 

avanços. Eu conseguia aplicar atividades orais e obter respostas, 

inclusive nas avaliações, apesar do aluno ainda não estar alfabetizado.  

Com o passar dos anos de escolaridade fica muito difícil ajustar as 

atividades. E a questão não foi ter ou não laudo, mas o laudo te orienta 

a buscar as peculiaridades da deficiência em relação a uma determinada 

criança, e que quando você se aproxima você tem um foco de 

observação que te ajuda a enxergar as possibilidades de trabalho. Por 

isso, que o diagnóstico inicial da aprendizagem, tanto na escrita quanto 

nas questões da Matemática como de outras áreas do saber, é tão 

importante para nós da EMEF, pois é a partir do que a criança sabe que 

podemos planejar boas situações para que ela possa aprender 

(Pesquisadora – Diário de Campo, 2016).  

Este meu comentário provocou novamente a discussão para a articulação da EMEI com 

a EMEF como ponto essencial para a construção de um Currículo Integrador e o apoio que a 

Educação Regular pode dar à Educação Especial e à transição da Educação Infantil para o 

Ensino Fundamental. Corroborando com o exposto, a CP traz à tona sua visão de Currículo. 

Na Educação Infantil este Currículo é pensado não apenas na atividade 

feita no papel em si, mas em tudo de uma maneira geral. E uma das 

coisas que podemos identificar no documento “Currículo Integrador” 

em um dos seus princípios é repensar esse ambiente que a criança possa 

vivenciar a pesquisa, a descoberta, a exploração, e que o professor é 

quem vai repensar e planejar esse ambiente. Então, nosso exercício esse 

ano, nesse estudo, vai ser um pouco pensar em tudo isso. E o que vai 

alimentar as nossas discussões serão as atividades que forem sendo 

desenvolvidas com as crianças e as observações do que esses espaços e 

materiais provocaram nelas. A partir dessas observações é que outros 

desafios irão surgir, a partir disso tudo. Acho que esse é o grande 

desafio do Currículo Integrador que é o professor pensar com 

intencionalidade em todas as propostas desenvolvidas e observar essas 

relações e registrar todas essas observações (Bia – coordenadora). 

O comentário acima revela um dos princípios do Currículo Integrador e as percepções da 

coordenadora em relação à proposta e de que maneira o grupo de professoras pode se apropriar 

e discutir este Currículo, fazendo a articulação entre o prescrito e o praticado. Assim, são 

destacados alguns anseios em relação à articulação EMEI e EMEF como proposta de 

encaminhamentos para a formação, em 2016. 
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Um pouco nesses encontros nossa tarefa vai ser olhar para as crianças 

com deficiências, porque nós temos um plano de trabalho para 

desenvolver pensando nestas crianças e neste Currículo como uma 

proposta de explorar diferentes espaços e materiais, evidenciando as 

aprendizagens como um todo. E a sua colaboração acho que pode ser 

nessa questão das aprendizagens que você trouxe, de como ajustar 

dentro de uma mesma classe diferentes maneiras de abordagem de uma 

mesma proposta e considerando essa diversidade de saberes das 

crianças. Como o caso das gêmeas pode ser o trabalho com a identidade 

e pensar também o que podemos ler sobre o assunto (Bia – 

coordenadora). 

Essa articulação vai possibilitando aos profissionais valorizar o trabalho que cada 

Instituição escolar realiza e o que contribui para a compreensão daquilo que permanece no 

processo de transição. Por essa razão, a formação deve ser centrada nas necessidades de cada 

instituição, que trazem realidades únicas às quais necessitam ser compreendidas por aqueles 

que ali se inserem, e se nessa relação for agregado um olhar externo, mais próximo dessa 

realidade, haverá grandes possibilidades de ampliação de entendimento e do desenvolvimento 

de propostas interessantes e eficazes em relação à problemática.  

Conforme o grupo ia socializando as experiências e evidenciando as diferentes maneiras 

de se ver e de ver o outro, foi deixando indicativos de suas necessidades formativas. Nesse 

primeiro momento de 2016 a formação foi sendo pensada e encaminhada de maneira coletiva, 

e assim que o grupo definiu o que seria inicialmente emergencial, iniciou-se a leitura do texto 

“Quem são eles? Os alunos da minha sala de aula?”, de Vianna, Greca e Silva (2014).  

A leitura escolhida foi pensada como uma possibilidade de ampliar os conhecimentos 

sobre os aspectos legais da Educação Especial, assim como as características ligadas ao 

Transtorno Global do Desenvolvimento (TGD), inicialmente, e a partir da leitura e das reflexões 

em grupo pensou-se em encaminhamentos para a construção do plano de trabalho para as 

crianças da Unidade contextualizada. Desse texto, foram destacados alguns aspectos 

importantes como as mudanças nas legislações, com a publicação da Lei nº 12.764/2012, que 

passa a reconhecer a pessoa com espectro autista, garantindo-lhes direitos previstos nas 

políticas públicas para pessoas com deficiência. 

O texto trata cada uma das deficiências, mas no momento foi escolhido o TGD, 

considerando que para os participantes da pesquisa estas crianças com esse transtorno trazem 

maiores desafios, os quais precisam ser conhecidos e planejados. A leitura suscitou outros 

pontos de discussão a partir do seguinte trecho:  
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A mensagem mais importante de todo o texto fica destacada aqui: é o 

professor da sala de aula comum que tem a atribuição de ensinar os 

conteúdos escolares a todos os alunos e deve usar os recursos 

disponíveis para que seus alunos tenham acesso às melhores condições 

possíveis de aprendizagem. Conhecer os recursos e funcionamento do 

AEE é poder contar com maiores possibilidades de trabalho para a 

prática docente em direção a superar as barreiras da aprendizagem 

(BRASIL, 2013, p. 22). 

Com a leitura deste trecho, a professora Bárbara desabafa indicando que esse é um desafio 

muito grande no que se refere ao que é atribuição do professor da sala de aula comum e ensinar 

os conteúdos escolares a todos os alunos, independentemente da condição de cada aluno.  

Ufa, que desafio! (Bárbara – professora). 

Nesse aspecto deve-se considerar o problema da sobrecarga de trabalho do professor, 

como analisam Fullan e Hargreaves (2000), pois a presença cada vez maior de alunos com 

deficiências nas classes regulares ou, ainda, a presença de alunos com repertório de 

conhecimentos diferenciados numa mesma sala de aula, tem exigido dos professores uma 

formação mais qualificada para saber lidar com essas diferenças.  

Além disso, o professor necessita de mais tempo e condições para um trabalho 

direcionado a esses alunos para que consigam avançar em suas aprendizagens. Como os 

professores podem alcançar tantas habilidades? Como enfrentar tantos desafios sem adoecer? 

A coordenadora Bia tem clareza de que as respostas devem surgir no próprio ambiente de 

trabalho: 

As crianças são diferentes e aprendem de maneiras diferentes, e quando 

há uma mudança, precisa se adaptar a elas. Lembro-me de uma diretora 

da EMEF que me falou o quanto se sentia frustrada ao ver que as 

crianças, ao chegarem ao ensino fundamental, regrediam na questão do 

uso dos espaços como: andar em fila, comer de colher ou garfo em prato 

plástico, sentar em fileiras. Quais são as primeiras experiências que elas 

estão acostumadas a viver no cotidiano? É legal a gente pensar nisso. 

Faz-se fila, mas em que momento? Esse modelo enrijecido da escola 

não é social, é nosso papel pensar maneiras de interação como aqui a 

Adriana trouxe o texto e a experiência da EMEF. Fazemos perguntas e 

você traz as situações e dialogamos. Então, teve um tempo em que se 

pensava que o professor e o coordenador tinham todas as respostas, e 

hoje sabemos que não é assim, eu posso perguntar ao meu supervisor 

que não terá as respostas, ele pode questionar a diretoria que também 

não terá todas as respostas, porque estas são construídas dentro do 

contexto (Bia – coordenadora). 
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As reflexões apontadas pela CP trazem indícios de possibilidades para o enfrentamento 

da sobrecarga e do isolamento do professor, assim denominado por Fullan e Hargreaves (2000) 

como “pensamento de grupo”, que é evidenciado na união de colegiados e na colaboração entre 

os profissionais como força para o enfrentamento dos principais problemas que freiam as 

mudanças educativas. 

Estes autores defendem que a colaboração também deve fortalecer o desenvolvimento 

individual, pois a interação que ocorre na colaboração se constitui apenas em um dos estímulos 

para a mudança.  Destacam que estar só também é uma habilidade de tomada de consciência da 

metarreflexão imprescindível nesse processo. 

Durante uma das reuniões do grupo comentei sobre a importância que os estudos para a 

formação em que grupos investigativos se unem para estudar e refletir as questões emergenciais, 

para as quais não se têm todas as respostas. Também nesse momento, a coordenadora fortalece 

o papel do grupo e da reflexão da prática: 

O grupo é investigativo porque se compromete com a busca da solução 

para os desafios enfrentados. Até as formações em DRE antes tinha um 

modelo de palestra e hoje percebemos um movimento de olhar para a 

prática e refletir (Bia – coordenadora). 

A coordenadora afirma que o grupo, por estar mergulhando nessa busca, se caracteriza 

como um grupo investigativo e que percebe que as formações oferecidas nas Diretorias 

Regionais de Educação também têm feito um movimento diferente aos modelos transmissivos 

com os quais todos estavam habituados. O texto escolhido foi referendado como positivo para 

pensar a proposta e a elaboração do plano de trabalho, servindo como um roteiro a ser 

complementado conforme as necessidades indicadas pela professora da classe e pela 

coordenadora. 

Eu gostei desse texto porque tem uma linguagem clara e acessível a 

todos nós e na página 26, eu queria, Professora Bárbara, que você desse 

uma olhada nas questões, acho que servirão como roteiro de observação 

para a construção do plano individualizado das nossas alunas com 

deficiência e depois ele fará parte do nosso PPP (Bia – coordenadora). 

Sim, claro, estou vendo até na página 27 um modelo e no final fica 

aberto para novas perguntas que eu possa colocar, às quais ainda não 

tenho tanta certeza e que podemos investigar (Bárbara – professora). 
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Os apontamentos dos trechos acima reafirmam que o grupo vai apresentando algumas 

evidências de postura investigativa. Fonseca (2013) descreve que grupos assumem uma postura 

crítica e reflexiva sobre o Currículo não mais o aceitando como um guia a ser apropriado e 

desenvolvido como se fazia nas perspectivas tecnicistas. Para a pesquisadora, estes 

profissionais assumem a prática educativa como espaço de constantes reflexões, questionando 

ações, valores e concepções que fundamentam o seu trabalho. 

O encontro seguinte trouxe a preocupação e a dificuldade de compreender o Currículo 

Integrador e essa demanda foi explorada pela CP, como registra a sua narrativa: 

Nós estamos diante de tantas coisas que vão acontecendo que parece 

que a gente não consegue andar nos trilhos, agora temos outra aluna 

com deficiência visual que não tínhamos lá no início do ano, e tem um 

autor que fala dessa fluidez da modernidade. O PEA esse ano tem essa 

proposta de estudar esse Currículo Integrador, mas eu estava aqui 

falando pra Adriana que, particularmente, não sei você professora 

Bárbara, mas eu não consigo enxergar ele acontecendo porque essa 

demanda vai tomando conta da gente e nós não conseguimos enxergá-

lo na ação (Bia – coordenadora). 

Com base no depoimento da Coordenadora e com o apoio de Freire (1976 apud 

LIBÂNEO, 2002), pode-se pensar que para a reflexão alcançar uma unidade entre teoria e 

prática se faz necessário que os sujeitos se afastem da realidade concreta e que, por meio da 

sistematização, realizem uma análise crítica, e num outro momento coloquem essa reflexão em 

ação, ocasionando uma nova reverberação.  

Para iniciar a discussão desse momento foi proposta a observação de uma foto de 1935, 

do acervo da Secretaria da Cultura, publicada na Revista Magistério27, que retratava uma 

reunião de pais. Das discussões emergiram as seguintes temáticas: 

Acho que a própria palavra currículo, né! Porque o currículo é vida, 

então, tudo o que envolve a vida escolar da criança precisa ter a relação 

das famílias, sem dúvida a participação dela na elaboração e decisão é 

essencial (Bárbara – professora). 

Aproveito este ponto da narrativa para uma observação em relação à participação dos 

pais: 

                                                           
27 Revista magistério, nº 2 – Edição Especial, p. 34. Artigo intitulado “A família e a escola de Educação Infantil 

no contexto da sociedade brasileira contemporânea”. Diálogos possíveis. 
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Provavelmente, em 1935, a escola não era tão aberta à participação e 

hoje os pais têm essa liberdade de chegar à escola e questionar, de 

participar do conselho de escola e de opinar (Pesquisadora – Diário de 

Campo, 2016). 

Ao relatar a importância da família nas decisões da vida escolar dos estudantes 

encontram-se dois lados opostos de uma mesma problemática, o primeiro é que a Escola precisa 

estar aberta e envolver a comunidade nas questões que dela emergem nessa participação e que, 

segundo Silva e Francischini (2012): 

[...] constitui um dos princípios da autonomia e gestão democrática da 

escola, pressupostos enfatizados constantemente nos documentos 

prescritos pelas políticas públicas que vêm sendo fortalecido e 

consagrado ao longo da história da educação (p. 81). 

O segundo ponto que vale ressaltar é que muitos professores podem delegar à participação 

da família como a solução de todos os problemas enfrentados na Instituição, e caso essa 

participação seja menor do que o esperado, poderá se constituir em argumento para o fracasso 

escolar.  

Como bem indica o documento Padrões Básicos de Qualidade na Educação Infantil 

Paulistana (SÃO PAULO, 2015b, p. 23) a participação das famílias será formalizada no 

momento em que as Instituições oferecerem espaços de diálogos, respeitando a diversidade de 

cada contexto. As Unidades educacionais e suas comunidades ao se articularem em prol do 

“planejamento e acolhimento construirão vínculos que se fortalecerão no decorrer da 

permanência das crianças na instituição”. 

Outra temática suscitada por meio da observação da foto de 1935 pode ser analisada no 

seguinte trecho com os questionamentos da CP:  

Hoje os pais entram na escola e perguntam o que a criança fez e quer 

ver o trabalho. E, questionam porque a EMEI não alfabetiza? Por que 

as crianças só brincam? E, até professores que falam porque a EMEI 

não ensinou isso? Então, o mesmo pai que está aqui, depois ele vai para 

a EMEF construir sua história lá. Como a escola dialoga com tudo isso? 

Muitas vezes a família que atendemos senão trabalharmos a forma 

como nos relacionamos, inibe a participação, num primeiro momento a 

essas pessoas é negado o direito porque eu já fui a posto de saúde com 

mãe e a médica nem levantou para dizer bom dia, aí quando falei “bom 

dia eu sou coordenadora” a médica ficou sem graça, a mãe muito 

simples, então a nossa palavra “público” inclui todos e se falta um deixa 

de ter esse significado. Primeiro conhecer a criança para depois 

trabalhar com ela é o nosso objetivo inicial. Desafio de pensar em 
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contexto educativo de qualidade. O que podemos fazer dentro da escola 

para tornar o contexto da sala de aula como um contexto de qualidade. 

O que me preocupa um pouco é essa questão de estarmos sem parque 

agora por conta da reforma do muro,  e as crianças não estão saindo. 

Desafio do currículo hoje é compreender e valorizar as minorias olha o 

caso dos bolivianos, “vocês na EMEF, têm esses casos”? (Bia – 

coordenadora). 

A reflexão por meio da imagem trouxe à tona outros desafios a serem repensados em 

relação a uma Educação que inclua todos, compreendendo e valorizando a diversidade dos 

contextos culturais e sociais. A importância do diálogo com as famílias para a construção de 

um Currículo democrático, que fortaleça os vínculos da Escola com a Família, favorecendo a 

compreensão e a importância do trabalho proposto nas Instituições educacionais. Portanto, 

podemos observar pontos de aproximação entre as problemáticas enfrentadas nas duas etapas 

da Educação Infantil e do Ensino Fundamental em relação a essa compreensão da Escola e o 

envolvimento com sua comunidade, de maneira a garantir-lhes a visibilidade do trabalho a ser 

realizado. 

O significado de uma Educação de qualidade aparece com força, na reflexão da 

coordenadora, validando-o como um direito público subjetivo a ser garantido por todos os 

profissionais inseridos nesse processo. Fonseca (2013) define que a Escola deste século 

confronta o sentido e o papel social da Escola e as novas exigências aos professores e assim 

esta é vista como uma organização aprendente, que busca refletir sobre sua função social do 

Currículo praticado, como nas parcerias com as comunidades, e que estas sejam capazes de 

indicar as necessidades formativas de maneira a se empenharem na constante busca de 

inovações e mudanças. 

Dando segmento aos encontros formativos que encerravam o primeiro semestre de 

discussão, contou-se com o apoio de um vídeo “Territórios do Brincar, Diálogo com o 

Fundamental”, momento esse em que as participantes foram atribuindo os sentidos e os 

significados que o brincar tem para si, ponto de articulação trabalhada pelo grupo em relação à 

Educação Infantil e ao Ensino Fundamental, e que trouxeram aproximações e distanciamentos 

com essas etapas de Ensino. 

Eu gostei bastante do vídeo, mas algumas coisas, eu não me sinto 

preparada para lidar, algumas coisas me assustaram que nem o contato 

com prego e fogo. Nós aqui temos muito cuidado com tudo, e nos 

sentimos muito responsável e tomamos várias providências e o filme 

traz uma visão muito simplista disso tudo. [...] Eu acho legal e vejo que 
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temos que resgatar esse brincar, eu tive a oportunidade e hoje as 

crianças se limitam ao quintalzinho de casa (Bárbara – professora). 

Aproveitei o momento para lembrar-se da questão cultural que envolve o brincar. 

O brincar é algo cultural (Pesquisadora – Diário de Campo, 2016). 

A coordenadora também destaca o aspecto cultural e retoma a questão da fragilidade da 

formação para lidar com esta questão: 

Então, o vídeo traz como ideia principal recuperar a nossa maneira de 

participar dessa brincadeira e deve ser planejado intencionalmente. 

Acho que tem esse recorte cultural e social que hoje as crianças não 

brincam mais nas ruas e nem nos prédios. Mais acho legal a sua fala, 

pois tem aí uma questão de formação que não nos vemos preparadas 

para lidar com determinadas situações (Bia – coordenadora). 

Ao analisar o recorte acima, podemos constatar que as propostas lúdicas que as 

Instituições tentam programar, tanto na Educação Infantil como no Ensino Fundamental, se 

constituem hoje num desafio para os professores, de modo que o desenvolvimento das 

atividades seja de qualidade, sem a dicotomização entre o brincar e o aprender. 

Em suas pesquisas relativas à Educação Infantil, Wajskop (2017) justifica que a 

brincadeira ocorre em contextos sociais e integra a linguagem peculiar da infância e quando 

implementada de maneira sistemática e monitorada, esta se constitui em uma excelente 

estratégia para a construção e ampliação do repertório linguístico. 

Nesse contexto, a CP chama a atenção do grupo para pensar nas possibilidades de 

organização de tempos, espaços e materiais a partir do vídeo, pois deixa a entender que a 

brincadeira é cultural, portanto, o contexto do vídeo é uma realidade diferente do contexto da 

EMEI. Assim, a coordenadora direciona o grupo a pensar em relação ao que foi apresentado e 

o que é possível ressignificar para o nosso contexto, pois percebe que as professoras não têm 

essa compreensão. 

O legal quando vamos assistir ao vídeo não é pensar nos riscos, mas nas 

possibilidades. Existe os protocolos que são possíveis fazer para pensar 

quais são os cuidados para realizar determinada atividade ou propor 

antes determinado material (Bia – coordenadora). 
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A professora Bárbara deixa em evidência uma contradição entre o que está sendo 

discutido no curso que participa e o que é retratado no vídeo, por compreender naquele 

momento as situações apresentadas podem ser repensadas e ajustadas ao seu contexto. Apesar 

de citar o Currículo Integrador, a sua fala revela a dificuldade de compreender este Currículo 

na ação.  

E, agora nós temos um contraponto aí porque estamos terminando o 

curso criança segura que se você for seguir à risca o que foi falado você 

não oferece nada para criança. E por outro lado, temos a discussão do 

currículo integrador que vem trazer todas essas possibilidades de propor 

a brincadeira com diferentes materiais não estruturados (Bárbara – 

professora). 

A coordenadora considera a fala da professora Bárbara e reforça que apesar da brincadeira 

ser algo natural na criança, a Escola como espaço de ampliação das linguagens e do repertório, 

deve possibilitar essa experiência aliando o brincar e o aprender de maneira planejada, 

procurando dar visibilidade aos pais sobre esse trabalho. 

Mais esse questionamento é para trazer essa problematização, existem 

momentos que podemos oferecer determinados materiais que nem 

tecidos, roldanas e ainda temos a área externa como um laboratório 

vivo. Olhar para esse espaço e pensar nessas possibilidades, e tem aí 

uma questão de planejamento e também uma conversa com os pais 

sobre a brincadeira, pois o brincar é algo natural da criança (Bia – 

coordenadora). 

Aproveitei para comentar que quando assisti ao vídeo me veio à imagem da EMEF, 

porque quando brincamos a proposta está sempre dirigida e não se pensa em dar essa liberdade 

para o brincar espontâneo.  

Uma vez fizemos uma atividade com as crianças em que oferecemos a 

tinta e uma criança ficou preocupada porque sujou a mão (Pesquisadora 

– Diário de Campo, 2016).  

Então, fiquei pensando o quanto isso foi revelador para repensar quais oportunidades com 

materiais diversos estamos dispondo as crianças.  

O comentário da pesquisadora pode ser validado por meio das ideias de Wajskop (2017, 

p. 15) de que existe uma tensão entre as propostas que envolvem a brincadeira na Educação 

Infantil e no Ensino Fundamental. É bastante comum na Educação Infantil observarmos espaços 
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que propiciam a brincadeira sem a intervenção de adultos em contrapartida constata-se no 

Ensino Fundamental a didatização dessas propostas.  

O compartilhar também dessas questões permite identificar a importância desse grupo de 

estudo que busca compreender as diversas formas de olhar para os espaços de brincadeira, como 

propostas que visem articular o brincar e o aprender nas diferentes etapas da infância. 

As reflexões suscitadas pelo grupo nos trechos acima revelam outra subcategoria desses 

dois movimentos até agora apresentados, a ludicidade, ponto que considero articulador dessa 

construção curricular proposto no documento “Currículo Integrador da Infância Paulistana” 

(SÃO PAULO, 2015a): 

A constituição de um currículo que trate de modo integrado bebês e 

crianças que ingressam na Educação Infantil e prosseguem seus estudos 

no Ensino Fundamental requer que educadoras e educadores 

compartilhem concepções e princípios sobre as diversas infâncias e seus 

direitos. [...] o que pressupõe o trabalho coletivo das Unidades 

Educacionais se fundamente no planejamento de propostas pedagógicas 

que organize os tempos e espaços, materiais de maneira a contemplar a 

importância do brincar e a integração entre os diferentes componentes 

curriculares e as culturas infantis e da infância em permanente diálogo 

(p. 8). 

O documento evidencia que a criança ao passar da Educação Infantil para o Ensino 

Fundamental não deixa de ser criança e nem ocorre separação entre conhecimento e brincadeira, 

por isso a ludicidade é um importante fio condutor a ser considerado nessa construção do 

currículo, o conhecimento curricular deve estar articulado à ludicidade.  

A Ludicidade por sua vez constitui a expressão mais natural que a criança revela em suas 

ações, por isso se torna tão necessário repensar os espaços e as atividades escolares que 

envolvam o lúdico. Assim, Bernardelli (1992 apud FRIEDMAN, 2015)28 compreende que 

brincadeira, brinquedo e jogo são conceitos que constituem a atividade lúdica.  

Dessa maneira, o segundo semestre de 2016 é retomado com novas decisões coletivas 

sobre o foco de estudo do grupo, a partir do seguinte destaque da CP: 

E, pensando nas nossas sugestões desse segundo semestre vamos tentar 

trazer esses materiais de leitura e colocar nessa pasta, como se fosse um 

banco de dados que sirva de suporte para que de acordo com a 

necessidade cada uma possa buscar informações que nos ajudem no 

                                                           
28 Disponível em https://pt.slideshare.net/ElieneDias/pnaic-2015-texto-02-a-criana-no-ciclo-de-alfabetizao. 

Acesso em 11 de abril de 2017. 

https://pt.slideshare.net/ElieneDias/pnaic-2015-texto-02-a-criana-no-ciclo-de-alfabetizao
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nosso fazer. [...]. Eu não acredito mais nesse formato de formação de 

que a Adriana ou mesmo eu iremos ter todas as respostas para todas as 

questões e precisamos otimizar esse tempo, porque ele passa muito 

rápido e socializar isso na medida do possível e se comprometer cada 

uma com suas necessidades. Trazer isso para o universo de pesquisa e 

de um trabalho colaborativo. É interessante pensar nessa proposta pra 

vocês? (Bia – coordenadora). 

Constata-se pela observação da coordenadora, uma alteração que se anuncia em relação 

ao formato dos encontros. Aproveito para conversar com elas da minha experiência de 

participar do projeto Observatório da Educação29, com foco na área da Matemática e com 

funcionamento na PUC-SP. Relatei que o grupo foi constituído por uma diversidade de 

profissionais que vão desde os doutores até os estudantes da graduação e que, para estudar, é 

escolhido um eixo comum que possa ser investigado nas diferentes dimensões e dificuldades 

da prática de cada um. Propus que talvez pudéssemos pensar em eleger algo comum que 

possibilitasse dialogar com toda essa diversidade de experiências cotidianas que o nosso grupo 

apresenta. A ideia é reforçada pela coordenadora: 

E não é trazer por trazer, mais é trazer e disso que eu apresentou, pensar 

numa proposta de atividade que eu vou desenvolver registrar e 

socializar. Isso que trazemos é alimento para a pauta (Bia – 

coordenadora). 

Ela aproveita a experiência da pesquisadora e reconhece que pode alterar a forma de 

discussão no grupo.  Nesse aspecto, é importante destacar que sua forma de olhar o movimento 

do grupo revela sua compreensão da importância de características investigativas num processo 

formativo. Soma-se a isso a sua de gestão que é mais participativa e aberta.  

Outro dado revelador de seu modo de compreender o grupo se dava pelo seu interesse em 

conhecer alguns dos textos estudados nas disciplinas do mestrado sobre grupos investigativos 

na escola, o que pode justificar a presença dos conceitos de grupo investigativo e colaborativo 

em sua fala. A professora Bárbara aborda, ainda, importância do grupo para sentir-se mais 

tranquila em relação a algo que não sabe:  

                                                           
29 A COP OBEDUC PUC-SP originou-se de um grupo constituído a partir de um projeto submetido ao Edital 

049/2012/CAPES/INEP do OBEDUC, por nós entendida como uma Parceria Oficial Colaborativa. Este projeto 

foi intitulado de “Rede Colaborativa de práticas na formação de professores que ensinam matemática: múltiplos 

olhares, diálogos e contextos” (TINTI, 2016). 
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E claro, além de todo o embasamento teórico, tem a questão de poder 

ser um momento de desabafo com o grupo e é superimportante porque 

aquilo que está me angustiando alguém pode me dizer algo que me 

acalme, acho isso superimportante (Bárbara – professora).  

A narrativa da professora Bárbara inspira a coordenadora a lembrar que não conhecemos 

tudo. Ela assim se pronuncia: “E tem uma questão aí que é nós não temos todo o conhecimento 

pra todas as questões” (Bia – coordenadora).  Percebe-se, assim, uma reflexão importante 

daquilo que constitui o trabalho colaborativo, que é saber que ninguém sabe tudo, que todos 

têm saberes diversos que, quando compartilhados, podem ampliar os saberes iniciais. Outro 

ponto que surge como temática é a situação do professor sair do isolamento, da solidão do seu 

trabalho e ter com quem desabafar, tornando essa carga menos pesada e angustiante, citado 

anteriormente nos estudos de Fullan e Hargreaves (2010). 

A reflexão, a seguir, mostra que o grupo está integrado e consegue expor com 

naturalidade suas dificuldades, o que desencadeou na pesquisadora, a reflexão sobre como 

intervir nas dificuldades apresentadas, propondo um estudo articulado com outras áreas do 

conhecimento, quando a professora Bárbara expõe a dificuldade motora de um aluno durante 

uma brincadeira. 

Um desabafo! Ontem fui dar uma corrida do saco, mais eu vi a 

dificuldade do aluno que tem uma limitação nos pés ele cai a toda hora 

(Bárbara – professora). 

Na sequência a professora Alda30 também traz a dificuldade motora de seu aluno. 

E, antes ele usava fraldas e eu falei mãe vamos desfraldar porque isso 

pode estar influenciando, só que persistiu e não é apenas que ele não 

consegue colocar o pé todo no chão ele faz um movimento de trançar 

as pernas então retomei com a mãe essa conversa para que ela 

procurasse o ortopedista para ter um acompanhamento (Alda – 

professora). 

A professora Karina também comenta sobre uma aluna com mobilidade reduzida e a sua 

dificuldade de incluí-la na brincadeira. 

Eu tive dificuldade com uma criança numa brincadeira, na brincadeira 

da dança do chapéu, e eu coloquei o aluno com uma mobilidade 

                                                           
30 Como indicado na metodologia algumas professoras passaram pelo grupo devido a substituição em sala entrando 

em jornada. E assim, em alguns momentos estiveram presentes no grupo de PEA. 



107 
 

reduzida na roda para participar da brincadeira e uma aluna disse: ele 

não, porque ele não consegue (Karina – professora). 

Nos relatos acima, percebi as professoras tinham dificuldades com as brincadeiras 

propostas, de maneira individualizada, aos alunos com deficiência física e então comentei que 

podíamos pensar na questão das brincadeiras cooperativas, pois na EMEF tenho contato com o 

professor de Educação Física que faz esse trabalho, e talvez fosse interessante pensar nisso. 

Informei que este professor realizou um trabalho com esgrima nas turmas do 1º ano e com 

atletismo nas turmas do 3º ano, e que esse trabalho se articula com o eixo grandezas e medidas 

no ensino da Matemática. Esse meu comentário despertou curiosidade nas professoras. 

O contato com professores especialistas foi compreendido pela CP ao relatar que os 

professores formados nas diferentes disciplinas podem contribuir para ampliar o olhar em 

relação a outras possibilidades para o trabalho em sala de aula. Assim, a coordenadora e as 

professoras solicitaram que eu trouxesse o registro do professor sobre essa atividade realizada 

com as crianças do 1º ano. 

O registro escrito pelo professor de educação física da EMEF ao ser compartilhado fez 

com que as participantes do grupo revelassem suas percepções em relação ao trabalho que é 

realizado no Ensino Fundamental, quebrando barreiras que distanciam as duas etapas e 

aproximando-as. Essa evidência fica clara no relato da coordenadora e pesquisadora. 

É legal pensar nessa questão da colaboração, porque até nos jogos 

olímpicos se fala de quem ganhou, mas não se fala daquele que por uma 

fração de segundos quase ganhou, a sociedade prega isso, e na escola o 

que podemos reforçar na nossa ação.  Trazendo isso para a discussão 

do nosso currículo, essa lógica da exclusão muitas vezes nos esqueceu 

de que isso é da sociedade, ganhar e perder. E, é capitalista. [...]. Mais 

você acha que é uma dificuldade só das crianças? (Bia – coordenadora). 

Não, dos professores, muitos têm isso enraizado na sua prática, mas 

quando temos professores como esse de educação física esse trabalho 

se torna mais fácil senão por outro lado teremos dificuldades 

(Pesquisadora – Diário de Campo, 2016). 

Essa reflexão permitiu ao grupo pensar na questão da formação de valores para a 

sociedade que se quer construir, e precisam estar presentes na proposta pedagógica e no 

Currículo em ambas as modalidades, Educação Infantil e Ensino Fundamental.  

Em razão de evidenciar as reflexões que o grupo foi mobilizando descrevo mais uma 

estratégia formativa que emergiu desses momentos.   
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Ao refletir sobre as propostas de trabalho com brincadeiras a partir dos princípios dos 

jogos cooperativos, a professora Bárbara achou que interessante gravar a atividade que propôs 

às crianças para que fosse discutido no grupo. A atividade foi gravada e assistida pelo grupo. O 

nome dado a proposta vivenciada com as crianças foi “Baile a Fantasia”, a professora Bárbara 

comentou que dividiu as crianças em duas equipes mistas e que ao sinal deveriam escolher a 

sua fantasia, pois o baile só começaria quando todos estivessem prontos, desse modo quem 

terminasse de se vestir deveria ajudar os demais.  

No momento em que assistíamos à gravação da atividade ocorreram os seguintes 

questionamentos, a coordenadora procura entender como a professora identifica as crianças em 

suas equipes “Depois que você explica a atividade e as crianças iniciam a brincadeira e vai para 

as mesas escolher as fantasias, como você conseguia identificar as equipes as quais dividiu com 

a marquinha azul e vermelha nas mãos?” (Bia – coordenadora). Bárbara responde que nesse 

momento da atividade a proposta de fazer equipes já não funciona mais. “Agora já não dá mais” 

(Bárbara – professora). Ela também comenta o seu objetivo com a atividade. 

O meu objetivo era atingir o aluno Gabriel, mas ao perceber-se filmado 

ele largou o que havia escolhido e terminou que todos ficaram 

fantasiados, menos ele (Bárbara – professora). 

A coordenadora ao assistir questiona a professora em relação a proposta, pois inicialmente 

ela tinha uma organização e no decorrer da atividade isso muda. 

Como você vê o término da atividade, porque a proposta inicial era o 

baile e uma cooperação nas equipes. E, na hora que as crianças estão na 

atividade ficaram mais preocupadas em vivenciar a experimentação. E, 

aí como terminou? Você criou alguma coisa com eles? (Bia – 

coordenadora). 

A professora Bárbara revela que não realizou o baile, mas que eles conseguiram se 

fantasiar e reconhece que não foi uma boa proposta a divisão em equipes. 

Acho que a ideia de ficar prontos, eu consegui! O que não deu foi o 

baile porque depois veio o almoço e eu pedi para tirar, pois fiquei com 

medo de sujarem. E, assim, o que eu não faria novamente. Eu não faria 

a divisão das equipes (Bárbara – professora). 

Ao perceber que a professora não havia atingido o seu objetivo, a CP procurou enfatizar 

a sua participação na atividade. 
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O que foi bacana na atividade é que você permitiu que continuassem a 

brincadeira, mesmo percebendo que o seu objetivo inicial das equipes 

havia se perdido, você não ficou tentando recuperar o objetivo pelo 

contrário, você se envolveu cada vez mais (Bia – coordenadora). 

Em um dos momentos Bárbara comenta que a atividade exigia que as crianças se 

apropriassem de muitas informações e na sua visão: 

Mas é muita informação pra eles pequenininhos, talvez não devesse 

nem ter feito isso e deixado mais à vontade mesmo (Bárbara – 

professora). 

Nesse momento, eu, aproveitei para resgatar a organização dos jogos cooperativos. 

E, quando você diz que é muita informação pra eles. No texto que fala 

dos jogos cooperativos, traz a orientação de que precisamos ir aos 

poucos e com brincadeiras já conhecidas para mais tarde ir 

implementando as mudanças (Pesquisadora – Diário de Campo, 2016). 

Segundo Clot (2006 apud AGUIAR; CARVALHO, 2013, p. 217) denominam a 

autoconfrontação como o procedimento de colocar o sujeito participante da ação em confronto 

com sua própria imagem, possibilitando explorar a atividade desenvolvida com auxílio do olhar 

dos outros, tornando um excelente recurso para explorar e aprofundar a reflexão crítica sobre a 

própria prática.  

A discussão durante a autoconfrontação possibilitou as participantes analisarem a 

atividade, por meio de dois movimentos: o de intervenção da coordenadora e o de reflexão 

crítica da professora sobre a sua proposta, aproximando-a da teoria e evidenciando que sua 

atividade foi prazerosa, mas não estava de acordo com a proposta do estudo realizado dos jogos 

cooperativos, e sim a uma proposta de jogo simbólico.  

A análise das cenas possibilitou à professora explicar o que fez ao mesmo tempo em que 

refletia sobre a ação e a confrontava com a teoria em um dos momentos o seu depoimento revela 

isso dando indícios do que não faria novamente: 

[...] e o que eu não faria novamente, eu não transformaria essa atividade 

em jogo cooperativo (Bárbara – professora),  

Ou seja, ao investigar a qualidade de sua ação transformou seu modo de pensar, e ao final 

possibilitou à pesquisadora colaborar com a reflexão para essa mudança. Como afirmado em 
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Clot (2006 apud AGUIAR; CARVALHO, 2013) é o momento em que o sujeito sai da atividade 

real para o real da atividade.  

Para encerrar as discussões do segundo semestre nos envolvemos na participação do 

Seminário Interno da Diretoria Regional de Educação a qual a EMEI, contexto dessa pesquisa, 

pertence. O Seminário estava centrado em relatos de práticas, e concordamos no grupo que 

nossa experiência de estudo deveria ser relatada para outros profissionais, mostrando que é 

possível uma formação que dialogue sobre a transição da criança da EMEI para a EMEF. Desde 

o final de 2015 já havia sido apontada a vontade do grupo de escrever junto um artigo sobre 

essa experiência. Desse modo, o Seminário surgiu como uma oportunidade de validar essa 

experiência. 

O grupo fez uso da comunicação tecnológica para construir a apresentação que, por 

decisão de todos, seria colaborativa tanto na elaboração como na exposição. Essa tarefa foi 

absorvida pelo grupo com muito compromisso e entusiasmo. Durante as decisões, o grupo foi 

listando os materiais necessários à apresentação e ficou decidido que, inicialmente, seriam 

contextualizadas as duas unidades – EMEI e EMEF – para, em seguida, contar como surgiu 

essa parceria e como o grupo foi se constituindo, culminando nos pontos significativos que a 

pesquisa já tem revelado. Ainda foram selecionadas as experiências mais significativas do 

grupo, ao longo dos quase dois anos de parceria. 

Durante as negociações do que cada participante traria, a professora Bárbara comentou 

sua preocupação em relação à maneira que poderia contribuir: 

Eu fico preocupada qual o eixo eu puxo para a minha fala, porque a 

Karina tem uma série de atividades que desenvolveu com sua turma. E, 

eu não sei o que posso trazer, e fico pensando se sou a mais indicada 

para falar disso (Bárbara – professora). 

A professora demonstra estar insegura quanto ao conteúdo que irá tratar, mas a 

coordenadora argumenta que sua participação é importante e o que realmente importa é contar 

o que foi feito e o que houve de significativo nisso tudo, incentivando-a participar.  

O que você pode trazer é esse momento atual, que você participa do 

PEA, e está sozinha, comentando essa possibilidade de poder dialogar 

com alguém que está no Ensino Fundamental. E, que esse ano tinha a 

necessidade de pensar nas crianças com deficiências e isso foi gerando 

as pautas, e o que é bem legal que a partir disso fomos construindo e 

desenhando um caminho. O que te fez parar e pensar no seu trabalho 

essa possibilidade de poder dialogar com uma professora da EMEF. 
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Coisas assim, simples, depois você fez aquela atividade que filmou. 

Achei legal quando a Adriana leu sobre a definição dos grupos 

colaborativos nessa questão do repertório compartilhado. Acho que 

podemos concluir com nossas aprendizagens (Bia – coordenadora). 

A CP complementa a sua fala revelando a riqueza das discussões em grupo da 

EMEI/EMEF como uma ponte para compreender a transição como uma continuidade de uma 

etapa a outra. 

Quando conversamos sobre as crianças que apresentavam dificuldades 

e você fez o registro dela e trouxe e lemos. Esses dados nos ajudaram a 

pensar são crianças hoje aqui, mais amanhã estarão lá na EMEF, e isso 

nos permitiu não olhar aqui para a preparação delas, mas pensar no 

depois e a Adriana foi emprestando-nos esse olhar de fora de estar 

conosco e falar da experiência dela, você Bárbara pode retomar esse 

percurso e falar de suas aprendizagens porque aqui cada uma de nós 

teve uma aprendizagem. O que acho mais bonito desse encontro foi que 

acreditamos que estudar é importante e nos dedicamos a isso a cada 

quinze dias, e lemos e retomamos (Bia – coordenadora). 

No trecho seguinte, a narrativa da CP reafirma a importância desse diálogo da EMEI com 

a EMEF como uma maneira de quebrar estereótipos culturalmente estabelecidos nos ambientes 

escolares, em especial os relacionados ao trabalho realizado em cada uma das Instituições. Isso 

indica que o grupo foi trilhando um caminho de investigação da própria prática, de modo a 

respeitar o trabalho, individual, desenvolvido pelos participantes. E, ao final, a sua fala revela 

que o olhar do grupo se voltou à criança na sua inteireza.  

E quando se fala nessa questão de investigador, fala do observar as 

crianças e trazer aqui pra pensar numa atividade, depois levar e 

novamente trazer e repensar sobre ela. Olha que coisa desafiadora. E, 

você está contando o seu fazer para alguém que não é da escola, e isso 

é legal. E, o respeito dela com isso, e o nosso dela vir aqui e ela tem 

esse olhar estrangeiro quando vem. Não faz parte desse contexto, mas 

a cada quinze dia entra e senta conosco para falar dessa experiência que 

é rica e nós não ficamos é EMEI ou EMEF não olhamos só pra essa 

situação (Bia – coordenadora). 

A professora Bárbara revela a sua angústia em relação a maneira como o Ensino 

Fundamental popularmente se refere ao trabalho da Educação Infantil. 

Algo que queria pontuar também que infelizmente ainda existe é uma 

desvalorização dos professores da EMEF com o trabalho dos 

Professores da EMEI, é como se ao chegar à EMEF a criança fosse 
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“crua” isso que eu sinto é como se ela não tivesse aprendido nada 

(Bárbara – professora). 

 

A coordenadora aproveita para enfatizar a importância de pensar nesse processo de 

transição e não apenas da EMEI para a EMEF, mas com etapas anteriores como as crianças das 

CEIs que chegam à EMEI e que muitas vezes esses estereótipos também são anunciados. 

É importante pensar nisso porque esse aluno vai passar por essa 

transição, e esse acolhimento precisa ser pensado, é preciso entender 

que houve um processo de aprendizagem. E, o mesmo ocorre quando 

eles vêm da CEI e chegam aqui e escutamos olha só bagunça e não faz 

nada. Começamos com isso que fomos desconstruindo, porque nosso 

público lá no seminário também será de CEI. Também pensei em levar 

um vídeo “hora do recreio” que traz bem para pensarmos nas situações 

de brincadeira, porque a brincadeira também está presente em todas as 

fases e não há rupturas (Bia – coordenadora). 

Nesse momento a professora Bárbara faz a leitura de seu relato sobre a complementação 

do Baile a fantasia e a roda de conversa e a inclusão da proposta dos desenhos sobre essa 

vivência que gravou. E, a coordenadora chama a atenção para pensarmos sobre o currículo além 

das disciplinas vistas como compartimentos estanques, pois há conhecimentos prévios que as 

crianças trazem e devem ser levadas em consideração quando estamos em ação. Assim, revela 

também a importância da qualidade do tempo de atividade com a criança e transfere isso para 

a sua prática como coordenadora pedagógica.  

Quero destacar aqui a definição que ela traz aqui do currículo que é 

muito legal e que temos discutido aqui que é a questão do encontro da 

criança com a cultura. E que muitas vezes temos essa visão de currículo 

que se dá por grades de aulas. E, uma questão também é que as crianças 

pequenas não conseguem saber coisas grandes. Ex. uma professora veio 

me perguntar sobre a atividade de bingo, só que o problema são os 

números grandes como 70, só que a professora veio me contar que ficou 

espantada, pois alguns já conheciam. Então, essa é outra questão que 

sempre tentamos trazer as coisas de maneira simples, mas nos 

esquecemos de que há conhecimentos anteriores. Há outra situação que 

o texto traz que é de que muitas vezes falamos por elas e não as 

deixamos falar. Ela traz aqui um conceito de atividade, que nós fomos 

aprendendo na nossa prática. Queremos uma atividade que prenda o 

tempo do outro, e assim fico livre no meu tempo. E, esse conceito que 

eu trago de tempo vivido, uma atividade que eu vou vivenciar com a 

criança é muito importante, assim como esse tempo do coordenador. É 

importante com o professor. E, eu gosto de fazer isso, e às vezes faço 

até menos do que gostaria (Bia – coordenadora). 
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Após os depoimentos da coordenadora aproveitei o momento para reforçar a importância 

desse tempo de estar mais próximo do aluno, como uma maneira de conhecê-los, contribuindo 

com intervenções mais eficazes sobre suas aprendizagens na escola e junto às famílias  

[...] esse tempo do professor de estar próximo de seus alunos é que 

permitirá conhecê-los e depois poder falar aos pais sobre as 

aprendizagens de seu filho (Pesquisadora – Diário de Campo, 2016). 

A participação no Seminário consolidou a trajetória do grupo como uma possibilidade de 

diálogo com as duas etapas da Educação Básica, e a ludicidade como um ponto de articulação. 

O excerto a seguir também reafirma as estratégias formativas utilizadas como mobilizadoras de 

mudanças e como as parcerias são importantes nessa construção. 

A participação da Adriana no PEA mudou o meu olhar para a 

matemática, porque ela fazia perguntas que me faziam parar e pensar 

sobre o quê, como e porque estava propondo determinada atividade e 

assim tivemos a oportunidade de rever a nossa prática a partir da 

socialização da rotina, do planejamento e da troca de experiências entre 

EMEI e EMEF e trazíamos nossas dúvidas para estudar (Karina – 

professora). 

A análise desse movimento revela as muitas aprendizagens conquistadas, sejam elas da 

docência ou do formador por meio de uma formação com características colaborativas. O 

movimento a seguir parte das avaliações descritivas em formato de cartas pessoais, escritas 

pelas participantes da pesquisa, trazendo pontos que reafirmam as aprendizagens. 

4.3 – A constituição do grupo colaborativo e as novas aprendizagens da docência e 

aprendizagens do formador 

A maneira como o grupo foi se constituindo colaborativo partiu de uma proposta de 

formação que buscou compreender as principais problemáticas internas. Com essa experiência 

foi possível ver, com clareza, a abertura ao diálogo e à escuta do outro como reconhecimento 

de seus saberes. Os novos saberes construídos e negociados colaborativamente foram, por nós 

(grupo), compreendidos como um repertório compartilhado que contribuiu para ampliar os 

conhecimentos de todos os sujeitos participantes. 

Para tanto, foi necessário uma formação baseada nos princípios que Nóvoa (2010) destaca 

como “sair do colete de forças” e do discurso para a prática progressista, valorizando a formação 
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de professores de maneira descentralizada, ou seja, esta formação deve partir das necessidades 

da instituição, de forma a reconhecer o conhecimento docente como fundamento do processo 

de reflexão e transformação, rompendo com a organização tradicional e técnica para uma nova 

organização construída na colaboração e, principalmente, que passe a integrar uma nova cultura 

docente.  

Nesse sentido, as narrativas descritas nas avaliações das professoras sobre a formação no 

grupo de PEA 2015 trazem indícios de aprendizagens no campo da docência, considerando as 

diferentes fases de desenvolvimento profissional decorrentes de suas experiências pessoais e 

profissionais, como relata a professora Tatiana (Apêndice E).  

Figura 3 – Trecho da carta pessoal da professora Tatiana, em 2015 

 

Fonte: elaboração da própria autora, a partir de trechos selecionados do Apêndice E. 
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A narrativa acima destaca que o estudo propiciou conhecer novos materiais, jogos e 

histórias que envolvem a linguagem Matemática a partir das perguntas, dúvidas e curiosidades 

dos participantes do grupo. Por meio da escuta sensível de cada sujeito também foi possível 

problematizar e refletir, e reelaborar a antiga prática para pensar um novo fazer construído na 

colaboração entre os pares.  

Nesse pressuposto, Passos (2016) apoiada em Cochran-Smith (2014) destaca que grupos 

como estes que se constituíram nesta pesquisa são denominados comunidades de prática ou 

grupos colaborativos e fazem das perguntas e das incertezas a base para investigar o 

conhecimento, e não como insucesso ou incapacidade de fazê-lo. 

Dessa maneira, refletir sobre o ensino e a aprendizagem, a partir da escuta das crianças e 

dos questionamentos feitos a estas, e da reavaliação das ações e dos objetivos permitiu 

evidenciar aprendizagens da docência, rompendo com a antiga estrutura tradicional e técnica 

para uma estrutura baseada na construção e na problematização. Imbernón (2009) destaca que 

a formação pode potencializar a cultura colaborativa ao valorizar o desenvolvimento pessoal, 

as emoções e os sentimentos dos professores. 

A aprendizagem por investigação, advinda de uma formação com perspectiva crítico-

reflexiva, valorizou o conhecimento docente por meio das necessidades do contexto local, 

questão essa referendada na Carta pessoal da professora Karina (Apêndice F). 
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Figura 4 – Trecho da carta pessoal da professora Karina, em 2015 

 

Fonte: elaboração da própria autora, a partir de trechos selecionados do Apêndice F. 

 A narrativa a seguir reafirma a reflexão de Tancredi (2009) sobre o fazer docente que, 

quando apoiado na teoria e compartilhado, pelo professor, com os seus pares, contribui para 

desestabilizar o que se sabe diante das problemáticas que emergem nas experiências vividas em 

sala de aula, diminuindo as incertezas e possibilitando a construção coletiva de novos saberes 

à prática docente e à mudança. 
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Figura 5 – Trecho da carta pessoal da professora Carol, em 2015 

 

Fonte: elaboração da própria autora, a partir de trechos selecionados do Apêndice G. 

Nesse movimento de reflexão, a professora Bárbara desde o início das discussões em 

grupo sempre deixou explícito em suas narrativas a importância do grupo como um momento 

de apoio ao isolamento do trabalho docente, e assim, se constituiu uma importante 

colaboradora, pois como a única professora participante no PEA de 2016 permitiu que CP e 

pesquisadora adentrassem em sua sala de aula e, de maneira muito corajosa, expôs suas 

dificuldades e dúvidas, buscando caminhos que contribuíssem com a melhoria da sua prática. 

Esse encorajamento para buscar novas maneiras de ensinar só foi possível segundo as 

ideias reafirmadas em Tancredi (2009). 

Entretanto, para usufruir dessas variadas fontes de aprendizagens, que 

estão à disposição dos professores, é preciso que eles estejam dispostos 

a aprender e a mudar. Se os professores não tiverem disponibilidade 

para a mudança, esta não acontecerá, por mais cursos e atividades 

formativas que frequentem. Alterar a disposição para aprender é, pois 

essencial para que as escolas realizem o trabalho político de formar as 

pessoas para um mundo em transformação (p. 28). 

Portanto, as evidências nos levam mais uma vez a compreender que para dar sentido à 

formação se faz necessário, primeiro, que as pessoas estejam abertas ao diálogo, tendo clareza 

de que o seu saber não é total, mais contribui para ampliar o saber do outro. Com esse 
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pressuposto, os sujeitos participantes aprendem a confiar no outro expondo com mais 

naturalidade seus desafios, sabendo que suas ações e conhecimentos serão respeitados. O 

excerto da próxima carta pontua que os encontros formativos foram ricos em troca de 

experiências e, em alguns momentos, funcionou como uma terapia, pois as discussões e os 

estudos gestaram-se em torno das principais problemáticas advindas do contexto escolar, o que 

favoreceu o planejamento, a aplicação e a socialização de atividades lúdicas. 

Figura 6 – Trecho da carta pessoal da professora Bárbara, em 2016 

Fonte: elaboração da própria autora, a partir de trechos selecionados do Apêndice H. 
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Dessa maneira, a avaliação abaixo escrita pela CP revela as aprendizagens do formador 

de formadores como um processo contínuo, que também decorre das suas inúmeras interações 

em diferentes espaços formativos que ocorre ao longo de sua trajetória profissional. 

Figura 7 – Trecho da carta pessoal da CP Bia, em 2015 

 

Fonte: elaboração da própria autora, a partir de trechos selecionados do Apêndice I. 

É importante pontuar que a CP tem mais de 20 anos de Coordenação Pedagógica e uma 

rica experiência com formação as quais adquiriu nos diversos espaços onde esteve durante o 

seu percurso profissional, desde a sala de aula, Coordenação e formadora de professores em 

uma das diretorias da SME. Esta CP sempre se destacou como uma pessoa aberta a aprender e 

a partilhar seus conhecimentos e, por isso, permitiu que esta pesquisa se desenvolvesse com 
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seriedade e compromisso. O seu olhar crítico para as problemáticas de seu contexto e a sua 

escuta atenta conduziu o grupo a um caminho de construção coletiva – crítica e ética – que 

caminhou para uma construção de uma formação pautada nos princípios da colaboração, 

propiciando importantes momentos de reflexão não apenas aos docentes como para si própria, 

na função de formadora de formadores. 

Podemos observar que as reuniões pedagógicas e a experiência de ter, mesmo que apenas 

em alguns momentos (a CP compartilhada com a pesquisadora, que também é professora do 

Ensino Fundamental) constituíram importantes espaços de formação continuada. 

Figura 8 – Trecho da carta pessoal da CP Bia, em 2016 

 

Fonte: elaboração da própria autora, a partir de trechos selecionados do Apêndice J. 

Nessas incursões sobre as suas aprendizagens, a CP Bia deixa em evidência duas questões 

de aprendizagens que trazem indícios de articulação da EMEI com a EMEF, que foi, 

primeiramente, romper com uma visão estereotipada em relação ao trabalho realizado pelos 

profissionais do Ensino Fundamental e, também, a aprendizagem de conceitos que envolvem o 

ensino da Matemática, permitindo fazer elos com as duas etapas da Educação Básica. Essa visão 
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sobre o Ensino Fundamental foi possível por meio de parceria e troca, e da presença da 

pesquisadora, reafirmada no trecho da avaliação da CP ao final do ano de 2016.  

Figura 9 – Trecho da carta pessoal da CP Bia, em 2016  

 

Fonte: elaboração da própria autora, a partir de trechos selecionados do Apêndice J. 

O trecho da figura 9 evidencia a importância dada ao olhar de fora na interação com o seu 

olhar e as suas experiências, isso como um fator determinante para que as professoras pudessem 

ver e ampliar o seu conhecimento sobre a outra etapa de Ensino, assim o olhar externo também 

se constitui numa importante mediação formativa. 
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Figura 10 – Trecho da carta pessoal da CP Bia, em 2016 

 

Fonte: elaboração da própria autora, a partir de trechos selecionados do Apêndice J. 

A importância da proposta da Rede, expressa no documento Currículo integrador da 

Infância Paulistana norteado pela perspectiva da Educação Inclusiva em que o incluir é exposto 

para além dos casos de deficiência, foi ganhando força nas discussões do grupo em 2016. Essas 

demandas trouxeram um novo desafio para o formador de formadores que é sair dos moldes de 

uma formação encaminhada pelo viés das demandas percebidas pelo formador para uma 

formação construída em colaboração com seus profissionais, incorrendo numa mudança de 

postura do formador. 

No entanto, a proposta expõe que mesmo trazendo essa postura mais aberta ao diálogo e 

à escuta, ainda assim existe uma hierarquia que pode, em determinados momentos, impedir que 

os participantes coloquem com naturalidade as suas dificuldades. Nessa interação, a presença 

da pesquisadora foi referendada como uma ponte de possibilidades ao diálogo mais aberto, pois 
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apesar de estar numa posição de formação compartilhada, era vista como a professora do Ensino 

Fundamental, e assim, a sua participação foi encarada como uma contribuição para a prática 

apoiada na teoria. 

Neste outro trecho da carta, é possível constatar mais uma vez que a mudança só é 

possível quando o grupo se mobiliza em prol de uma causa comum, mas que a experiência será 

única para cada sujeito, pois cada um constrói e ressignifica a sua prática de acordo com a sua 

necessidade.  

Figura 11 – Trecho da carta pessoal da CP Bia, em 2016 

 

Fonte: elaboração da própria autora, a partir de trechos selecionados do Apêndice J. 

A participação dos sujeitos da pesquisa no Seminário da DRE se revelou como um espaço 

de avaliação das aprendizagens adquiridas no decorrer do processo formativo, sendo também 

um importante espaço de formação para a autoria do desenvolvimento profissional.  

Ainda nas palavras da CP, constata-se, novamente, a importância de uma Coordenação 

compartilhada para o trabalho deste profissional, mais uma vez destacada como uma ação 

solitária pela Coordenadora Bia. 
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Figura 12 – Trecho da carta pessoal da CP Bia, em 2016 

 

Fonte: elaboração da própria autora, a partir de trechos selecionados do Apêndice J. 

O trecho também evidencia a importância dada à formação e a estratégia utilizada pela 

Coordenadora ao se colocar na posição de aprendiz, sem deixar de cumprir o seu papel de 

formadora. 

Em 2016, o desafio dos estudos foi ampliado pela proposta do Currículo Integrador da 

Infância Paulistana que traz implícita a articulação da Educação Infantil com o Ensino 

Fundamental como uma maneira de compreender as crianças em suas diferentes etapas, mas 

num processo de transição que deve ocorrer de maneira contínua.   
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Figura 13 – Trecho da carta pessoal da CP Bia, em 2016 

 

Fonte: elaboração da própria autora, a partir de trechos selecionados do Apêndice J. 

A coordenadora revela que construir uma proposta pautada no documento “Currículo 

Integrador da Infância Paulistana” e incluir proposições que garantam a inclusão de todos é um 

grande desafio. No entanto, ela identifica aprendizagens, que na sua percepção, auxiliam 

professores e formadores. 

Nesse percurso de análise pelo viés da Coordenação Pedagógica também se constata a 

importância da sua participação nos espaços de formação e com todos os profissionais que 

trabalham com as diferentes etapas das infâncias, isso como uma maneira de se colocar no lugar 
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do outro e de mudar preconcepções estereotipadas que, culturalmente, são construídas ao longo 

da história da Educação, aproximando as experiências e construindo um caminho partilhado 

pelas possibilidades das diferentes experiências profissionais.  

Ser professora do Ensino Fundamental, pesquisadora e constituir-me em formadora de 

formadores me propiciou muitas aprendizagens, as quais se tornam relevantes destacar. O 

primeiro aprendizado e de suma importância para quem quer ocupar o importante papel de 

formador de formadores é a consciência de que não sabemos tudo, mas podemos ter uma 

postura aberta ao diálogo e à escuta, sendo estes elementos fundamentais para um trabalho 

colaborativo, pautado no respeito e na valorização do trabalho do outro; o exercício de se 

colocar no lugar do outro e encontrar na interação, com este, os caminhos para compreender e 

agir perante as dificuldades enfrentadas nos cotidianos escolares, implícita nessas 

aprendizagens está uma Educação construída sobre os princípios dos valores humanos. 

O segundo aprendizado é constatar, a cada passo desta pesquisa, a importância da atitude 

investigativa da própria prática, validando os saberes que são construídos e olhar com o 

conhecimento sob o viés acadêmico, aprofundando e validando cada vez mais o saber prático. 

E principalmente, aprender a ser pesquisador e colocar autoria na própria pesquisa. O 

aprendizado mais gratificante é de ser, ao mesmo tempo, pesquisadora e participante, e de 

aprender, na prática, o que se estuda e lê nas teorias sobre a importância de ser um profissional 

reflexivo, seja professor ou formador de formadores. 

Em suma, para a minha prática como professora pude enxergar questões que no Ensino 

Fundamental têm pouca visibilidade, como pensar nos momentos de brincadeiras espontâneas, 

olhar para as crianças não apenas em suas aprendizagens, mas também em seus aspectos sociais 

e emocionais. Assim, como repensar sobre os materiais disponibilizados às crianças sempre 

como uma possibilidade de ir além, de algo a mais. Além, é claro, do aprender a escutar o que 

dizem as crianças, seja por meio de brincadeiras, conversas, expressões corporais e artísticas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Eu penso que é assim mesmo que a vida se faz: de pedaços de outras 

gentes que vão se tornando parte da gente também. 

E a melhor parte é que nunca estaremos prontos, finalizados...  

Haverá sempre um retalho novo para adicionar a alma.  

Cora Coralina 

O caminho percorrido na elaboração desta pesquisa foi se constituindo com experiências 

formativas das professoras da Educação Infantil e do Ensino Fundamental que, ao se unirem, 

foram costurando um novo retalho, constituindo um novo bordado. Esse bordado, utilizado aqui 

como uma metáfora de um trabalho lento e cuidadoso do fazer docente e que vai se completando 

e complementando, não está finalizado. Isso porque somos mediatizados pelo mundo e esse se 

encontra em constante mutação, por isso, o fazer docente deve ser reconhecido em sua 

incompletude. Do bordado, novos elementos foram agregados à nossa subjetividade, ampliando 

o desenvolvimento pessoal e profissional da docência. 

Com abordagem qualitativa, esta pesquisa objetivou analisar, por meio das narrativas de 

um grupo de professoras, a contribuição de um trabalho de formação continuada em serviço e 

que buscou respostas para as necessidades advindas de seu contexto de trabalho. O 

desenvolvimento da formação durante o processo de implementação do Currículo Integrador 

da Infância Paulistana da Rede Municipal de São Paulo possibilitou a reflexão teoria e prática 

e novas aprendizagens docente. 

O processo formativo, ao qual se insere o bordado, está essencialmente fundamentado no 

trabalho colaborativo e no potente papel das formações que tomam as necessidades do contexto 

do trabalho.  

Uma formação, alicerçada nos contextos de trabalho, nas situações 

específicas da prática docente, nos saberes que vão sendo construídos 

com base na reflexão crítica sobre as experiências vividas e na análise 

dos embates profissionais que ocorreram no local de trabalho 

(PASSOS, 2016, p. 12).  

 

A fundamentação do trabalho colaborativo foi permitindo compreender a formação de 

professores a partir da escuta atenta e reflexiva, possibilitando problematizar as situações 

desafiadoras da instituição pesquisada.  
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Os movimentos em que foram realizadas as negociações de significado gestaram, para o 

nosso grupo, conhecimentos aos quais reconhecemos como repertório compartilhado, 

contribuindo, assim, para que os olhares das professoras da EMEI e da EMEF se integrassem e 

pudessem compreender conceitos em comum como a Infância, a ludicidade, a inclusão e os 

espaços e tempos. As discussões do primeiro movimento, no ano de 2015, tiveram como foco 

o ensino da Matemática, porém, entendido como uma possibilidade de articulação com as 

demais áreas.  

Além das professoras refletirem sobre os conceitos específicos da disciplina de 

Matemática, as discussões geraram eventos críticos que, ao serem postos em jogo, indicaram 

mudanças na maneira de olhar para a própria prática e para a sua profissão. Isso só foi possível 

porque as professoras trouxeram à tona a sua compreensão, os valores e as crenças por meio da 

escuta respeitosa em relação aos diferentes saberes docentes. É importante destacar que isso foi 

factível, pois, ao se encontrarem para refletir sobre o seu fazer, foi deixado em suspensão o 

cotidiano das salas de aula para buscar, na experiência do grupo, a reflexão. 

Os seguintes eixos comuns foram encontrados nos movimentos do grupo:  

• Os diálogos da EMEI com a EMEF e o ensino da Matemática, em que se buscou analisar 

as principais dificuldades das professoras ao ensinar Matemática. 

• A articulação do Currículo Integrador e sua visibilidade na prática – por parte das 

professoras. 

• A constituição do grupo colaborativo e as novas aprendizagens da docência e do 

formador, evidenciando estratégias formativas construídas e vivenciadas no grupo, às 

quais possibilitaram reflexões sobre o Currículo Integrador da Infância Paulistana, 

contribuindo para novas aprendizagens. 

Os estudos correlatos permitiram constatar que o tema da transição da EMEI para EMEF 

foi pesquisado por outros autores em momentos estratégicos das mudanças nas legislações e, 

ainda, indicou que há um movimento de incertezas e inquietações por parte de quem as 

vivencia, incorrendo, muitas vezes, em entraves que dificultam essa passagem de uma etapa 

para a outra, assim como no trabalho de formadores, gestores e professores. 

No curso das mudanças que causam incertezas, angústias e entraves ao trabalho docente, 

podemos apontar às mudanças de governo e às novas implementações das políticas públicas 

que incidem sobre o Currículo e sobre as propostas pedagógicas, sendo que, na maioria das 



129 
 

vezes, não conta com a participação dos profissionais que já estão inseridos no contexto e que 

são partícipes no processo.  

Dessa maneira, os estudos correlatos produzidos no início do curso contribuíram para 

afirmar a importância desta pesquisa que não apenas observou, analisou e constatou, mas 

também desenvolveu uma ação interventiva e participativa. Ao investigar por meio da 

metodologia da análise de prosa (ANDRÉ, 1983) revelam-se diferentes maneiras de olhar para 

as crianças e suas aprendizagens e para o trabalho com elas, e isso é o que justifica a pesquisa 

como formativa, afinal, os diálogos, as leituras, e principalmente os relatos socializados das 

experiências vividas em cada etapa EMEI/EMEF, permitiram – às professoras – romper com a 

visão parcial que cada um dos participantes do grupo tinha em relação à outra etapa de Ensino.  

Verificou-se um processo de valorização do trabalho do colega que atuava em etapa 

diferente, seja na Educação Infantil ou no Ensino Fundamental, possibilitando, assim, a 

observação dos pontos que se articulam. Nessa busca de dar sentido ao nosso fazer, o grupo foi 

se constituindo como uma comunidade de aprendizagem e, aos poucos, adquirindo uma postura 

investigativa em relação aos principais desafios que emergiam da prática. Em muitos momentos 

eram as situações de angústia que dominavam, isso por não saber lidar com esses desafios, mas 

o apoio que uma professora encontrava na outra prevalecia, e este era um dos elementos do 

bordado.  

Nesse sentido, Fullan e Hargreaves (2000) explicam que é a cultura individualista que 

circunda nas escolas e que gera sentimentos de incapacidade e isolamento, muitas vezes afetado 

pela sobrecarga do próprio trabalho. Mas foi na dinâmica da escuta e do acolhimento mútuo 

que cada participante do grupo se sentia acolhida como pessoa e profissional. Nesse processo, 

a formação contribuiu para o desenvolvimento profissional, pois a cada acontecimento, 

discussão ou reflexão, o espaço do grupo se tornava repleto de significados que eram 

alimentados pelas subjetividades de cada professora participante.   

Essa colaboração carregada de significados também não existia a priori. Inicialmente 

existia uma necessidade de abertura para ouvir e aprender com o outro por iniciativa da 

Coordenadora Pedagógica da Instituição Escolar analisada. A colaboração ou o trabalho 

colaborativo foi sendo construído ao longo do processo de negociações, por isso foi necessário 

que a pesquisadora e a CP apresentassem uma mudança de postura em relação à proposta de 

formação.  
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Ao analisar a minha trajetória – como formadora – neste grupo, percebi que a minha 

concepção sobre formação era tecnicista, pois a compreensão que eu tinha era de que os 

professores deveriam conhecer e dominar muito bem as técnicas dos seus processos formativos 

e dos Currículos prescritos, de modo a aplicá-los na sala de aula e, assim, alcançar melhores 

resultados. Essa maneira de compreender a formação coloca o professor no centro do processo, 

mas a dimensão técnica-pedagógica é destacada como a mais importante e não relacionada com 

outras dimensões com as quais os saberes dos professores estão sincronizados, como bem 

afirma Tardif (2014), ao explicar que os saberes dos docentes são constituídos por “fios 

condutores” provenientes das relações que estes estabelecem por meio de sua história de vida 

familiar, escolar, profissional (formação e experiência) e cultural, portanto, social, os quais se 

desenvolvem ao longo de toda a sua vida. 

As inquietações iniciais desta pesquisa foram dando lugar à certeza de que nunca teremos 

todas as respostas, assim como não se esgotam todas as dimensões do objeto investigado, pois, 

as escolhas sobre o material coletado são feitas, ainda, durante o percurso. A seleção do material 

foi necessária para buscar encaminhamentos de maneira a facilitar o caminhar em uma mesma 

direção, unindo esforços para o foco da investigação que, nesse caso, é a formação intrínseca e 

fundamentalmente humana que o mestrado me propiciou, tornando clara a importância dos 

saberes advindo da prática como uma maneira de legitimar as teorias, o que legitima também a 

importância e a relevância do estudo realizado.   

Em relação à CP da Escola investigada, sujeito da pesquisa, desde o início demonstrou 

abertura para a escuta e isso foi o grande facilitador do caminho que o grupo foi construindo 

em direção à colaboração. Nesse aspecto, cabe evidenciar a importância das relações 

interpessoais como um elemento essencial para o desenvolvimento potencial dos grupos 

colaborativos e, cuja importância, foi compreendida pela coordenadora antes mesmo do seu 

início. 

No decorrer dos encontros formativos, essas evidências de abertura ao escutar como uma 

estratégia formativa primordial para a intervenção e fruição dos encontros é revelada nas 

narrativas das professoras e da Coordenadora, perceptível durante as análises de dados, as quais 

relatam que passaram a aceitar as críticas e as sugestões, levando a uma mudança de postura 

profissional, de observadora para pesquisadora da própria prática. O que leva para uma reflexão 

de que a formação não pode ser vista apenas na dimensão cognitiva, mas também nas dimensões 

afetiva e social. As dimensões cognitiva e afetiva ocorrem nas interações sociais e são 
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potencializadas em grupos que permitem a colaboração e o respeito às diferenças subjetivas de 

cada um de seus integrantes. 

A Coordenadora da EMEI desenvolvia muito bem o papel de formadora no momento em 

que escutava suas professoras e trazia suas próprias experiências para ilustrar eventos críticos 

como uma maneira de intervenção, não desconsiderando as falas, mas problematizando-as para 

que refletissem a partir delas. Essa maneira de respeitar os saberes docentes foi, para mim, um 

aprendizado que só foi possível com a experiência em um processo de formação compartilhada. 

Assim, fica cada vez mais evidente que a possibilidade de compartilhar experiências – entre 

profissionais que já desempenham uma função há mais tempo em parceria com profissionais 

que estão chegando – melhora a qualidade da formação e a sua relação com a profissão, nesse 

caso, eu sendo professora, passo a ter aprendizados importantes para uma nova 

profissionalidade – de formadora ou coordenadora de professores. 

O primeiro movimento do grupo denominado “diálogos da EMEI com a EMEF e o ensino 

da Matemática” constatou que os professores generalistas ou pedagogos apresentavam lacunas 

da formação inicial em relação à compreensão dos conceitos específicos de uma determinada 

área, no caso, a Matemática. Esse aspecto remete a uma problemática na composição dos grupos 

de formação continuada das EMEIs, visto que, nestes grupos, muitas vezes, não há a presença 

de professores especialistas, e na EMEF a composição dos horários coletivos apresentam essa 

diversidade de professores de áreas diferentes, possibilitando maior visibilidade de articulação 

entre elas.  

Nesse aspecto, a minha presença como pesquisadora iniciante e formadora, e também 

professora da EMEF atuando no grupo de formação da EMEI, contribuiu para dar maior 

visibilidade dessa articulação. O fato de ser professora do Ensino Fundamental e de ter 

participado das formações que são oferecidas pela SME e que se destinam às particularidades 

do ensino de cada área do saber, contribuiu para compreender que há lacunas na formação 

continuada para Educação Infantil ao se constatar que não é necessário esperar que a criança 

chegue ao Ensino Fundamental para explorar conceitos específicos da área da Matemática. Esta 

pesquisa reforça que o professor, ao compreender a possibilidade de um trabalho antecipado 

com alguns conceitos da área e ajustado em sua abordagem para a Educação Infantil, avança 

em relação a uma formação inicial que, na maioria das vezes, está organizada para um ensino 

centrado na técnica, para atuar com um ensino centrado na construção e no protagonismo dos 

estudantes. 
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É importante destacar que as discussões tornaram visíveis os aspectos relacionados às 

maneiras de registrar as atividades, indicando que na EMEI isso se dá de forma mais genérica, 

e na EMEF de maneira mais sistematizada, pois, na Educação Infantil, a atividade da criança é 

considerada uma experimentação, o que pode ocasionar equívocos no rigor metodológico. Já 

no Ensino Fundamental, a atividade é vista como cognitivo, o que também pode ocasionar 

equívocos incorrendo em um Ensino centrado na técnica e na reprodução.  

Eis nesse ponto uma reflexão considerada essencial ao se promover uma formação que 

dê visibilidade aos princípios da proposta de um Currículo Integrador. Para isso, os espaços 

formativos devem ser constituídos por diferentes profissionais que possam discutir a transição 

da criança da Educação Infantil para o Ensino Fundamental, buscando elementos em comum. 

Além de considerar a experimentação essencial para o desenvolvimento cognitivo e de 

promover novas maneiras de propor o Ensino ao encontrar possibilidades dentro da diversidade 

e das necessidades contextuais, rompendo com a visão fragmentada e visando a continuidade, 

e não a separação da EMEI com a EMEF. E dessa maneira, favorecer a inclusão de todos ao 

saber elaborado. 

A visibilidade e a compreensão do Currículo Integrador evidenciam que a Educação 

Infantil compreende o Currículo sob a perspectiva da descoberta e da exploração das diversas 

linguagens, e revelam dificuldades em compreender o documento prescrito na prática. De forma 

geral, os registros do trabalho realizado ficam mais pautados na observação e nas atitudes 

reveladas pelas crianças durante as vivências, no entanto, não aprofundam conceitos 

relacionados às aprendizagens com as diversas linguagens, ponto que a Coordenadora procura 

chamar a atenção das professoras durante os encontros formativos. No Ensino Fundamental 

também ocorrem dificuldades em perceber o Currículo prescrito na prática, no entanto, os 

registros focam nas aprendizagens ligadas apenas à questão do conhecimento das áreas.  

Por todo o exposto e para compreender os documentos prescritos, ficou claro que se faz 

necessário que as Instituições Escolares se apropriem destes documentos, em um movimento 

de reflexão crítica sobre a realidade e as suas necessidades, favorecendo a construção coletiva 

do Projeto Político Pedagógico e legitimando-o como um Currículo integrado e vivo. 

O brincar também foi um aspecto que trouxe diferentes maneiras de olhar. Para a 

Educação Infantil o brincar é mais espontâneo, no Ensino Fundamental quando as brincadeiras 

ocorrem são sempre dirigidas, pois, na maioria das vezes, o que se propõe são jogos e não 

brincadeiras. Essa divergência pode ser compreendida pelo grupo como um elemento a ser 
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estudado pelas duas etapas de Ensino e de maneira a repensarem as suas propostas voltadas à 

ludicidade. 

A principal mudança fica consolidada na nova cultura de formação docente, uma 

formação descentralizada e que faz das dúvidas e das incertezas a base para a investigação, 

valorizando o conhecimento docente como fundamento para o processo de reflexão e 

transformação, que só poderá ser alterado se os sujeitos envolvidos alterarem a sua disposição 

para aprender, saindo do discurso para a prática progressista, bem como sair do estágio de 

rebeldia para o problema indagado, ou seja, sair do estágio de acomodação e reclamação para 

a investigação das principais problemáticas que incidem sobre os contextos escolares.  

Essa nova cultura requer deixar o isolamento em busca de um trabalho colaborativo. No 

entanto, reconheço as limitações desta pesquisa na busca dessa nova cultura profissional, pois 

o caminho aqui construído foi possível porque os sujeitos envolvidos se mobilizaram em busca 

de um objetivo comum, e isso porque reconheceram que os seus saberes não são totais e podem 

ser complementados por outros; além disso, porque se dispuseram a investigar as suas ações e 

permaneceram abertas ao diálogo e à escuta, permitindo adentrar – em seus ambientes de 

trabalho – os olhares de dentro e os olhares de fora e, assim, foram se constituindo numa 

comunidade de prática. 

Nesse contexto, a Escola pesquisada não resolveu todos os seus problemas, mas 

encontrou uma possibilidade de solucioná-los. A questão que fica é: como uma Rede de Ensino, 

como a Rede do Município de São Paulo, pode encontrar possibilidades de colaboração da 

EMEI com a EMEF, com vistas a minimizar a ruptura que existe na transição de uma etapa 

para a outra?  Esta pesquisa evidenciou que o PEA, quando visto na perspectiva colaborativa, 

se constituiu em possibilidade estratégica de diálogo entre as Unidades de Ensino que se 

localizam em suas proximidades, como um espaço que pode dar visibilidade ao Currículo 

Integrador, que também se consolidou como um elemento potencial do trabalho colaborativo, 

permitindo pensar na possibilidade de articular não apenas a EMEI com a EMEF, como também 

as demais etapas de Ensino, podendo ser, esta, uma proposta para futuras pesquisas. 

 

 

 

 



134 
 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

AGUIAR, W. M. J.; CARVALHO, M. V. C. Autoconfrontação: narrativa videogravada, 

reflexividade e formação do professor como ser para si. In: Maia, H.; Fumes, N.; Aguiar, W. 

(orgs.) Formação, Atividade e Subjetividade: aspectos indissociáveis da docência. Nova 

Iguaçu, RJ: Marsupial Editora, 2013 (e-book).  

ANDRÉ, M. E. D. A. de. Texto, contexto e significados: Algumas questões na análise de dados 

qualitativos. Cadernos de Pesquisa. São Paulo, 1983 (pp. 66-71). 

ARROYO, M. G. Ofício de mestre: imagens e autoimagens. 13. ed. – Petrópolis, RJ: Vozes, 

2011 (pp. 210-216). 

BARBOSA, M. C. S. A infância no ensino fundamental de 9 anos...[et al.]. – Porto Alegre: 

Penso, 2012 (pp. 19-35). 

BARBOZA, G. de M. Agora, acabou a brincadeira! – A transição da educação infantil 

para o Ensino Fundamental na perspectiva dos coordenadores pedagógicos. 08/12/2015 

130 f. Mestrado em Educação, Contextos Contemporâneos e Demandas Populares. Instituição 

de Ensino: Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, Seropédica Biblioteca Depositária: 

Biblioteca Central da UFRRJ. 

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Diretrizes Curriculares 

Nacionais da Educação Básica. Diretoria de Currículos e Educação Integral. MEC: Brasília, 

2013 (pp. 80-101).  

_____. Ministério da Educação. Secretaria de Educação e Cultura. LDB – Lei nº 9394/96, de 

20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases da Educação Nacional. Brasília: MEC, 

1996.  

_____. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: 

Senado, 1988. 

CHARLOT, B. Da relação com o saber: elementos para uma teoria. Porto Alegre (RS): Artes 

Médicas Sul, 2000. 

COCHRAN-SMITH, M.; Lytle, S. L. (1999). Relações entre o conhecimento e prática: 

aprendizado de professores em comunidades, tradução GEPFPM (grupo de Estudo e 

Pesquisa sobre Formação de Professores de Matemática, FE/ Unicamp), 24 (pp. 249-305).  

CORREA, B.C.; BUCCI, L. A vivência em uma pré-escola e as expectativas quanto ao ensino 

fundamental sob a ótica das crianças. 35ª Reunião Anual da Anped, GT 07 Educação de 

Crianças de 0 a 6 anos: 2012.  



135 
 

CRESWELL, J. W. Projeto de pesquisa: métodos qualitativo, quantitativo e misto. Tradução 

Magda Lopes. Porto Alegre: Artmed, 2010.  

DAMIANI, M.F. Entendendo o trabalho colaborativo em educação e revelando seus benefícios. 

Educar. Curitiba: Editora UFPR, n. 31, 2008 (pp. 213-230). 

DIAS, E. B. Da Educação Infantil para o Ensino Fundamental: Outro Espaço, Outras 

Experiências? O que Dizem as Crianças?'. Mestrado em Educação. Universidade da Região 

de Joinville (UNIVILLE), 2014 (193 f).  

DOMINGUES, I. O coordenador pedagógico e a formação contínua do docente. 1ª ed. – 

São Paulo: Cortez, 2014. 

DUBAR, C. A socialização: construção das identidades sociais e profissionais/ Claude Dubar; 

tradução Andréa Stahel M da Silva. – São Paulo: Martins Fontes, 2005. 

DUTRA, A.S. E, agora eu vou pra onde? A transição da Educação Infantil para o ensino 

fundamental na Rede de Mesquita – RJ, em jogo currículo e avaliação. Mestrado em 

Educação, Contextos Contemporâneos e Demandas Populares. UFRJ, 2014 (105 f). 

DRUMMOND, R. de C. R. Educação Infantil – Ensino Fundamental: possibilidades de 

produções curriculares no entre-lugar. Mestrado em Educação, Cultura e Comunicação. 

UFRJ, 2014.  

ESPIRIDIAO, R. M. V. B. A criança e o lúdico na transição da Educação Infantil para o 

primeiro ano do ensino fundamental em uma escola municipal. Mestrado em Educação. 

PUC Minas, 2015 (158 f). 

EVEDOVE, E. M. D. A construção do gênero nas propostas curriculares para o último 

ano da educação infantil e primeiro ano do ensino fundamental elaboradas pelo município 

de Marília/SP'. Mestrado em Educação. Faculdade de Filosofia e Ciências/UNESP/Marília, 

2012 (197 f.). 

FELICIO, Y. N. B. L. Uma criança pequena em uma escola de grandes: sentimentos e 

emoções no ingresso do ensino fundamental de nove anos. Mestrado em Educação: 

Psicologia da Educação. PUC-SP, 2012 (135 f.). 

FERNANDES, I. L. G. Da Educação Infantil ao Ensino Fundamental: o que contam as 

crianças sobre essa travessia na cultura de Escola. UFRN: Natal, 2015, (138 f.).  

FERRARESI, P. D. Ensino fundamental de nove anos: uma ampliação de direitos?' 

Mestrado em Educação. USP – Ribeirão Preto, 2014. 

FERNANDES, C. V. A identidade da pré-escola: entre a transição para o ensino 

fundamental e a obrigatoriedade de frequência. Doutorado em Educação. UFRGS, 2014 

(240 f.). 



136 
 

FONSECA, A. C. Saberes matemáticos: continuidade ou descontinuidade entre Educação 

Infantil e Ensino Fundamental?. Mestrado em Educação. PUC-Campinas, 2013 (133 f.). 

FULLAN, M.; HARGREAVES, A. A escola como organização aprendente: buscando uma 

educação de qualidade. Tradução: Regina Garcez. Porto Alegre: Artes Médicas Sul, 2000. 

GARCIA, C. M. Desenvolvimento Profissional Docente: passado e futuro. Sísifo. Revista de 

Ciências da Educação, n. 08, jan./abr. 2009 (pp. 7-22). 

GATTI, B. A. (coord.); BARRETO, E. S. S. Professores do Brasil: impasses e desafios. – 

Brasília: UNESCO, 2009.  

GATTI, Bernadete Angelina (org.). Por uma política nacional de formação de professores. 

São Paulo: UNESP, 2011.  

HASHIMOTO, C. I. Ensino fundamental de nove anos: um novo caminho em velha 

estrada? um velho caminho em nova estrada? Doutorado em Educação: Psicologia da 

Educação. PUC-SP, 2013 (245 f.). 

IMBERNÓN, F. Formação Permanente do professorado: novas tendências; Trad. Sandra 

Trabuco Valenzuela. São Paulo: Cortez, 2009. 

JARUSSI, M. B. Ensino fundamental de nove anos: sentimentos revelados por professores 

do primeiro ano. Mestrado em Educação: Psicologia da Educação. PUC-SP, 2013 (108 f.). 

KAMII, C. A criança e o número. Implicações educacionais da teoria de Piaget para a atuação 

junto a escolares de 4 a 6 anos; tradução: Regina A. Assis. Campinas, SP: Papirus, 1990. 

LIBÂNEO, J. C. O dualismo perverso da escola brasileira: escola do conhecimento x escola do 

acolhimento social. Revista Educação e Pesquisa, v. 38, n. 1, 2012.  

_____. Reflexividade e formação de professores: outra oscilação do pensamento pedagógico 

brasileiro? In. PIMENTA, S. G. & GHEDIN, E. (orgs.) Professor reflexivo no Brasil: gênese 

e crítica de um conceito. São Paulo: Cortez, 2002 (pp. 53-79). 

LIMA, J. Á. de. As culturas Colaborativas nas Escolas: Estruturas, processos e conteúdos. 

Portugal: Porto, 2002. 

LYRIO, K. A. Problematizações do currículo – experiência no entre-lugar da educação 

infantil e do ensino fundamental: possíveis contribuições para o ensino fundamental de 

nove anos. Doutorado em Educação, UFES, 2014 (202 f.).  

LOPES, A. R. L. V.; ROOS, L. T. W.; BATHELT, R. E. O número: compreendendo as 

primeiras noções. In: Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa: Educação 

Inclusiva/ Ministério da Educação, Secretaria de Educação Básica, Diretoria de Apoio à Gestão 

Educacional. – Brasília: MEC/SEB, 2014 (pp. 33-41).  



137 
 

MARCONDES, K. H. B. Continuidades e descontinuidades na transição da Educação 

Infantil para o Ensino Fundamental no contexto de nove anos de duração. Doutorado em 

Educação Escolar. UNESP-Araraquara, 2012 (373 f.). 

MARTINATI, A. Z. Faz de conta que eu cresci: o processo de transição da educação 

infantil para o ensino fundamental. PUC-Campinas, 2012, (231 f.). 

MARTINS, J. C. A transição do aluno da Educação Infantil para o Ensino Fundamental: 

a atividade principal em questão. Mestrado em Psicologia, UEM, 2013 (163 f.). 

MASCIOLI, S. A. Z. Cotidiano Escolar e Infância: interfaces da Educação Infantil e do 

Ensino Fundamental nas vozes de seus protagonistas. Doutorado em Educação Escolar, 

UNESP, Araraquara, 2012 (140 f).  

MIZUKAMI, M. da G. N. Escola e desenvolvimento profissional da docência. In: GATTI, 

B. A. Por uma política nacional de formação de professores. 1ª ed. São Paulo: Editora UNESP, 

2013 (pp. 23-54). 

MONTEIRO, I. M. As experiências educacionais no contexto da transição da educação 

infantil para o ensino fundamental numa escola municipal de Fortaleza na perspectiva 

dos diversos segmentos da comunidade escolar. Mestrado em Educação. UFC: Fortaleza, 

2013 (136 f.). 

MOYSÉS, L. Aplicações de Vygotsky à Educação Matemática. Campinas, SP: Papirus, 

1997. 

NÓVOA, A. Para uma profissão de professores construída dentro da profissão. 

Universidade de Lisboa. Lisboa Portugal, 2010. 

PASSOS, L. F. Práticas formativas em grupos colaborativos: das ações compartilhadas à 

construção de novas Profissionalidades. In:  ANDRÉ, M.E.D.de A. Práticas inovadoras na 

formação de professores. Campinas, SP: Papirus, 2016 (pp. 165-188). 

PASSOS, C. L. B.; ROMANATTO, M. C. A matemática na formação de professores dos 

anos iniciais: aspectos teóricos e metodológicos. São Carlos: EduFSCar, 2010. 

PIRES, C. M. C. As crianças e a construção de escritas numéricas. Textos de Apoio e 

subsídio para o planejamento de 2009: Adaptação do texto Números naturais: práticas e 

investigações. PUC-SP, 2009. 

RABINOVICH, S. B. A articulação da educação infantil com o ensino fundamental I: a 

voz das crianças, dos professores e da família em relação ao ingresso no 1º ano. Doutorado 

em Educação. FEUSP: USP, 2012 (458 f.). 



138 
 

RAMOS, P. C. C. Desenvolvimento das interpretações de si, do outro e do mundo por 

crianças na Transição da Educação Infantil para o Ensino Fundamental.  Doutorado em 

Processos de desenvolvimento humano e saúde. UNB: Brasília, 2015 (200 f.).  

RIBEIRO, N. Profissão: articulador escolar. Revista Educação. Setembro, 2011. Disponível 

em http://www.revistaeducacao. com.br/profissao-articulador-escolar/. Acesso em março de 

2017. 

RIBEIRO, E. C. Proposta Curricular da Rede Municipal de Juiz de Fora: um olhar para 

a transição da educação infantil ao ensino fundamental. Mestrado em Educação. UFJF, 

2014 (144 f.).  

RIZO, G. Creche: organização, currículo, montagem e funcionamento. 2ª ed. Rio de janeiro: 

Bertrand Brasil, 2002 (pp. 19-43). 

ROLDÃO, M. do C. (org.) Investigação para um currículo relevante. Coimbra: Almedina, 

2013. 

ROCHA, M. S. P. de M. L. da; MARTINATI, A. Z. (2012) ANPED. GT 13. Ensino 

Fundamental. Ensino Fundamental de nove anos: contribuições de um panorama nacional de 

implantação e implementação. PUC-Campinas. 

SACRISTÁN, J. G. (org.) Saberes e incertezas sobre o currículo. Tradução: Alexandre 

Salvaterra; revisão técnica: Miguel González Arroyo. Porto Alegre (RS): Penso, 2013. 

SANTOS, M. S. P.; MOTA, M. R. A.  (2012) ANPED GT 13 Ensino Fundamental. Da 

Educação infantil para o Ensino Fundamental: um outro lugar escolar para as crianças de seis 

anos. 

SANTOS, F. F. dos. Tempos de quê? As percepções das crianças sobre o tempo escolar na 

transição da Educação infantil para os anos iniciais. Mestrado em Educação: UFSM, 2016 

(93 f.).  

SÃO PAULO (SP). Secretaria Municipal de Educação. Diretoria de Orientação Técnica. 

Programa Mais Educação São Paulo. São Paulo: SME/DOT, 2014a (116 p.). 

_____. Secretaria Municipal de Educação. Diretoria de Orientação Técnica. Programa Mais 

Educação São Paulo: subsídios 3. CEU-FOR: Sistema de formação dos educadores da Rede 

Municipal de Ensino de São Paulo/ Secretaria Municipal de Educação. – São Paulo: SME/ 

DOT, 2014b (96 p.). 

_____. Secretaria Municipal de Educação. Diretoria de Orientação Técnica. Currículo 

Integrador da Infância Paulistana. São Paulo: SME/DOT, 2015a (72 p.). 



139 
 

_____. Secretaria Municipal de Educação. Diretoria de Orientação Técnica. Padrões de 

qualidade da Educação Infantil Paulistana: orientação normativa nº/ 2015/ Secretaria 

Municipal de Educação. – São Paulo: SME/ DOT, 2015b (52 p.). 

SAUL, Ana Maria (org.). Paulo Freire e a formação de educadores. Múltiplos olhares. São 

Paulo. Editora Articulação Universidade/Escola, 2000.  

SAUL, A. P. Para mudar a prática da formação continuada de educadores: uma pesquisa 

inspirada no referencial teórico-metodológico de Paulo Freire. Tese de Doutorado. 

Educação: Currículo. PUC-SP, 2015 (207 f.). 

SIGNORELLI, G. O diário de campo como ferramenta de apoio ao processo de aprender a ser 

professor. In:  ANDRÉ, M.E.D.de A. Práticas inovadoras na formação de professores. 

Campinas, SP: Papirus, 2016 (pp. 121-145). 

SILVA, C. V. M. da; FRANCISCHINI, R. O surgimento da Educação Infantil na História das 

Políticas Públicas para a Criança no Brasil. Práxis Educacional. Vitória da Conquista. V. 8, 

n.12. p. 257-276. Jan./jun. 2012.  

SOUZA, T. D. R. de. Ensino Fundamental de Nove Anos: Mais Tempo para 

Aprendizagens ou Antecipação do Fracasso Escolar? Mestrado em Educação: Universidade 

da Região de Joinville (UNIVILLE), 2013 (116 f.).  

TARDIF, M. Saberes docentes e formação profissional. 17ª ed. Petrópolis, RJ: Vozes, 2014. 

TANCREDI, P. S. M. R. Aprendizagem da docência e profissionalização: elementos de uma 

reflexão. São Carlos: EduFSCar, 2009. 

THURLLER, M. G. Inovar no interior da escola. Tradução: Jeni Wolff. Porto Alegre: Artmed 

Editora, 2001. 

TRIVINOS, A. N. S. Introdução à Pesquisa em Ciências Sociais: a pesquisa qualitativa em 

educação. São Paulo: Atlas, 1987. 

VIGOTSKI, L. S. (1896-1934). A formação Social da mente: o desenvolvimento dos 

processos psicológicos superiores/ L.S. Vigotski; organizadores Michael Cole... [ et al.]; 

tradução José Cipolla Neto, Luis Silveira Menna Barreto, Solange Castro Afeche. – 7ª ed. – São 

Paulo: Martins Fontes, 2007. (Psicologia e Pedagogia).  

VIANA, C. R.; GRECA, L. C. M.; SILVA, R. A. F. da. Quem são eles os alunos da minha sala 

de aula? In: Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa: Educação Inclusiva/ 

Ministério da Educação, Secretaria de Educação Básica, Diretoria de Apoio à Gestão 

Educacional. – Brasília: MEC/SEB, 2014 (96 p.).  

WAJSKOP, G. Linguagem Oral e Brincadeira Letrada nas Creches. Educação & Realidade, 

Porto Alegre, Ahead of print, 2017. 



140 
 

YOUNG, M. O futuro da educação em uma sociedade do conhecimento: a defesa radical de um 

currículo disciplinar. Revista Educação e Sociedade, v. 38, n. 1, 2007.  

ZAMBELLI, O. C. O lúdico na educação: a ruptura da ludicidade nos primeiros anos do 

ensino fundamental. Mestrado em Educação. Universidade Metodista de São Paulo: São 

Bernardo do Campo, 2014 (91 f.).  

  



141 
 

APÊNDICES 

Apêndice A – Carta de Apresentação e Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE) 

 

 

 

São Paulo, 30 de junho de 2015. 

  

Carta de Apresentação 

 

                  Prezadas Senhoras/ Senhores da equipe gestora 

 

O trabalho a ser desenvolvido por Adriana Beatriz de Oliveira, aluna matriculada na Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo – PUC, RA 00162859, refere-se a uma pesquisa de campo que se 

caracteriza por buscar os dados diretamente no universo de estudo.  

O objetivo está em propor ao coordenador pedagógico da unidade de educação infantil, uma 

parceria de formação em serviço, com uma professora de Escola de Ensino Fundamental e com 

experiência no ciclo de alfabetização.  

Esta parceria visa propor um plano de formação que dialogue com essas duas etapas da 

educação básica, proporcionando aos professores, novos instrumentos que possibilitem mudanças em 

suas ações, levando em conta as suas necessidades e contribuindo para a qualidade das aprendizagens 

de seus alunos, respeitando as singularidades da infância. 

Assim, contribuir com o trabalho do coordenador pedagógico e coletar informações que 

favoreçam a seguinte reflexão: Que diálogos serão construídos por essa parceria entre o professor do 

ensino fundamental I e o Coordenador Pedagógico da Educação Infantil? Que inovações redesenharão 

as práticas formativas? Que novo cenário terá a rede de formação colaborativa, tendo o professor como 

um dos atores protagonistas nesse processo? 

Dessa forma, você está sendo convidado a participar da Pesquisa de Campo. Ao participar do 

estudo, uma entrevista será realizada com você em relação ás necessidades de formação em serviço para 

com o seu grupo de professores. Após essa entrevista também será feita entrevistas com os professores 

para que estes possam contatar as suas necessidades formativas, através de questionários. 

Ao analisar as demandas formativas inicia-se o processo de parceria entre coordenador da 

unidade e a pesquisadora para em conjunto elaborar um plano de formação que vá de encontro às 

necessidades formativas. 
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Os dados serão coletados ao longo do plano proposto, através das reuniões formativas, 

observações de sala de aula e avaliações realizadas por todos os sujeitos envolvidos. 

É importante salientar que caso as ações realizadas acometam algum desconforto para você 

e\ou para os professores é permitido à interrupção do estudo sem nenhum prejuízo.        

Nessa condição, também se torna relevante informar que a observação, a avaliação e 

elaboração do Plano de Formação se caracterizam como uma alternativa de auxílio para o 

desenvolvimento acadêmico dos sujeitos envolvidos. 

Caso aceite o convite para participação, gostaria de esclarecer que: 

A)Participar deste estudo é uma opção voluntária, logo, fica assegurado o direito de V. Sª. em 

não aceitar ou desistir de participar em qualquer das fases de desenvolvimento deste. 

B)Todos os dados levantados serão sigilosos, conforme ética prevista para o trabalho com 

seres humanos assegurados por meio da Resolução 466/2012 e serão exclusivamente utilizados para fins 

didáticos e acadêmicos, sendo que seu o nome, dos professores, bem como da escola serão mantidos em 

sigilo absoluto. 

C)Em alguns momentos e com a prévia autorização da equipe gestora algumas atividades 

poderão ser gravadas em áudio ou vídeo para a posterior descrição sempre com interesse para o estudo 

em questão. 

Eu,_______________________________________________________ portador do 

RG___________________________ aceito colaborar com a Pesquisa de Campo e declaro ter recebido 

as devidas explicações sobre o mesmo e concordo que minha desistência poderá ocorrer em qualquer 

momento. Declaro ainda estar ciente de que a participação é voluntária e que fui devidamente 

esclarecido (a) quanto aos objetivos deste Estudo, de caráter didático e de formação de professores. 

 

Data: ___ /___ / 2015                Assinatura: __________________________ 

 

Certos de poder contar com sua participação coloco-me à disposição para esclarecimentos, por meio do 

e-mail: adriana-beatriz2005@ig.com.br 

  

mailto:adriana-beatriz2005@ig.com.br
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Apêndice B – Questionário aplicado às professoras – grupos PEA (2015/2016) 

 

 

 

São Paulo, 30 de junho de 2015. 

Mestrado em Formação de Formadores 

Adriana Beatriz de Oliveira 

RA 00162859 

O questionário proposto visa coletar informações sobre a prática profissional do formador, seus 

desafios, proporcionando momentos de reflexões, debates e propostas de encaminhamentos 

para a formação continuada de professores. 

Público alvo: Professores 

1-Sua idade está entre: 

(   ) menos que 21 anos   (   ) 21 e 28 anos        (   ) 28 e 33 anos      

(   )34 e 40 anos               (   )41 e  50/55 anos   (   ) mais de 55 anos 

2-Formação inicial 

(   )magistério           

(   )superior em ___________________________________________________ 

(   )especialização_________________________________________________ 

(   )Mestrado        (   )doutorado 

3-Cargo/ função _____________________________________________ 

4-Tempo no magistério  

(   ) 1 a 3 anos    (   ) 4 a 6 anos    (   ) 7 a 25 anos   (   )25 a 35 anos    (   )35 a 40 anos 

5-Instituições que trabalha? 

(   ) particular          (   )estadual         (   )municipal 

6-Qual sua atual jornada semanal de trabalho (contando com acúmulos de cargo, se houver)? 

  

7-Qual etapa da educação básica leciona? 

(   )educação infantil      (   )alfabetização       (   )interdisciplinar     (   )autoral     (   )ensino 

médio 

(   )outros______________________________________ 

8-Qual dos itens abaixo interfere mais diretamente na qualidade da aprendizagem? 

(   )indisciplina                                              (   )alunos com dificuldades      
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(   )falta da participação familiar                   (   )alunos com deficiência  

(  )falta de recursos materiais                        (   ) organização dos tempos e espaços 

(  ) falta de formação continuada                    (   ) excesso de alunos em sala 

(  ) formação inicial (   ) idade dos alunos 

9-Em sua opinião, qual o papel do coordenador?  

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

10-No que o coordenador poderia contribuir para com os professores no trabalho em sala de 

aula? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

11-O que você gostaria de estudar e discutir com os seus pares durante os horários coletivos? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

12- Em sua opinião, qual a função do professor na educação infantil? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

13-E, a função do professor de ensino fundamental no ciclo de alfabetização? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

14- Que ações você considera importante entre os professores de educação infantil e ensino 

fundamental, etapas da educação básica, que contribuam para a dialogicidade e continuidade 

do trabalho? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

15-Você conhece a comunidade em que trabalha? Se sim, descreva alguns elementos que 

conhece dessa comunidade? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

Obrigada, por contribuir com esta pesquisa! 
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Apêndices C – Tabulação das respostas do questionário aplicado às professoras dos 

grupos do PEA (2015/2016) 

Título da questão: FORMAÇÃO INICIAL 

PARTICIPANTES MAGISTÉRIO SUPERIOR EM: ESPECIALIZAÇÃO MESTRADO DOUTORADO 

P1  PEDAGOGIA 
EDUCAÇÃO PARA A 

CIDADANIA E 

DIVERSIDADE 

  

P2  PEDAGOGIA    

P3   
GESTÃO ESCOLAR E 
PSICOPEDAGOGIA 

  

P4 MAGISTÉRIO PEDAGOGIA    

P5  PEDAGOGIA RH   

P6  PEDAGOGIA    

P7 MAGISTÉRIO PSICOLOGIA E 

PEDAGOGIA    

P8  LETRAS    

P9  EM BRANCO PSICOPEDAGOGIA   

P10  PEDAGOGIA    

P11  PEDAGOGIA    

Fonte: elaboração da própria autora. 

Título da questão: CARGO/FUNÇÃO 

PARTICIPANTES PROFESSOR 
PROFESSOR EDUCAÇÃO 

INFANTIL 

PROFESSOR EDUCAÇÃO INFANTIL E 

ENSINO FUNDAMENTAL I 

P1  PEDAGOGIA 
EDUCAÇÃO PARA A CIDADANIA E 

DIVERSIDADE 

P2  PEDAGOGIA  

P3   GESTÃO ESCOLAR E PSICOPEDAGOGIA 

P4 MAGISTÉRIO PEDAGOGIA  

P5  PEDAGOGIA RH 

P6  PEDAGOGIA  

P7 MAGISTÉRIO PSICOLOGIA E PEDAGOGIA  

P8  LETRAS  

P9  EM BRANCO PSICOPEDAGOGIA 

P10  PEDAGOGIA  

P11  PEDAGOGIA  

Fonte: elaboração da própria autora. 
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Título da questão: TIPO DE MAGISTÉRIO 

PARTICIPANTES 1 A 3 ANOS 4 A 6 ANOS 7 A 25 ANOS 25 A 35 ANOS 35 A 40 ANOS 

P1   X   

P2   X   

P3   X   

P4   X   

P5    X  

P6    X  

P7   X   

P8    X  

P9   X   

P10    X  

P11  X    

TOTAL 00 01 06 04 00 

Fonte: elaboração da própria autora. 

Título da questão: TIPO DE INSTITUIÇÃO QUE TRABALHA 

PARTICIPANTES PARTICULAR ESTADUAL MUNICIPAL 

P1   X 

P2   X 

P3   X 

P4   X 

P5   X 

P6   X 

P7   X 

P8   X 

P9   X 

P10   X 

P11   X 

TOTAL 00 00 11 

Fonte: elaboração da própria autora. 
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Título da questão: JORNADA DE TRABALHO (COM ACÚMULOS DE CARGOS, SE HOUVER) 

PARTICIPANTES JBD (30 HS) JEIF (41 HS) JBD+JBD (60 HS) JBD+JEIF (71 HS) JBD E PEA 

P1    X  

P2  X    

P3  X    

P4 X     

P5   X   

P6 X     

P7 X     

P8 X     

P9  X    

P10 X     

P11  X    

TOTAL 05 04 01 01 00 

Fonte: elaboração da própria autora. 

Título da questão: ETAPA DA EDUCAÇÃO BÁSICA QUE LECIONA 

PARTICIPANTES 
EDUCAÇÃO 

INFANTIL 

CICLO 

ALFABETIZAÇÃO 

CICLO 

INTERDISCIPLINAR 

CICLO 

AUTORAL  

ENSINO 

MÉDIO 

OUTROS 

P1 X      

P2 X      

P3 X  X    

P4 X      

P5 X      

P6 X      

P7 X      

P8 X      

P9 X      

P10 X      

P11 X      

TOTAL 11 00 01 00 00 00 

Fonte: elaboração da própria autora. 
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Título da questão: TEMPO NO MAGISTÉRIO 

PARTICIPANTES INDISCIPLINA 

FALTA DE 

PARTICIPAÇÃO 

FAMILIAR 

FALTA DE 

RECURSOS 

MATERIAIS 

FALTA DE 

FORMAÇÃO 

CONTINUADA 

FORMAÇÃO 

INICIAL 

ALUNOS COM 

DIFICULDADES 

ALUNOS COM 

DEFICIÊNCIA 

ORGANIZAÇÃO 

DOS TEMPOS E 

ESPAÇOS 

EXCESSO DE 

ALUNOS EM 

SALA 

IDADE DOS 

ALUNOS 

P1 
X        X  

P2 
X X       X  

P3        X X  

P4 
X   X     X  

P5 
X X       X  

P6  X X     X X  

P7 
X X X X     X  

P8         X  

P9         X  

P10         X  

P11         X  

TOTAL 05 04 02 02 00 00 00 02 11  

Fonte: elaboração da própria autora. 
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Título da questão: EM SUA OPINIÃO, QUAL O PAPEL DO COORDENADOR? 

PARTICIPANTES TRANSCRIÇÃO NA ÍNTEGRA PONTOS-CHAVE (CATEGORIZAÇÃO) 

P1 

Coordenar, orientar, mediar e auxiliar 

os professores no desenvolvimento do 

trabalho pedagógico. 

Auxiliar os professores. 

P2 
Auxiliar no planejamento do professor 

e integrar toda a U.E. 

Auxiliar os professores. 

Integrar a U.E. 

P3 

Auxiliar os professores nas demandas 

mais urgentes e a principal a formação 

continuada. 

Auxiliar os professores. 

Formação continuada. 

P4 
De intervir nas ações pedagógicas, 

auxiliar e entre outras. 

Auxiliar. 

Intervir. 

P5 

Mediar situações, propor novos 

desafios, participar ativamente de todo 

o percurso. 

Mediar. 

Desafiar. 

Participar de todo o percurso. 

P6 

Dar formação necessária aos 

professores; dar apoio em situações 

específicas; dar suporte no 

planejamento e/ ou avaliação. 

Formação. 

Apoio. 

Suporte no planejamento e avaliação. 

P7 

Formação continuada, 

acompanhamento do trabalho 

pedagógico realizado na U.E e sala de 

aula. 

Formação. 

Acompanhamento do trabalho na U.E. 

P8 
Formador, orientador, auxilia os 

professores. 

Formador. 

Auxilia os professores. 

P9 

Formação – auxiliar questões como: 

participação família, indisciplina (por 

quê?) 

Formação. 

Auxilio. 

P10 

Orientar e dar suporte nas questões 

pedagógicas, mediar situações de 

conflito. 

Orientar. 

Dar suporte em situações de conflito. 

P11 Auxiliar o trabalho do professor. Auxiliar o professor. 

Fonte: elaboração da própria autora. 
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Título da questão: NO QUE O COORDENADOR PODERIA CONTRIBUIR PARA COM OS 
PROFESSORES NO TRABALHO EM SALA DE AULA? 

PARTICIPANTES TRANSCRIÇÃO NA ÍNTEGRA PONTOS-CHAVE (CATEGORIZAÇÃO) 

P1 Em todos os itens mencionados acima. 
Coordenar orientar mediar auxiliar o 

professor. 

P2 
Auxiliar no planejamento de atividades 

que possam atingir a todos os alunos. 
Auxiliar no planejamento de atividades. 

P3 

Fundamentar a teoria com a prática – 

olhar mais para as coisas práticas do 

dia-a-dia em sala de aula. 

Olhar para a prática em sala de aula. 

P4 Ajudar nas dificuldades encontradas. Ajudar nas dificuldades. 

P5 

Contribuir com novas propostas/ 

mediando situações conflitantes/ apoio 

p/ com os alunos com dificuldades. 

Novas propostas. 

Mediar situações de conflito. 

Apoio aos alunos c/ dificuldades. 

P6 
Mediar em algumas situações junto 

com o professor. 
Mediar situações com o professor. 

P7 

Formação, questionamentos, registros, 

intervenções, articulação com as 

famílias. 

Formação, registros, intervenções e 

articulação com as famílias. 

P8 

Acrescentar seu conhecimento, sugerir 

atividades que melhorem as práticas do 

professor. 

Sugerir atividades que melhorem a prática 

do professor. 

P9 

Formação auxílio em relação a 

intermediar junto a família e ou outros 

setores (DRE-CEFAI e outros) quando 

se faz necessário em relação a alunos. 

Formação e auxilio nos encaminhamentos 

de alunos com outros órgãos 

intermediando com a família. 

P10 
Dar suporte e auxílio com alunos que 

apresentam dificuldades. 
Suporte a alunos com dificuldades. 

P11 
Pode contribuir para a melhoria da 

nossa prática em sala de aula. 
Contribuir com a prática em sala de aula. 

Fonte: elaboração da própria autora. 
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Título da questão: O QUE VOCÊ GOSTARIA DE ESTUDAR E DISCUTIR COM OS SEUS 
PARES DURANTE OS HORÁRIOS COLETIVOS? 

PARTICIPANTES TRANSCRIÇÃO NA ÍNTEGRA PONTOS-CHAVE (CATEGORIZAÇÃO) 

P1 
Todos os assuntos emergenciais da 

escola. 
Assuntos emergenciais. 

P2 
A continuidade das atividades e o 

desenvolvimento das crianças. 

Desenvolvimento das crianças e 

atividades. 

P3 

Organização dos tempos e espaços, 

formas práticas de resolução de 

conflitos dos alunos; práticas 

desenvolvidas em sala de aula nas 

diferentes linguagens. 

Prática e as diferentes linguagens. 

Resolução de conflitos entre alunos. 

Organização dos tempos e espaços. 

P4 

Sobre a aprendizagem das crianças, 

desenvolvimento e comportamento, 

planejamento. 

Desenvolvimento, comportamento e 

aprendizagem das crianças. 

Planejamento. 

P5 

Participação da família; 

Novos recursos; 

Alunos com deficiência. 

Família, deficiência e recursos. 

P6 

Além do que já discutimos sobre 

avaliação, como lidar com questões 

comportamentais durante as atividades. 

Avaliação. 

Questões comportamentais nas atividades. 

P7 

Situações de sala de aula, formação 

continuada de forma a articular prática 

e teoria. Novas possibilidades de 

trabalho, trocas. 

Teoria e prática em sala de aula com 

possibilidades de trocas. 

P8 
Planejamento de atividades, avaliação 

dos alunos e troca de experiências. 

Planejamento de atividades e avaliação 

com trocas de experiências. 

 

P9 Registros. Registros. 

P10 
A prática de novas propostas; alunos 

com dificuldades e deficiências. 

Novas propostas de atividades para os 

alunos com deficiência e dificuldades de 

aprendizagem. 

P11 

Gostaria de dialogar mais com a 

parceira que devido aos horários não 

temos tempo de conversar sobre o 

planejamento e discutir alguns assuntos 

da nossa sala de aula em questão. 

Dialogar com os pares que dividem a 

mesma turma em relação ao planejamento. 

Fonte: elaboração da própria autora. 
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Título da questão: EM SUA OPINIÃO, QUAL A FUNÇÃO DO PROFESSOR DE ED. 
INFANTIL? 

PARTICIPANTES TRANSCRIÇÃO NA ÍNTEGRA PONTOS-CHAVE (CATEGORIZAÇÃO) 

P1 

Acolher, acompanhar e proporcionar as 

crianças o processo de educar e 

construir aprendizagens nesta 

importante etapa da vida. 

Acolher, acompanhar e proporcionar 

aprendizagens. 

P2 

Mediar o desenvolvimento das diversas 

linguagens da criança, ampliando suas 

experiências. 

Mediar e ampliar o desenvolvimento das 

diversas linguagens. 

 

P3 

Oferecer e oportunizar experiências 

que favoreçam a aprendizagem das 

crianças e priorizar as relações e 

socialização. 

Favorecer aprendizagens priorizando a 

socialização. 

P4 

Educar, ensinar para um bom 

desenvolvimento integral das crianças 

em seus aspectos físicos, sociais e 

cognitivos. 

Ensinar para um desenvolvimento integral. 

P5 

Estar em prontidão para oferecer as 

crianças oportunidades diversa para 

ampliar os saberes. 

Oferecer as crianças oportunidades 

diversas. 

P6 

Propiciar a criança o brincar; 

oportunizar diferentes situações 

vivenciar a infância na sua totalidade; 

fazer descobertas. 

Oportunizar diferentes situações do 

brincar.  

P7 
Mediador entre a criança e suas 

aprendizagens, cuidador e educador. 
Mediador entre educar e cuidar. 

P8 

Preparar o aluno para as etapas que 

seguirão, dar oportunidades para que 

ele seja aceito enquanto sujeito em 

conhecimento. 

Preparar o aluno para as etapas seguintes. 

P9 

Ajudar no desenvolvimento das 

crianças, mostrando oferecendo 

oportunidades de participação em 

atividades com diferentes materiais. 

Oportunizar a participação em atividades 

com diversos materiais. 

P10 
Ser o mediador e organizador do 

conhecimento. 
Mediador do conhecimento. 

P11 

Função é de oportunizar e oferecer a 

criança o lado mais lúdico, pois que ela 

possa aprender socializar, inteirar com 

o outro. 

Oportunizar aprendizagens de maneira 

mais lúdica favorecendo a interação com o 

outro. 

Fonte: elaboração da própria autora. 
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Título da questão: E A FUNÇÃO DO PROFESSOR DO ENSINO FUNDAMENTAL NO CICLO 
DE ALFABETIZAÇÃO? 

PARTICIPANTES TRANSCRIÇÃO NA ÍNTEGRA PONTOS-CHAVE (CATEGORIZAÇÃO) 

P1 

Proporcionar e favorecer o processo de 

letramento conduzindo-os ao processo 

formal da alfabetização sem perder de 

vista a ponte entre a ed. Infantil c/o inicio 

do Ensino Fundamental I. 

Favorecer o processo formal da 

alfabetização/letramento fazendo a ponte 

com a ed. Infantil e o Ensino Fundamental 

I. 

P2 

Oferecer experiências que propiciem a 

compreensão do sistema de escrita 

possibilitando a alfabetização e o 

letramento. 

Oferecer experiências que possibilitem a 

alfabetização e o letramento. 

P3 

Aprofundar os conhecimentos trazidos 

pelas crianças e sistematizar esses 

conhecimentos juntamente com os do 

currículo regular com matérias ditas 

básicas do conhecimento. 

Aprofundar os conhecimentos prévios 

juntamente com os do currículo regular. 

P4 De alfabetizar e orientar. Alfabetizar. 

P5 
Oferecer desafios, observar, mediar, 

avaliar e retomar. 
Aprendizagem e avaliação. 

P6 

Garantir que as crianças não percam o 

encantamento da descoberta por elas 

mesmas. 

Garantir o encantamento da descoberta. 

P7 

Oferecer desafios para a alfabetização e 

letramento de forma a inserção no 

mundo letrado e suas diversas 

possibilidades. 

Desafiar, alfabetizar e letrar. 

P8 Em branco Em branco 

P9 
Que ajude a continuidade desse trabalho 

com diferentes linguagens. 

Continuar o trabalho com diferentes 

linguagens. 

P10 Em branco Em branco 

P11 Em branco Em branco 

Fonte: elaboração da própria autora. 
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Título da questão: QUE AÇÕES VOCÊ CONSIDERA IMPORTANTE ENTRE OS 
PROFESSORES DE EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL, ETAPAS DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA, QUE CONTRIBUAM COM A DIALOGICIDADE E A CONTINUIDADE 
DO TRABALHO? 

PARTICIPANTES TRANSCRIÇÃO NA ÍNTEGRA PONTOS-CHAVE (CATEGORIZAÇÃO) 

P1 

A disponibilidade do professor em 

exercer e se prontificar a acompanhar a 

criança em todos os sentidos possíveis 

para esta importante e delicada transição 

na vida escolar. 

Acompanhar a criança em todos os 

sentidos. 

P2 

Não interromper a infância da criança na 

passagem da Ed. Infantil para o ensino 

fundamental. 

Considerar as características da infância. 

P3 

Interesse em conhecer esse aluno que 

veio da educação infantil, suas 

experiências e conquistas vividas ali (por 

meio da avaliação, relatórios, visitas). 

Dar continuidade, não do zero, 

desconsiderando o que ela já aprendeu. 

Conhecer o aluno por meio das avaliações, 

relatórios e visitas. 

P4 Em branco Em branco 

P5 

É importante que haja mais contato entre 

os dois, pois parecem que são distantes. 

As U.E precisam se juntar mais e 

proporcionar momentos de troca entre 

Ens. Fund. e Ed. Infantil. 

Proporcionar encontros entre Ed. Infantil e 

Ensino Fundamental tendo momentos de 

trocas. 

P6 

Antes de tudo o respeito entre os 

profissionais; conhecimento do trabalho 

de ambos; a integralidade. 

Respeito e conhecimento do trabalho de 

ambos. 

P7 

Uma etapa complementa a outra, não se 

pode não se pode passar para uma nova 

sem considerar e dar continuidade, ter 

contato com os registros, vivências da 

Ed. Infantil e lembrar que com 6 anos 

ainda são crianças e o brincar faz parte 

de seu desenvolvimento. 

Ter contato com os registros e lembrar que 

aos 6 anos as crianças brincam. 

P8 

Encontros de professores de EMEI e 

EMEF para ter a continuidade de 

trabalho e respeitar o que a criança tem 

de conhecimento. 

Encontros entre EMEI e EMEF, respeitar o 

conhecimento da criança. 

P9 
O intercâmbio de informações sobre o 

trabalho desenvolvido. 
Intercâmbio do trabalho desenvolvido. 

P10 Encontro dos segmentos. Encontro dos segmentos. 

P11 

A meu ver, falta parceria da EMEI com a 

EMEF de reconhecer o que realmente 

cada um faz. Acredito que se tivesse esse 

diálogo, teríamos um trabalho mais 

qualificado e com isso quem ganha é a 

criança. 

Parceria, diálogo entre EMEI e EMEF 

reconhecendo o trabalho que cada um faz. 

Fonte: elaboração da própria autora. 
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Título da questão: QUE AÇÕES VOCÊ CONSIDERA IMPORTANTE ENTRE OS 
PROFESSORES DE EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL, ETAPAS DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA, QUE CONTRIBUAM COM A DIALOGICIDADE E A CONTINUIDADE 
DO TRABALHO? 

PARTICIPANTES TRANSCRIÇÃO NA ÍNTEGRA PONTOS-CHAVE (CATEGORIZAÇÃO) 

P1 

Estou conhecendo, pois estou na escola 

há um ano e meio. Porém, percebo uma 

comunidade tranquila educada e com 

muitos pais que valorizam o trabalho e se 

dispõe uma parceria com seus filhos. 

Conhecendo. 

Comunidade parceira, tranquila, educada, 

valoriza o trabalho dos professores. 

P2 

Conheço um pouco, percebi que são 

receptivos e atendem as minhas 

convocações. 

Pouco. 

Comunidade receptiva e atenciosa. 

P3 

Sim moro nela, alguns são de origem 

nordestina, mora em duas grandes 

comunidades, baixa renda, mas com 

grande interesse na educação dos filhos, 

valorizando muito a escola e os 

profissionais que aqui trabalham. 

Sim. 

Comunidade de origem nordestina, baixa 

renda, interessada com as questões da 

escola que valorizam o trabalho 

desenvolvido. 

P4 É uma comunidade bem participativa. Comunidade participativa. 

P5 

Um pouco/ a comunidade é rotativa – 

percebo mudanças significativas de ano 

p/ ano por ex: Hoje temos mais famílias 

imigrantes – o que muda a situação 

cultural. 

A comunidade é basicamente 

trabalhadora que tem pouco lazer – e 

pouco tempo para aproveitar momentos 

com os filhos. 

Pouco. 

Comunidade rotativa, trabalhadora, pouco 

lazer e pouco tempo com os filhos. 

P6 
Sim, comunidade participativa, crítica, 

questionadora. 

Sim. 

Comunidade participativa e crítica. 

P7 

Um pouco, conjuntos habitacionais com 

classe média baixa, e comunidades mais 

carentes, convivem em espaços próximos 

e se encontram na escola, algumas 

crianças não têm espaços maiores para 

brincar e na EMEI tem oportunidade de 

brincar mais. 

Pouco; 

Comunidade classe média baixa e outra 

mais carente e pouco espaços de lazer. 

P8 
Sim, respeitam os professores e 

acreditam em nosso trabalho. 

Sim. 

Comunidade respeitosa. 

P9 

Não conheço totalmente tenho ideia pelo 

com quem convivo, percebo muitos 

trabalham a escola é lugar para deixar o 

filho, em atividades como festas – boa 

participação. 

Pouco. 

Escola lugar para deixar os filhos e ir 

trabalhar, boa participação em festas. 

P10 
Sim, participativa, carente de espaços 

que promovam cultura e lazer. 

Sim. 

Comunidade participativa com pouco lazer 

e cultura. 

P11 

Sim, moro perto da escola e nasci no 

bairro. A comunidade é comunicativa, 

valoriza a escola, o entorno, a maioria 

são de outros estados e com pouco 

estudo. 

Sim. 

Comunidade comunicativa, valoriza o 

entorno, vem de outros estados e possuem 

pouco estudo. 

Fonte: elaboração da própria autora. 
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Apêndice D – Comanda da avaliação do estudo analisado nos grupos de PEA 

(2015/2016)  

(2015) Considerando os estudos realizados no PEA de 2015, sobre os “Primeiros diálogos entre 

a Educação Infantil e o Ensino Fundamental em relação às experiências matemáticas”, auxiliada 

pela prática da pesquisa com perspectiva colaborativa ou pesquisa-ação aquela em que o 

pesquisador se faz presente em determinado contexto como participante e não como expectador. 

Assim, nessa perspectiva a pesquisa é uma forma eficaz para que os sujeitos participantes 

possam compreender melhor a sua própria prática docente, a partir das investigações e 

questionamentos, sujeitos em conjunto com o pesquisador também se tornam investigadores da 

própria prática, pois é levado a uma reflexão crítica que proporciona a busca por soluções que 

contribuam com a melhoria de sua prática e, consequentemente da qualidade do ensino e 

aprendizagem, afetando, assim, outros sujeitos envolvidos no contexto, Wasconcelos (2014). 

Com base na experiência vivenciada no grupo de trabalho colaborativo, redija uma carta pessoal 

destinada a um colega da escola não participante ao qual você convença a participar do grupo, 

para tanto fale dos seguintes aspectos: 

O que você trouxe para o grupo? 

O que você aprendeu com essa experiência? 

No que as discussões do grupo contribuem para sua vida pessoal e profissional? 

 

 

(2016) Considerando os estudos realizados no PEA 2016 sobre o “Currículo Integrador e as 

questões da inclusão de crianças com deficiências” com base na experiência vivenciada no 

grupo colaborativo com a presença da pesquisadora como participante do processo redija 

uma carta pessoal destinada a um colega da escola não participante ao qual você convença a 

participar do grupo, para tanto fale dos seguintes aspectos: 

Quais eram as suas expectativas em relação ao estudo de 2016?  

O que você trouxe para o grupo?  

O que você aprendeu com essa experiência?  

No que as discussões do grupo contribuíram para sua vida pessoal e profissional? 
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Apêndice E – Carta da professora Tatiana / PEA 2015 

Querida Bárbara, 

Estou escrevendo esta carta para compartilhar com você sobre os encontros que aconteceram 

no grupo de JEIF com a professora Adriana, que é uma pessoa muito dedicada e se empenhou 

para nos auxiliar com a matemática. 

Durante os encontros a professora Adriana se mostrou sempre disposta, trouxe material e 

portfólio sobre experiências vivenciadas por outros professores. 

A professora Karina muito ansiosa fez perguntas e isso ajudou o grupo para tirarmos as dúvidas. 

Conheci o material Cuisenaire, histórias e jogos para serem trabalhados com as crianças. 

Eu trouxe pouca contribuição para o grupo, pois as atividades da rotina a matemática não eram 

desenvolvidas, apenas a contagem dos alunos e o calendário, e por se tratar do Infantil 5, precisa 

ser planejado respeitando a faixa etária. Gostei de uma atividade que a professora Carol 

socializou com o grupo. 

Enfim, as discussões em grupo contribuem para refletirmos, pois devemos ouvir as pessoas e 

aproveitar o que achamos que serve de contribuição para novos conhecimentos.  

(Tatiana – professora, PEA 2015). 
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Apêndice F – Carta da professora Karina / PEA 2015 

Dedico esta carta para uma pessoa muito especial que tive o prazer em trabalhar poucos dias, 

mas que admiro profundamente. A você amiga, o ano de 2015 foi cheio de desafios, surpresas, 

muitas ansiedades, e também em alguns momentos houve desespero e lágrimas. Perguntava-

me a todo o momento: Será que vou conseguir? Por que estou passando por tudo isso? Por que 

comigo? 

Diante de diversos impasses, essa pesquisa colaborativa referente a minha ação em relação as 

experiências matemáticas foram de grande valia, principalmente, porque nesse assunto não 

domino e também não tenho muitas habilidades. 

Pude analisar minha postura perante as crianças, mudar minha maneira de dar algumas 

atividades, fazer perguntas antes de dar quaisquer atividades a elas, como por exemplo. 

- Será que vão conseguir entender dessa forma? 

- Como posso aplicar essa atividade de forma dinâmica e que não fique chata para elas? 

Após a aplicação da atividade havia muitas dúvidas: 

- O que posso melhorar? 

- Dessa forma não ficou legal. 

- Em diversas vezes das próprias crianças surgiram algumas saídas, no qual nem havia pensado. 

Enfim, o aprendizado foi necessário para realizar as minhas ações e práticas que até então, 

algumas atividades dava apenas por dar, sem saber qual o verdadeiro objetivo delas e para onde 

poderia levá-los no futuro. 

Agradeço a oportunidade de poder compartilhar as minhas indagações, perguntas e também 

diversas dúvidas que trouxe ao longo do ano letivo.  

Também agradeço a professora Carol e Adriana que a cada encontro me traziam algumas 

sugestões de atividades e que por diversas vezes me deixaram na dúvida e também “louquinha” 

cheia de questionamentos sobre a prática e sempre me desafiando cada vez mais a minha 

capacidade de lidar com determinadas situações. 

Confesso que a matemática não é minha “praia” (risos), mas sobrevivi para relatar a você 

querida, sobre essa experiência única que pude experimentar com as crianças do Infantil II 6 A 

e 6 C. 

Te desejo boa sorte nesta nova jornada e espero que no próximo ano você possa contar também 

suas experiências e grandes vitórias. 

Até a próxima 

Um grande abraço,  

(Karina – professora, PEA 2015). 
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Apêndice G – Carta da professora Carol / PEA 2015 

A matemática estudada no PEA de 2015 fez com que eu repensasse a maneira de pensar 

matemática.  

Fez-me repensar o meu fazer, abriu as portas para novas possibilidades. Fez-me entender o 

modo do pensar infantil em relação à matemática, a maneira como foi organizado o estudo 

possibilitou inovar, inventar e arriscar novas experiências. 

Em todos os lugares fiquei atenta em como poderia trazer novas experiências para as crianças. 

Espero ter contribuído... Beijos  

(Carol – professora, PEA 2015). 
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Apêndice H – Carta da professora Bárbara / PEA 2016 

São Paulo, dezembro de 2016. 

Olá minha amiga e parceira! Tudo bem com você? 

Primeiramente gostaria de lhe desejar um ótimo início de ano, com bastante alegria e 

realizações no trabalho. 

Bem, para aquecer “nossos motores” este ano na Escola, resolvi escrever esta carta a fim de lhe 

contar um pouco a respeito dos nossos estudos no PEA 2016, o qual contou com a significativa 

participação da Profª Adriana da EMEF que se reunia quinzenalmente em nosso grupo para 

discutir questões pertinentes sobre “o Currículo Integrador e a inclusão de crianças com 

deficiências”.  

Professora, você não faz ideia do quanto esses encontros renderam trocas de experiências, 

pesquisas e aprendizagens consideráveis para o nosso dia a dia com as crianças! Como foi 

bom!!!! 

Acredito que funcionou até como uma espécie de “terapia” em meio a tantos desafios a serem 

trilhados e superados, especialmente com relação aos casos com os quais me deparei, como a 

cegueira e o autismo. 

Falávamos de questões vivenciadas em nossa turma, inclusive, a respeito daquele nosso aluno, 

irmão gêmeo, que se comunicava conosco apenas com o olhar e com gestos, apontando sempre 

para o que ele queria fazer, o lugar onde queria ir, enfim, sem pronunciar nada oralmente 

conosco. Lembra-se? Como aquilo nos intrigava?  

Até chegamos, durante os encontros, a planejar, desenvolver atividades lúdicas com o propósito 

de facilitar e estimular ainda mais sua interação conosco, professoras, compartilhando os 

resultados de tal experiência com o nosso grupo de estudo. 

Buscando sempre uma fundamentação teórica sobre cada caso de inclusão, realizávamos 

leituras pertinentes a respeito das diferentes necessidades especiais, com um olhar sempre mais 

apurado às hipóteses de Autismo, a complexidade no diagnóstico, a importância de procurar 

orientações médicas, ajuda e apoio especializado, além, e é claro, do acolhimento essencial da 

Escola Regular e da necessidade de um Plano de trabalho específico para cada criança especial, 

conforme fizemos, inclusive, para a aluna que apresentava cegueira congênita e para a qual 

foram elaborados materiais sensoriais de apoio às possíveis aprendizagens, contando com a 

participação de nossa estagiária que além de confeccioná-los, explorava-os carinhosamente em 

contato direto com a criança. 

Sem querer estender demais o assunto e contando-lhe até aqui, acredito que já dá pra ter uma 

ideia do quanto aprendemos e dividimos conhecimentos e expectativas sobre a inclusão no 

Currículo Integrador, considerando a criança sempre em sua totalidade, corpo e mente, 

respeitando suas singularidades, capacidades e limitações, sem fragmentação do que é possível 

aprender, permitindo a ludicidade como a linguagem mais importante para o seu 

desenvolvimento na Educação Infantil. 

Sinceramente minha amiga, gostaria muito que déssemos continuidade a esses estudos, pois 

apesar de aprendermos muita coisa, há muito ainda o que conhecer e desmistificar sobre as 

crianças com necessidades especiais, considerando-se, sobretudo, que a cada ano os casos de 

inclusão aumentam e com eles nossas expectativas e anseios por competências, habilidades e 
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mais recursos no trabalho pedagógico, cientes, e em contra partida, de que todo o apoio 

disponível ao professor ainda se faz escasso e insuficiente. 

E é neste sentido, então, que nos resta contar uns com os outros e com as possibilidades que 

temos em mãos e por hora! 

Agradecendo sua atenção imensamente, peço-lhe que como participante do PEA neste ano, 

pense a respeito do que lhe escrevo e manifeste suas ideias e opiniões também, pois a UNIÃO 

FAZ A FORÇA E FARÁ SEMPRE A DIFERENÇA!!! 

Um grande beijo e um abraço carinhoso! 

Sua amiga de trabalho e para a vida toda  

(Bárbara – professora, PEA 2016). 
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Apêndice I – Carta da CP Bia / PEA 2015 

Às professoras 

Inicialmente, quero dizer que os nossos encontros ricos momentos de aprendizagem. Vocês já 

sabem que o início desse trabalho foi naquela reunião pedagógica, momento em que convidei 

a Adriana, cujo nome e competência sempre escutei. 

Naquele momento nossa necessidade era problematizar nossas práticas relacionadas ao 

conhecimento matemático. 

Já nesse dia, tivemos uma experiência formativa com a professora Adriana a partir de uma pauta 

organizada e muitos questionamentos que nos fizeram refletir sobre a nossa prática.  

Como todo o processo formativo é contínuo, fiquei muito feliz ao receber a proposta da Adriana 

de organizarmos um grupo colaborativo e ela também socializou comigo suas inquietações e 

busca para sua pesquisa. 

Socializei com vocês e demos início com o grupo I de JEIF. 

Compartilhei com a Adriana o quanto a Coordenação Pedagógica se sente isolada no seu 

trabalho e o quanto é importante a parceria. 

Procurei ao longo do trabalho envolver o grupo, tratamos os encontros de forma séria e 

tínhamos sempre uma pauta planejada de forma compartilhada. Íamos escutando as 

necessidades e trilhando nosso percurso. 

Durante os encontros, aprendi muito, sobre conceitos matemáticos, sua experiência de 

professora de ensino fundamental nos ajudou a romper algumas barreiras em relação a 

compreensão dessa etapa de ensino, a valorização do trabalho desenvolvido tanto pela 

Educação Infantil quanto pelo Ensino Fundamental, numa perspectiva de continuidade e de 

romper rupturas... 

Só tenho a agradecer a professora Adriana e a todas que compartilharam esses momentos.  

(Bia – CP, PEA 2015). 
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Apêndice J – Carta da CP Bia / PEA 2016 

Querida Amiga, 

No ano de 2016, tivemos nesse ano a continuidade com o trabalho com a professora Adriana, 

aquela que eu te falei o ano passado. Você sabe o quanto é importante para o Coordenador a 

parceria e a troca, principalmente para contribuir com a experiência da formação, ter um olhar 

estrangeiro ajuda a melhorar o meu. 

Iniciamos o ano com uma proposta diferente, a temática do PEA era refletir sobre a construção 

do Currículo Integrador, outra questão que inquietava era a necessidade de pensar no trabalho 

com as crianças com deficiências cujo número de crianças atendidas na Unidade aumentou, 

temos casos de crianças autistas e essas questões trazem preocupações para o grupo. 

Conversando com a Adriana, pensamos em trabalhar durante esse ano a partir das demandas 

trazidas pelo grupo. 

Bem, vale lembrar que esse ano o grupo de PEA tinha só uma professora, esse fato também 

trouxe um desafio. Por um lado, foi bom para a professora... Cada entre nós fazer coletivo com 

a Coordenadora não é fácil, apesar de tentar deixar o encontro sempre pensando na 

horizontalidade dos envolvidos e me colocando como parceira era a Coordenadora. Então, nesse 

sentido foi um ganho a participação da Adriana nos encontros. 

Acredito na importância da constituição do grupo no processo formativo, como diz Larrosa para 

que haja experiência é preciso abertura. No ano de 2015, esse foi um desafio também, tínhamos 

três professoras participantes, observei o quanto à abertura é importante para que o professor 

seja autor da sua prática. Das professoras que participaram duas inventavam e criavam a partir 

das questões que foram propostas, traziam questões e provocações que alimentavam os 

encontros. Uma professora, apesar de estar no grupo, ser participante, não se envolveu tanto. 

Penso que até a Adriana, saía dos encontros pensando sobre essa professora. Vale destacar que 

ela é uma pessoa que tem dificuldades em desenvolver algumas atividades. Quando iniciei na 

escola, fiz uma aposta em seu trabalho, procurei dar dicas pedagógicas. Hoje, conhecendo 

melhor essa professora sei que ela tem um bom trabalho. Porém, vejo como característica 

pessoal o medo que tem de novas experiências, de se arriscar. Eu talvez, consegui enxergar 

mais mudanças que o processo formativo contribuiu do que a Adriana. Mas, reforço ainda à 

ideia que tenho de que a formação só provoca mudanças, quanto há abertura e disponibilidade 

dos sujeitos. Então, como diz Larrosa o lugar é comum, só que a experiência será única. 

Lembro-me de uma coisa muito legal que aconteceu... Participamos de um Congresso da DRE 

para socializar práticas e foi muito bom podermos enxergar como a formação provoca 

mudanças. Uma professora fez uma apresentação que trouxe uma grande satisfação, 

conseguimos enxergar as contribuições para a prática pedagógica e o quanto possibilitou para 

a autoria de trabalho. 

Mas, mudando de assunto resolvi te escrever para falar um pouco sobre minhas aprendizagens 

nessa pesquisa... Você sabe que acredito que o Coordenador precisa sempre estudar, preparar 

as pautas coma antecedência, levantar as demandas formativas... E ter uma parceria com a 

Adriana para discutir e dialogar, foi muito importante. Afinal, o Coordenador exerce uma ação 

solitária. Procurei me envolver e estar aberta para aprender, mas ser participativa. Nunca 

acreditei numa formação unilateral, preciso me comprometer com a minha formação, nesse 

sentido procurei ler, pesquisar e ter uma leveza para estar no grupo como aprendiz. 
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Durante esse ano, tínhamos como desafio pensar na construção do currículo integrador e nas 

crianças com deficiências. Aprendi muito com a Adriana, pincipalmente porque ele sempre 

trazia leituras para o grupo que ampliavam as discussões e sua experiência com outra etapa de 

ensino nos aproximava do fazer pedagógico, porque olhávamos para a criança inteira, real que 

continua como criança no seu percurso, com a Adriana aprendemos a importância do registro, 

da rigorosidade metódica que esse processo exige. 

A socialização das práticas foi importante para descontruir algumas crenças que temos de que 

no fundamental não há espaço para ser criança. È bom olhar sem preconceitos para o  fazer 

pedagógico. Aprendemos também muito sobre as crianças com deficiência e agradeço muito a 

Adriana que sempre se mostrou interessada e preocupada com as nossas questões... Fomos 

percebendo que estudar e conhecimento são importantes instrumentos de intervenção. 

Preciso terminar e espero que tenhamos um ano cheio de conquistas e realizações.  

(Bia – CP, PEA 2016). 

 


